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A sexualidade nas sociedades contemporâneas assume-se como uma dimensão 
humana basilar na realização pessoal e na manutenção do edifício conjugal. No entanto, 
esta tendência não traduz, necessariamente, que os casais expressem da mesma forma os 
afetos, desejos, condutas sexuais e usos corporais. Adotando uma perspetiva 
construtivista da sexualidade, o presente estudo procurou conhecer quais as 
representações acerca da sexualidade e das práticas sexuais que estão na base da vida em 
comum.  
A partir de uma abordagem metodológica qualitativa e de cariz iminentemente 
indutivo, construtivista e interpretativo, a entrevista semi-diretiva foi aplicada junto de 
casais heterossexuais com o intuito de perceber qual o argumento mobilizado para 
justificar a adoção (ou não) de diferentes práticas sexuais. Entre os principais resultados 
destacamos a existência de uma visão hedonista e erótica da sexualidade, que a reconhece 
como um meio de se obter prazer, ultrapassando os aspetos ligados à procriação. As 
representações acerca da sexualidade orientam-nos para uma nova configuração dos 
modos de viver o sexo conjugal: assiste-se a um alargamento de práticas sexuais, 
privilegiam-se os valores da reciprocidade, do envolvimento e do prazer mútuo e nos 
discursos (e práticas) inserem-se ideais mais igualitários entre os géneros. Apesar disto, 
parece que determinadas práticas sexuais continuam a ser alvo de uma filtragem de 
atitudes e comportamentos que são regulados pela situação conjugal, por valores morais 
e religiosos e pelas representações sociais e sexuais de género que se encontram 
enraizadas na sociedade portuguesa. 
 








Sexuality in modern societies is assumed as a fundamental human dimension in 
personal achievement and in the maintenance of the marital relationship. However, this 
trend does not necessarily suggest that couples express their affections, desires, sexual 
behaviour and use their body in the same way. Adopting a constructionist perspective of 
sexuality, this study sought to understand which representations about sexuality and 
sexual practices underlie life in common. 
   Using a qualitative approach of an eminently inductive, constructionist and 
interpretive nature, the semi-structured interview was conducted with heterosexual 
couples in order to perceive which argument was put forward to justify the adoption (or 
not) of different sexual practices. Among the main findings we emphasize the existence 
of a hedonistic and erotic view of sexuality that recognizes it as a means of obtaining 
pleasure, going beyond the aspects linked to procreation. The representations of sexuality 
guide us to a new configuration of the ways of living marital sex: we are witnessing a 
broadening of sexual practices, the promotion of values such as reciprocity, involvement 
and mutual pleasure and  the discourses (and practices) include more egalitarian ideas 
among genders. Despite this, it appears that some sexual practices continue to be filtered 
by attitudes and behaviours that are regulated by marital status, by moral and religious 
values and social and sexual s gender representation that are deep-rooted in the 
Portuguese society. 
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Olhar sociologicamente para a sexualidade e para as práticas sexuais constitui, 
sem dúvida, um verdadeiro desafio num contexto marcado por novas realidades sociais. 
De facto, assistimos a uma proliferação e mediatização de imagens e mensagens sobre 
práticas sexuais e usos do corpo que coexistem com um silenciar e secretismo dos 
assuntos relacionados com a vida íntima e sexual. A curiosidade sobre esta temática 
orientou-nos para a exploração dos estudos existentes sobre a mesma e, rapidamente, 
percebemos a pouca extensão da produção científica sociológica sobre a vida amorosa e 
práticas sexuais. Com o aprofundamento destes assuntos deparamo-nos com uma 
constatação que se afigurou como fundamental na escolha do objeto empírico: existe 
algum desinvestimento analítico das práticas sexuais no quadro de relacionamentos 
heterossexuais. De igual modo, esta pesquisa nasce da motivação da investigadora em 
querer caminhar e explorar os meandros deste fenómeno mais privado e íntimo. Daqui 
resulta que, as representações da sexualidade e das práticas sexuais que estão na base da 
vida do casal, abordadas a partir de uma perspetiva fenomenológica e construtivista, 
constituem o objeto teórico que dá a forma a esta dissertação.  
Dando os primeiros passos no universo sexual, foi nosso intuito despoletar novos 
olhares, pensamentos e significações sobre um mundo encoberto: o sexual. Perguntas e 
dúvidas sucessivas foram surgindo, dando origem à questão que marca o início do 
caminho: Como é que na modernidade a vida em comum se transforma num contexto 
privilegiado de concretização de práticas sexuais diversificadas?  
Constituindo-se a sexualidade, nas sociedades contemporâneas, como uma forma 
de expressão e realização pessoal, estávamos interessados em conhecer quais as 
representações acerca da sexualidade e como estas refletem e estão na origem da adoção 
de determinadas práticas sexuais e lógicas discursivas sobre o sexo conjugal. O 
entendimento da sexualidade que defendemos assenta na ideia de que este é um fenómeno 
socialmente construído e, por isso, não é independente do contexto cultural e social em 
que se insere, tornando-se necessário situá-lo em determinado tempo e espaço. 
Deste modo, o objetivo geral da investigação que orientou a nossa pesquisa foi o 
de perceber qual o argumento mobilizado para justificar a adoção (ou não) de diferentes 
experiências e práticas sexuais entre os casais. A partir daqui, pretendemos: (i) perceber 
como no discurso os dois membros do casal reproduzem ou não as representações 
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dominantes acerca da sexualidade e género; (ii) captar quais os fatores que influenciam a 
presença de diferentes representações da sexualidade e a adoção de determinado 
reportório de práticas sexuais; (iii) perceber qual a importância da sexualidade na vida 
quotidiana do casal e quais os significados a ela associados; (iv) perceber qual a relação 
entre as representações da sexualidade e as práticas sexuais adotadas pelo casal; (v) 
perceber se os discursos apresentam mais aspetos que orientam para processos de 
reprodução social ou mudança social. 
Para alcançar estes objetivos, como terreno de pesquisa empírica foram escolhidos 
os concelhos de Viana do Castelo e do Porto. Foi aqui que optámos por um trajeto 
metodológico qualitativo, tendo sido a entrevista semi-diretiva a técnica de investigação 
principal utilizada para a recolha de informação. Isto porque nos pareceu ser a mais 
pertinente, dadas as circunstâncias em que se enquadram o objeto e os objetivos desta 
pesquisa, a saber: visualizar as representações e os significados subjetivos que cada um 
dos membros do casal atribui à sexualidade e às práticas sexuais. Estamos perante uma 
pesquisa que se centrou na análise da vida em comum e nas formas de viver a intimidade 
sexual no contexto da heteronorma. 
Sabemos que nenhum investigador começa a construir o seu trajeto de pesquisa 
num vazio, pelo que o caminho foi orientado tendo como bússola um conjunto de ideias 
de trabalho - aquilo que Blumer (1969, pp.147-155) designa por “conceitos 
sensibilizadores”. Apropriamo-nos de conceitos e proposições teóricas de diferentes 
perspetivas sobre a vida em comum e a sexualidade que acabaram por enformar o nosso 
modelo analítico. Investimos, portanto, numa revisão sólida da literatura e na mobilização 
de quadros teóricos e empíricos com capacidade heurística e analítica, nomeadamente: 
abordagens que se enquadram na sociologia do género e da sexualidade, abordagens de 
estudos feministas, da perspetiva fenomenológica e construtivista de análise das 
representações da sexualidade, de contributos da sociologia contemporânea e, ainda, do 
interacionismo simbólico. 
No capítulo 1 apresentamos o nosso campo teórico que incide sobre as questões 
da sexualidade e da intimidade nas sociedades contemporâneas. Inicialmente, centramos 
a nossa análise num enquadramento mais macrossociológico, revelando a importância da 
sexualidade no contexto da vida em comum que se pauta pelas transformações da 
intimidade, para depois, apresentarmos a intimidade sexual como estando interligada à 
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comunicação e autorrevelação entre os parceiros. Apesar de mostrarmos que este 
entendimento não é transversal a todas as sociedades, alicerçamos esta reflexão no 
pressuposto de que a sexualidade, nos dias de hoje, constitui uma prática de 
autossatisfação e autorrealização dos indivíduos, tendo como fito o prazer (Giddens, 
1992). Neste mapeamento teórico tentamos sinalizar vários conceitos (intimidade, 
relacionamento puro, amor romântico, amor paixão e sexualidade plástica) que, com as 
nossas leituras, revelaram ser recursos concetuais importantes para a compreensão dos 
significados atribuídos aos relacionamentos amorosos e sexuais. Num segundo momento, 
passamos a apresentar o processo de construção dos discursos sobre o sexo que foram 
sendo revestidos pelos significados sociais e culturais de determinado tempo e espaço. É 
neste ponto que passamos para o nível mais mesossociológico em que tentamos 
compreender quais são as representações atuais em termos da sexualidade e perceber se 
existem diferenças sociais e sexuais de género. Este capítulo dá espaço, também, à 
reunião de um conjunto de resultados de estudos, realizados a partir de diferentes planos 
empírico-analíticos, que procuram dar conta das representações sociais e práticas sexuais 
dos casais heterossexuais na sociedade portuguesa, bem como dos fatores que subjazem 
à sua escolha. 
 No capítulo 2 delineamos o percurso metodológico percorrido que, não tendo sido 
isento de momentos de incertezas e desorientações, proporcionou-nos momentos e 
conquistas surpreendentes. Aqui, revelamos que optámos por uma metodologia 
qualitativa e de cariz eminentemente indutivo para o estudo das representações da 
sexualidade e das práticas sexuais que estão na base da vida do casal. O método de 
investigação foi o estudo de casos, onde se adotou como técnica principal de recolha de 
informação a entrevista semi-diretiva, administrada junto de dez casais heterossexuais. A 
esta, foram adicionadas as técnicas de observação direta, de análise documental clássica 
e de análise de conteúdo, seguindo os procedimentos da grounded analysis. Realizámos 
entrevistas a dez casais - perfazendo um total de vinte entrevistas -, tendo como critérios 
de escolha o facto de serem um casal heterossexual que partilha a mesma habitação no 
mínimo há dois anos e de, pelo menos teoricamente, assumirem uma relação estável - 
entendida como uma relação em que existe a dimensão afetiva e sexual e em que é 
reconhecido o compromisso entre os dois. No fecho deste capítulo levamos a cabo uma 
análise reflexiva crítica sobre todo o processo de pesquisa, refletindo sobre o que 
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realizámos, os modos como o fizemos e os impactos que o envolvimento pessoal da 
investigadora podem ter provocado no processo de pesquisa.  
Por último, no capítulo 3, damos início à apresentação dos resultados num 
balancear entre a teoria e a empiria. Aqui, pretendemos dar conta dos fatores 
discriminantes de adoção de determinadas práticas sexuais entre os casais e perceber se a 
disposição para determinadas práticas sexuais são sensíveis às representações sociais da 
sexualidade e do género. É neste capítulo que aprofundamos a importância do género nos 
modos de representar a relação sexual. Entre os resultados, registamos que determinadas 
representações acerca da sexualidade vão influenciar as práticas sexuais. Os discursos 
mostram que a moralidade sexual dos casais parece assumir traços mais modernos, no 
sentido de uma maior diversidade sexual e adoção de certas práticas sexuais. Deste modo, 
a conceção dominante da sexualidade assenta numa visão hedonista que preconiza o 
prazer e satisfação sexuais, ultrapassando os aspetos da sexualidade ligados apenas à 
procriação. Ainda assim, apesar da maior liberdade e diversidade sexual persistem 
atitudes mais conservadoras: se uns têm representações mais tradicionalistas da 
sexualidade com acentuação das diferenças de género, refletindo-se num reportório 
sexual mais restrito, outros têm uma visão mais hedonista e erótica da sexualidade, que 
se espelha na adoção de um reportório sexual mais alargado. 
Apesar de nenhum dos casais revelar apenas um conjunto de disposições para 
adotar práticas sexuais orientadas exclusivamente para a mudança social ou para a 
reprodução social, os resultados apontam no sentido de uma maior adesão a práticas e 
cenários sexuais diversos e de uma aproximação entre os géneros ao nível da liberdade 
sexual. Com isto, acabamos, inevitavelmente, por defender, que porque se trata de um 
caminho percorrido por um trajeto ainda envolto em tabus e mistérios, este ponto de 




Capítulo 1. A sexualidade na vida do casal  
A sexualidade e as práticas sexuais no quadro dos relacionamentos heterossexuais 
constituem o eixo teórico central desta dissertação. Tal objeto foi abordado a partir de 
uma perspetiva fenomenológica e construtivista de análise das representações sobre a 
sexualidade que estão na base da vida do casal, com foco na adoção ou não de 
determinadas práticas sexuais por parte dos casais heterossexuais (ordinary sex). 
Partimos de uma problematização que mobiliza quadros teóricos e empíricos utilizados 
em outros trabalhos, escolhidos com base na sua adequação e com capacidade heurística 
e analítica. São apropriadas abordagens que se enquadram na sociologia do género e da 
sexualidade aplicadas à reflexão sobre a importância da sexualidade na vida em comum 
(Aboim, 2011, 2005; Bozon, 2004, 2003; Kaufmann, 2003; Singly, 2001; Torres, 1996, 
1987), abordagens de estudos feministas e de género que refletem sobre os processos de 
dominação masculina e, ainda, perspetivas da sociologia contemporânea que possibilitam 
a reflexão sobre a modernidade e as suas consequências na desinstitucionalização das 
relações, no incremento da individualização, da reflexividade e da fluidez nas relações 
(Bauman, 2004; Giddens, 1992), influenciando a vivência da sexualidade e das práticas 
sexuais. Desta feita, as diferentes perspetivas sociais sobre a sexualidade são encaradas 
como recursos concetuais fundamentais para a compreensão dos significados atribuídos 
à sexualidade e às práticas sexuais, bem como das complexidades que lhes estão 
associadas.  
É inegável que as sociedades contemporâneas pautam-se por uma sexualização da 
cultura (Pinto; Nogueira; Oliveira, 2010), visível na importância crescente que a 
sexualidade tem assumido no âmbito da discussão política e científica, na proliferação e 
mediatização de imagens e mensagens sobre práticas sexuais e usos do corpo, mas 
também nos discursos da cultura popular. De facto, as últimas décadas foram de revolução 
no estudo da sexualidade sendo que, atualmente, o sexo e os aspetos que o envolvem-
desejo, prazer, normas de comportamento sexual e negociações íntimas - são 
reconhecidos como fenómenos sociais (Seidman; Fischer; Meeks, 2006, p. X). Esta 
crescente importância tem resultado na concretização de pesquisas no âmbito das ciências 
sociais, de índole psicológica e sociológicas. Claro está que “se a sexualidade não fosse 
um fenómeno social, não valeria a pena arejar sobre ela uma curiosidade sociológica” 
(Pais, 1985, p.365). Idêntica opinião manifesta Torres (1987, p.22) quando afirma que as 
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relações afetivas, em particular as relações amorosas, são uma das dimensões das relações 
sociais e, por isso, suscetíveis de se tornarem objeto de análise sociológica. Não obstante, 
em Portugal, ainda pouco se conhece sobre a vida amorosa e o sexo conjugal, pelo que a 
compreensão sociológica e de forma sistemática da sexualidade (ou sexualidades) torna-
se relevante, na medida em que abre espaço a novos olhares sobre a sociedade em que 
vivemos. É igualmente relevante porque os discursos e representações sobre a 
sexualidade e as práticas sexuais são inerentemente discursos sobre género, poder, 
atribuições simbólicas, entre outras dimensões. A este respeito estamos em sintonia com 
Foucault (1999, p.101) quando assevera que as relações de poder passam pela 
sexualidade, sendo esta utilizada para vários fins e servindo de suporte para múltiplas 
estratégias uma vez que, através da incorporação das categorias que são produzidas no 
discurso, controla o corpo dos indivíduos.  
Nesse sentido, o presente trabalho encara a sexualidade como um fenómeno 
socialmente construído, interligado a outras esferas da vida social e, por conseguinte, 
condicionada por diferentes instâncias de poder. Atente-se que não negamos os aspetos 
biológicos intrínsecos à sexualidade, mas ressaltamos a importância que as forças sociais 
têm na determinação dos órgãos que se tornam sexuais, da forma como estes podem ser 
utilizados, os significados que assumem e as normas que regulam e orientam o 
comportamento sexual (Seidman; Fischer; Meeks, 2006, p. X). Temos, igualmente a 
convicção de que a articulação entre sexualidade, conjugalidade e família tem revelado o 
conteúdo heteronormativo de instituições sociais e dispositivos legais que legitimam 
normativas e leis reguladoras que pesam sobre os diferentes arranjos conjugais e sexuais. 
Primeiramente, assumimos que as formas de se vivenciar a intimidade e a 
sexualidade não são independentes do contexto cultural e social em que se inserem, pelo 
que se torna necessário situá-las em determinado tempo e espaço. Depois, consideramos 
que as práticas de intimidade acabam por concorrer para uma diferenciação na forma 
como se manifesta entre homens e mulheres. Por fim, partimos da crença de que o 
contexto atual é marcado por uma forte desinstitucionalização das relações acompanhada 
por uma sobrevalorização da afetividade e intimidade, acabando por se refletir nas 
práticas sexuais dos casais (Giddens, 1992). Ainda que o presente estudo se enquadre 
claramente numa das disciplinas que constituem a paisagem científica - a sociologia - 
pretendemos, sempre que possível, a abertura a um diálogo entre as várias ciências sociais 
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e ciências da saúde, na medida em que permite situar-nos nos contextos (estruturais, 
institucionais e relacionais) que tecem as relações e experiências que ocorrem no 
quotidiano e nas quais se consolidam os universos de práticas, significados e 
representações dos casais heterossexuais.  
O conceito de sexualidade afigura-se como o fio condutor da nossa pesquisa. No 
domínio deste percurso de investigação, torna-se oportuno contar a história do termo, uma 
vez que através da mesma se pode conhecer os múltiplos olhares dominantes sobre esta 
importante dimensão da vida social, em geral, e do casal, em particular. Procurando ir ao 
encontro das questões mencionadas importará esclarecer que centrámos a análise na vida 
em comum e formas de viver a intimidade sexual no contexto da heteronorma já que esta 
é “fortemente fomentada na cultura popular mas amplamente ignorada pelos académicos” 
(Beasley; Brook; Holmes, 2012, p.3). Assim, a vida em comum1 constitui, precisamente, 
o terreno de eleição para se enquadrar e compreender as associações entre intimidade, 
sexualidade, práticas sexuais e afetos, sendo o espaço que metodologicamente 
escolhemos para descobrir as dinâmicas do jogo sexual.  
 
1.1. A sexualidade do casal heterossexual num contexto de transformações da 
intimidade 
 Os indivíduos ao observarem as sociedades contemporâneas deparam-se com um 
universo de múltiplas expressões faciais e corporais, olhares, silêncios e conversas que os 
puxam para uma corda de interações, representações e significados. De facto, é por meio 
destes contactos que se formam as relações que dão vida à vida. Considerando que a vida 
em comum suscita e é moldada por diversas representações sociais, torna-se importante 
compreender a vida quotidiana que as envolvem, os significados associados e o seu 
impacto na gestão das práticas sexuais do casal.  
Reconhecendo que, nos dias de hoje, os relacionamentos amorosos afiguram-se 
como centrais para a realização pessoal e afetiva dos indivíduos, importa atender que o 
                                                          
1 No presente estudo, a categoria «vida em comum» refere-se não só às situações de casamento formal/legal 
como também às uniões de facto. Para além desta, utilizamos ainda os termos “vida em casal” e 
“conjugalidade” com o mesmo sentido. Consideramos que metodologicamente seria benéfico abranger 
casais em situação de partilha de residência num período mínimo de dois anos, não limitando ao casamento 
legal, uma vez que este acontecimento tem marcado o panorama português. Retenha-se que, de acordo com 
o INE (2014, p. 87), em mais de metade dos casamentos realizados em 2014 (51, 7%) os nubentes já 
possuíam residência anterior comum. Situação que tem vindo a acentuar-se significativamente nos últimos 
anos, evoluindo de 39,2% em 2009 para o valor supramencionado em 2014. 
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amor como forma de autorrealização não é algo transversal a todas as sociedades. Tal é 
elucidado por Torres (1987) ao defender que embora seja universal, o amor não se 
dissocia dos códigos e da semântica de cada época específica. Assim, se antes o amor não 
constituía a base fundamental para o casamento, na atualidade, o casamento como 
instituição funda-se neste, sendo que a família deixa de ser entendida como unidade de 
produção, mas sim como unidade com “funções de reprodução social, ou subsistema de 
divisão funcional de tarefas entre cônjuges” (Torres, 1987, p.22).  
Porque os discursos acerca das questões inerentes à intimidade são diversificados, 
a operacionalização deste conceito afigura-se como uma tarefa complexa. A este 
propósito, uma parte de posições teóricas parece apontar a grande proximidade em relação 
ao outro como um dos aspetos caracterizadores da intimidade, definindo-a como uma das 
componentes principais de uma relação interpessoal próxima (Moreira; Amaral; 
Canavarro, 2009). Com efeito, a importância do estudo da intimidade reside no facto de 
estar associada ao amor e ao afeto, o que implica, no contexto da vida em casal, que os 
parceiros expressem os seus pensamentos e sentimentos de forma livre, pressupondo que 
estes serão compreendidos e respeitados pelo outro, na construção de uma relação íntima 
(Moreira; Amaral; Canavarro, 2009). Na perspetiva de Schaefer e Olson (1981), a 
intimidade é o processo resultante da revelação de assuntos íntimos e da partilha de 
experiências e que pode assumir várias configurações, tais como intimidade sexual, 
intimidade intelectual, intimidade social e até intimidade recreacional (cit. por Moreira; 
Amaral; Canavarro, 2009, p.353). Nesta dissertação, no entanto, adotamos os argumentos 
propostos por Giddens (1992) que permitem analisar a intimidade como estando 
relacionada à sexualidade e autorrevelação, no geral, e às práticas sexuais, em particular. 
Como argumenta Giddens (1992, p.170), a relação de intimidade está associada à 
possibilidade de negociação dos laços pessoais de igual para igual, na medida em que os 
relacionamentos íntimos caracterizam-se pelo desenvolvimento do self como algo 
prioritário, pela liberdade de escolha e equilíbrio na relação, pela vontade de progredir 
num sentido de satisfação mútua a longo prazo, pela partilha de sentimentos e pela 
confiança, estando o sexo interligado com a amizade e afeto. À luz do sociólogo inglês 
(1992), a intimidade é um conceito que remete para a “revelação de emoções e ações 
improváveis de serem expostas pelo indivíduo para um olhar público mais amplo. (…) é 
um dos principais indicadores psicológicos, capaz de evocar a confiança no outro” 
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(p.154). De um ponto de vista analítico, será, assim, necessário reconhecer que a 
intimidade, no interior da vida em casal, é fruto de um conjunto de transformações 
ocorridas nas sociedades e não o resultado do cumprimento mecânico das normas e regras 
de determinada época. Neste sentido, uma reflexão aprofundada sobre a intimidade no 
estudo das práticas sexuais que estão na base da vida em comum parece ser fundamental 
para elaborarmos um retrato plurifacetado do que é, em termos dominantes, considerado 
normal no contexto da vida em comum.  
Importa reconhecer que na escrita sociológica do século XX sobre a família e o 
casamento, as questões inerentes à crescente intimidade, igualdade e privacidade da vida 
do casal são abordadas, pelo menos, desde 1940 em que se descreve as especificidades 
de desenvolvimento da família moderna (Burgess; Locke, 1945). Nos anos 1960, destaca-
se a abordagem que incide sobre a centralidade que o diálogo sistemático entre o casal 
tem na construção de um sentimento estável do eu (identidade pessoal e social), afastando 
a insegurança e a sensação de caos e produzindo sentido (Berger; Kellner, 1964). Mais 
recentemente, para além da abordagem de Giddens (1992), outros autores sublinham as 
questões das repercussões da mudança social na vida íntima e privada (Beck, 1992; Beck; 
Beck-Gernsheim, 1995).  
Comummente se presume que a intimidade para além de remeter para práticas de 
estreita associação, familiaridade e conhecimento privilegiado, envolve igualmente 
“fortes ligações emocionais positivas, como o amor, e uma forma muito especial de 
“proximidade” e ser “especial” para outra pessoa, associada a níveis elevados de 
confiança” (Jamieson, 2005, p. 189). Recentemente, nas discussões relativas à intimidade, 
observamos a enfâse dada a uma prática entendida como capaz de gerar uma maior 
proximidade comparativamente com outras: a autorrevelação, na medida em que revelar 
ou autoexpressar a intimidade afigura-se socialmente como um mecanismo 
imprescindível para o estabelecimento de bons relacionamentos. Ainda assim, há 
propostas teóricas que afirmam que “este tipo de intimidade pode ser mais uma 
construção ideológica do que uma realidade quotidiana vivida” (Jamieson, 2005, p.189).  
Partindo para a exploração das transformações ocorridas no quadro social ao 
longo dos séculos, verificamos que o período que medeia a Antiguidade Clássica até ao 
século XII caraterizou-se por não conceder grande importância ao amor, sendo que este 
era essencialmente entendido como um prazer e a paixão entendida como uma “doença 
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frenética” (Rougemont, 1982 cit. por Carvalho, 1999, p. 733). O casamento era 
representado como um direito civil e um ato que era regido por disposições muito 
rigorosas já que era ocasião para uma transação económica de maior importância para o 
lugar na ordem social e futuro das famílias. Assim, a escolha do cônjuge era mais um 
assunto de consentimento entre duas famílias, do que de consentimento recíproco entre 
dois indivíduos. De igual modo, durante estes séculos, a diversidade sexual era entendida 
como algo necessário para a saúde física dos homens. Não obstante, importa invocar que 
enquanto nos homens os múltiplos encontros sexuais são frequentes e socialmente aceites, 
no caso das mulheres, o seu envolvimento com diferentes parceiros é condenável 
(Giddens, 1992).  
Por volta do século XII, torna-se visível uma progressiva transformação dos 
princípios fundamentais do casamento, que, para além de encerrar as estratégias de 
casamento tradicionais em quadros de ação que progressivamente deixaram de responder, 
deu origem a um novo modelo de relacionamento dotado de diferentes propriedades 
sociais e simbólicas. Assim, resultado da difusão da doutrina cristã e das mudanças 
sociais, económicas e políticas, este deixou de assentar no consentimento de duas 
famílias, passando a ser estruturado em torno da vontade mútua de duas pessoas e, 
também, de ato civil passou para a jurisdição eclesiástica (Carvalho, 1999, p.734). Assim, 
emerge o modelo do amor-paixão ou o amor-cortês que assume que a realização do desejo 
não pressupõe a união dos corpos, já que o que é amado é a própria ideia do amor e não 
o outro. Idêntica opinião expressa Grossi (2004, p.24) quando associa o amor paixão ao 
amor platónico e preconiza que neste modelo de amor não existe nem o projeto de 
sexualidade, nem o desejo de os corpos se entrecruzarem, na medida em que o importante 
é precisamente a ideia de ser um amor impossível e irrealizável. Neste modelo, a castidade 
feminina antes do casamento era socialmente valorizada, sendo que a sexualidade era 
apenas praticada com fins de procriação (Carvalho, 1999, pp.735-736). Para além da 
moral laica que exaltava o amor-paixão e rejeitava a sexualidade e o casamento, o século 
XII pautou-se também pela coexistência de uma outra moral: a moral-cristã que ao 
instituir o casamento como sacramento acabava por regular a sexualidade. Um tal modelo 
teve consequências no espaço e foi-se afirmando com maior evidência por meio do 
desenvolvimento de um novo modelo de amor: o amor romântico. Assim, no final do 
século XVIII e início do século XIX, surge o modelo do amor romântico que, assente 
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numa paixão como um sentimento que extrapola a própria vontade do indivíduo, foi 
estimulando o contacto entre corpos, enaltecendo a importância da sexualidade e do sexo 
(Grossi, 2004, p.25). Desta feita, o aparecimento deste novo modelo de amor introduziu 
a ideia da construção de uma narrativa partilhada e individualizada, “inserindo o eu e o 
outro em uma narrativa pessoal, sem ligação particular com os processos sociais mais 
amplos” (Giddens, 1992,p.50). O amor romântico postulava o princípio do “para sempre” 
e permitiu estabelecer o encontro entre dois sentimentos apetecíveis - amor e liberdade-, 
o que possibilitou ao indivíduo o sentimento de autorrealização. De acordo com Giddens 
(1992), o advento do amor romântico encontra-se relacionado com um conjunto de 
transformações vivenciadas a partir do final do século XVIII, nomeadamente: (i) o lugar 
da mulher na sociedade, ou seja, no lar; (ii) a alteração das relações entre pais e filhos; e, 
ainda, (iii) a emergência da maternidade.  
Tal pressuposto vai ao encontro das palavras de Almeida (2004, p.27) quando 
afirma que, desde os finais do século XVIII no Ocidente europeu, o movimento de 
laicização e privatização da família conjugal esvaneceu as imposições tradicionais que se 
baseavam nos valores da Igreja, nos olhares da vizinhança e nos interesses da rede de 
parentesco e contribuiu para a valorização da autonomia e realização individual 
acompanhada por um estímulo para a dissociação entre o prazer sexual e o pecado. 
Para Giddens (1992) o ideal propagado pelo amor romântico “reforçou um modelo 
de “dois sexos” das atividades e dos sentimentos” (p.53), evidenciando a existência de 
uma desigualdade de género, na medida em que nesta forma de intimidade, os homens e 
as mulheres não se colocam do mesmo modo na relação. Apresentando o amor romântico 
como essencialmente feminilizado, refere que apesar deste se basear num compromisso 
mútuo entre os parceiros, enquanto ao marido era permitido alargar a sexualidade e amor 
no leito das amantes ou prostitutas, o mesmo não era permitido às mulheres.  
De resto, o sistema de expectativas neste modelo de amor romântico revela que a 
mulher está incumbida de assegurar a parte emocional e afetiva, ao passo que o homem é 
entendido como incapaz de expressar as suas emoções, o que contribuiu para que a 
expressão dos sentimentos pelos homens deixasse de ser bem vista socialmente (Grossi, 
2004, p.26). A impressiva objetivação dos relacionamentos amorosos nesta época 
permitiu averiguar que determinadas práticas são mais aceites do que outras, denotando 
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que aspetos da vida como o amor e a sexualidade devem ser enquadrados nos contextos 
culturais e sociais de quem os experiencia.  
Apesar disto, este é um amor reflexivo, entenda-se, marcado por um forte 
questionamento acerca do destino dos sentimentos, pelo que funcionou como um 
mecanismo impulsionador da luta das mulheres pela maior igualdade nas questões do foro 
íntimo. É neste ponto que o amor romântico se diferencia do amor paixão pois, apesar de 
incorporar características deste último, assume uma força social maior sendo que “desliga 
o indivíduo de situações sociais mais amplas (…). Proporciona uma trajetória de vida 
prolongada, orientada para um futuro previsto (…) e cria uma “história compartilhada” 
que ajuda a separar o relacionamento conjugal de outros aspectos da organização familiar 
(…)” (Giddens, 1992, p.56). 
No mundo atual, a nova configuração do estatuto social da mulher e a capacidade 
adicional de se estabelecerem relações íntimas igualitárias entre homens e mulheres, leva 
a que surja um novo projeto amoroso: o amor confluente ou plástico. Apoiando-se nos 
processos de mudança social no final do século XX, que contribuíram para uma alteração 
na natureza da intimidade, Giddens (1992) fala da ascensão deste amor que, ao se 
caracterizar por ser ativo, entra em rutura com os ideais do amor romântico de “para 
sempre” e “único”. No amor confluente, as relações presumem a troca emocional e sexual 
e a entrega igual dos dois parceiros, sendo que os indivíduos procuram não a pessoa 
especial, mas sim o relacionamento especial. Aqui, o prazer sexual torna-se fundamental 
ao relacionamento, podendo mesmo contribuir ou para a sua manutenção, ou para a sua 
dissolução. 
Em articulação com a possibilidade de todos os indivíduos alcançarem a 
realização pessoal, devemos salientar que a sexualidade é descentralizada e liberta da sua 
característica de reprodução, passando a associar-se à intimidade e proporcionando a 
conquista do prazer sexual, sobretudo das mulheres. É isto que Giddens (1992) designa 
por sexualidade plástica que se constitui, na realidade, como um aspeto muito relevante 
do processo de libertação da sexualidade da dominação do falo, ou seja, a sexualidade 
deixa de estar aprisionada à importância da experiência sexual masculina. Surge, então, 
uma forma mais criativa da sexualidade que assenta numa maior plasticidade da 
sexualidade, liberta de padrões morais e sociais instituídos. Com efeito, o 
desenvolvimento da sexualidade plástica deveu-se a um conjunto de fatores 
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interrelacionados na organização da vida individual e social, tais como: (i) a introdução e 
popularização dos métodos contracetivos no pós-I Guerra Mundial; e (ii) a emergência 
de novas tecnologias reprodutivas que possibilitaram dissociar a procriação do ato sexual. 
No seu entender, estas transformações significaram uma profunda alteração na vida 
pessoal das mulheres, uma vez que “para as mulheres (…) a sexualidade tornou-se 
maleável, sujeita a ser assumida de diversas maneiras, e uma “propriedade” potencial do 
indivíduo” (Giddens, 1992, p.37). À boa moda de Luhmann (cit. por Jamieson, 1999, p. 
478), afirmamos que a sexualidade se tornou mais num código comunicativo, do que num 
fenómeno integrado nas exigências mais alargadas da existência humana. 
Apesar de ainda se manter a ideia de que a configuração em cadeia entre família-
sexo-procriação é normal e natural (Seidman; Fischer; Meeks, 2006, p.32), podemos dizer 
que, nas sociedades modernas, a sexualidade não se encontra mais articulada apenas com 
o casamento e a procriação, na medida em que é um fenómeno que possibilita a 
autossatisfação e autorrealização pessoal tendo, portanto, como fito o prazer (Giddens, 
1992; Bozon, 2004). Apropriando-nos da terminologia de Gomes (1985, pp.3-5), 
afirmamos que passámos de um modelo sexual reprodutivo, para um modelo sexual 
recreativo na qual a sexualidade se expressa de múltiplas formas, alicerçado no prazer, 
satisfação e realização individuais. Ainda assim, e sendo um meio privilegiado da 
intimidade, importa mencionar que apesar da atividade sexual proporcionar a realização 
pessoal de ambos os sexos, fá-lo de forma distinta: se as mulheres incorrem numa procura 
pelo romance, os homens pretendem alcançar um sentimento ajustado com o mundo 
exterior2. De acordo com Bajos, Bozon e Beltzer (cit. por Maia, 2010, p.396) “o final do 
século XX e início do século XXI são marcados por um erotismo de massa em que a 
libertação e o prazer sexual são erigidos em obrigação e a performance sexual numa mais-
valia notável”.  
A par da importância para a reivindicação feminina do prazer sexual, a emergência 
da sexualidade plástica contribuiu, em grande medida, para a emancipação de uma 
determinada forma de intimidade: a relação pura. Esta é cada vez mais procurada na vida 
                                                          
2 Inúmeras são as pesquisas empíricas que têm vindo a reconhecer uma alteração nos padrões sociais 
relativos à sexualidade. Como sugere Laumann (cit. por Seidman; Fischer; Meeks, 2006, pp.1-2) os hábitos 
sexuais dos americanos têm-se transformado na medida em que, apesar de permanecerem as diferenças de 
género no que respeita à sexualidade, de se manter a procura pela felicidade íntima no casamento e a 
preocupação com a disfunção sexual, observam que se têm aberto novas possibilidades de diálogo sobre o 
sexo e as suas disfuncionalidades. 
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pessoal e encontra-se ligada ao amor confluente (Giddens, 1992), sendo levada avante 
apenas se for compensatória e satisfatória para ambas as partes, o que pressupõe a 
partilha, o compromisso e a confiança mútua. Assim, é uma forma de intimidade entre 
casais que se sustenta na valorização das qualidades únicas de cada um e na 
autorrevelação mútua. Neste relacionamento “que só continua enquanto ambas as partes 
considerarem que extraem dela satisfações suficientes, para cada uma individualmente 
(…)”(Giddens, 1992, p. 69), o casamento perde algum significado relativamente ao amor 
e à sexualidade, pelo que os critérios externos se vão diluindo. Apesar da autorrevelação 
se constituir como a base para a relação pura, esta não é a única característica que 
contribui para a maior intimidade do casal heterossexual3, sendo que “o amor e o carinho 
expressos por ações são uma dimensão muito diferente da intimidade de “conhecer”, (…) 
mas continua muito presente no modo como muitos casais veem a sua relação” (Jamieson, 
1999, p. 485). Não obstante, reconhece-se que as relações se tornavam mais frágeis, na 
medida em que, apesar de serem potencialmente mais satisfatórias, iguais e democráticas, 
apenas duram enquanto proporcionem satisfação mútua. De igual modo, os casais podem 
criar as suas próprias regras de conduta sexual, não estando o sexo restrito à definição de 
roteiros (Jamieson, 2005, p. 194). Neste novo registo dos relacionamentos entre os sexos, 
é expectável que haja um equilíbrio maior das relações de género assente no respeito entre 
os parceiros. Rebuscando os contributos de Singly (2001, p. 12), os indivíduos procuram 
alcançar a felicidade e consideram que esta é possível através de uma vida que cumula, 
simultaneamente, momentos de comunidade com momentos de solidão. Assim,“por meio 
de ensaios e erros, tentam levar uma vida dupla: não no sentido de duas vidas conjugais, 
mas no sentido de uma vida conjugal associada a uma vida pessoal” (Singly, 2001, p.12). 
Seguindo esta linha de pensamento, Kaufmann (2003) defende que a vida do casal assenta 
num equilíbrio entre dois polos antagónicos: um excessivo fechamento em si e uma 
excessiva dedicação ao outro, de forma a se satisfazer as necessidades afetivas e a 
preservar a individualidade. A tudo isto, não é alheia a relevância da presença que as 
mulheres têm assumido no espaço público, contribuindo para a redução do fosso entre 
géneros.  
                                                          
3 O termo «heterossexual», designando uma realidade construída socialmente, tem a sua origem nos finais do século 
XIX, momento no qual se observava a medicalização da sexualidade (Aboim, 2010, p.148).  
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Neste sentido, o presente trabalho procura dirigir a atenção para uma dimensão da 
vida em comum - a sexualidade do casal, vivência dos afetos e práticas sexuais - com o 
propósito de compreender que representações acerca da sexualidade estão na base da vida 
do casal e, por conseguinte, perceber qual o argumento mobilizado para justificar a 
adoção de diferentes experiências e práticas sexuais entre os casais. Isto porque, à 
semelhança do que defende Aboim (2011, p.105), se reitera “ a ideia de que é necessário 
manter viva a sexualidade conjugal, para além dos aspetos ligados à procriação”. 
Paralelamente ao sentimento amoroso e ao domínio conjugal, a união contemporânea 
carateriza-se pelos domínios e interesses individuais dos que se unem e também pelo 
papel essencial que assume a sexualidade na constituição e permanência da relação 
conjugal (Bozon, 2003, p.134). A par do descrito, a sexualidade revela-se como um dos 
ingredientes fundamentais do valor da reciprocidade entre o casal (Giddens, 1992) e 
acreditamos que a curiosidade se afigura como uma poderosa ferramenta de aproximação 
de dois corpos, na medida em que defendemos que os casais trazem, misturado ao desejo, 
um interesse de descoberta de quem é o outro que lhe despertou a atenção. Defendendo 
que “não há desejo ou emoção num espírito desencarnado, porque desejos e emoções 
requerem a expressividade do corpo e a existência de nós mesmos como criaturas carnais” 
(Marzano-Parisoli cit. por Ferreira, 2013, p.520), o jogo de descoberta do corpo pode 
funcionar como um importante recurso de atração e sedução.  
Podemos dizer que nas sociedades modernas facilmente se vislumbra que desde o 
século XVIII ocorreram mudanças nos comportamentos sexuais (Giddens, 1992). Não 
obstante, apesar do conjunto de transformações verificadas - como a aproximação das 
trajetórias sexuais femininas e masculinas e o desenvolvimento de um valor de 
reciprocidade entre os casais - , as desigualdades sociais e sexuais do género persistem. 
Estas acabam por concorrer para o entendimento de que, no curso da vida conjugal, o 
desejo feminino tem menos legitimidade do que o masculino (Bozon, 2003, p.131). 
 
1.2. Um verdadeiro Kama Sutra: o processo de construção dos discursos sobre o sexo  
Enquanto parte integrante das sociedades, os casais ao se inserirem em 
determinado contexto social que constitui o meio e resultado das suas possibilidades da 
ação, vão veicular frequentemente os valores sociais e culturais e os significados sociais 
vigentes em determinado tempo e espaço. Especificamente, o sexo e as práticas sexuais 
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são alvo de diferentes representações consoante os indivíduos, na medida em que a 
própria sociedade determina diferentes formas de se falar da sexualidade e, com isso, cria 
diversas posições face ao sexo.   
Ao estar presente em todas as sociedades, o sexo vai transportar consigo uma 
história, pelo que questioná-lo e estudá-lo possibilita um maior conhecimento sobre 
aquilo que somos e por que o somos e, sobretudo, sobre as relações de poder e os 
fenómenos que existem nas sociedades mas que muitas vezes são naturalizados e 
ocultados. Sabemos que a história tem a capacidade de encerrar os universos dos possíveis 
e, por conseguinte, ver todas as alternativas como impensáveis. Desta feita, as seguintes 
perguntas impõem-se: Como podemos então definir sexo? O que significa a sexualidade?  
A tentativa de definição dos dois conceitos afigura-se como uma tarefa 
complicada e não isenta de investimentos sociais, culturais e políticos (Brandão, 2010, 
p.9), já que múltiplos são os significados atribuídos aos mesmos. Folheando o Dicionário 
de Língua Portuguesa Contemporânea (Porto Editora, 2012, p.1461), as duas palavras 
apresentam uma pluralidade de significados. Para uma maior clarificação concetual, o 
quadro 1 apresenta os significados atribuídos aos conceitos.   
 
Quadro 1. Definições atribuídas às palavras sexo e sexualidade 
 
Fonte: Elaborado pela autora a partir do Dicionário de Língua Portuguesa Contemporânea (Porto Editora, 2012, 
p.1461). 
Debruçando-nos sobre estas definições, é inegável que os conceitos parecem 
remeter frequentemente para a biologia, ou seja, verificamos o pressuposto de que a 
relação entre os sexos assenta no biológico enquanto suporte que permite distinguir o 
Sexo Sexualidade 
“Conjunto de características físicas e funcionais que 
distinguem o macho da fêmea;   
“Conjunto das características morfológicas, 
fisiológicas e psicológicas relacionadas com 
o sexo;  
“Conjunto de pessoas que têm morfologia idêntica 
relativamente ao aparelho sexual;  
“Conjunto dos comportamentos relativos ao 
instinto sexual”; 
“Órgãos sexuais”; “Sensualidade”;  
“Relação sexual”;  
“Atividade reprodutora”;  
“Sensualidade; prazer sexual”   
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homem da mulher, atraindo-se naturalmente. Não obstante, o sexo não se restringe ao 
aspeto biológico que lhe está subjacente, extrapolando-o e, consequentemente, 
contemplando aspetos sociais e culturais, pelo que é importante estudá-lo do ponto de 
vista sociológico. De igual modo, ao se constituir como a base da reprodução biológica, 
o sexo (enquanto prática) assume um papel central em todas as sociedades sendo, não 
raro, alvo de regulação social. Desde os tempos mais remotos, observamos que o sexo 
tinha como propósito assegurar a reprodução biológica dos agentes sociais através do 
envolvimento entre um homem e uma mulher. Contudo, com o passar dos anos, as 
práticas sexuais afastam-se cada vez mais do objetivo da procriação, tornando-se mais 
diversificadas e embebidas de valores e sentidos que se reportam aos desejos, fantasias e 
à realização pessoal dos atores sociais tendo, não raro, como objetivo o prazer.  
Ao aproximar-se da experiência da vida em comum do casal heterossexual, esta 
pesquisa suscita nas suas dobras uma reflexão sobre o conceito de sexualidade4 e dos 
discursos - paradoxais - que foram sendo produzidos ao seu redor. Longe de didatismos 
redutores procurámos conhecer a sua história, revelar as reconfigurações do seu 
significado, bem como o entrecruzar de quadros valorativos e explicativos que 
conduziram à configuração atual da sexualidade (Brandão, 2007, p.116), tendo presente 
a ideia de que a história da sexualidade “é uma história que não tem propriamente uma 
matéria” (Weeks, 1995, p.21). Em entrevista, Weeks (cit. por Seidman; Fischer; Meeks, 
2006, p. 23) reconhece que a definição de sexualidade não é simples uma vez que o 
conceito opera em dois níveis de análise: o primeiro refere-se a um conjunto de 
fenómenos sociais que se encontram na cultura e moldam a vida erótica (religião, valores, 
normas, configurações familiares); o segundo remete para os aspetos individuais.  
Apesar de ser inegável que a sexualidade assenta em aspetos biológicos e é 
condicionada por esquemas de organização psicossocial, defendemos que a melhor 
compreensão do universo sexual requer que se reconheça os diferentes significados que 
se atribui ao mesmo consoante a cultura (Weeks cit. por Seidman; Fischer; Meeks, 2006, 
                                                          
4 De acordo com Brandão (2007, p.112-114) a sexualidade enquanto esfera autónoma de existência e noção 
é uma realidade relativamente recente, pelo que se deve estar alerta com a tentativa de se aplicar ao passado 
determinadas designações que lhe são distantes. Paralelamente, as primeiras aproximações a um 
entendimento sobre a sexualidade focam fundamentalmente as sexualidades masculinas e são realizadas e 
interpretadas por meio dos olhares de homens.  
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p.22)5. Desta feita, verificamos a existência de um conjunto de significados sexuais que 
vão desde o entendimento do sexo (enquanto prática sexual) como forma de constituir 
família, como mecanismo de expressão de amor, como meio de obter prazer, conexão 
emocional ou ambos, passando, também, por visões que o perspetivam como uma 
experiencia romântica e íntima ou por uma experiência na qual confluem mecanismos de 
poder e controlo (Seidman; Fischer; Meeks, 2006, p.30). 
De acordo com Foucault (1999, pp.23-24), os discursos sobre o sexo começaram 
a assumir especial relevância no século XVIII, embora já nos dois séculos anteriores se 
tivesse iniciado no campo religioso por meio das práticas confessionais da Igreja. Esta 
discursificação do sexo, para além de envolver uma evidente mudança na produção social 
do sujeito sexual, suporta também o aparecimento de um conjunto de normas como as 
que estabelecem, em termos sexuais e procriativos, aquilo que é normal ou patológico. 
Fica assim evidente que isto supõe um processo de regulação e controlo social dos 
comportamentos sexuais baseado em modelos normativos de género e de sexualidade. Se 
até meados do século XIX as preocupações com a sexualidade eram de caráter moral e 
religioso, com o progresso e afirmação da medicina enquanto campo científico e com a 
perda da centralidade da religião (Brandão, 2007, p.116), a Medicina passou a controlar 
a intimidade e a sexualidade dos casais, definindo as práticas sexuais legitimas e 
patologizando as “práticas sexuais incompletas” interligando-as a “perturbações do 
instinto” ou a “prazeres anexos” (Foucault, 1999, p.41).  
No quadro específico das contribuições da ciência para o entendimento da 
sexualidade incidindo sobre as práticas sexuais, haverá a destacar o desenvolvimento de 
sistemas de classificação sexual. Esta classificação é sustentada pelo processo da 
medicalização da sexualidade que recoloca o sexo no domínio da saúde e da doença, 
afastando-o do jugo do discurso religioso, complementada com a imposição de um 
modelo de sexualidade “normal”, heterossexual, falocêntrica e reprodutiva e 
patologização de todas as outras formas de expressão da sexualidade (Brandão, 2007, 
p.116). Concomitante a esta institucionalização de um sistema que categoriza as pessoas 
é a afirmação de duas disciplinas científicas: a Psiquiatria e a Sexologia. A consolidação 
                                                          
5 O presente estudo adotou a perspetiva do construtivismo social proposta de Weeks (cit. por Seidman; 
Fischer; Meeks, 2006, p.22) para o estudo da sexualidade, na medida em que esta pretende compreender os 
processos através dos quais as práticas e os significados atribuídos ao sexo e ao erótico são moldados e 
remoldados na história de uma sociedade em constante mudança.  
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da scientia sexualis torna-se de tal maneira evidente que à medida que se avança, 
temporalmente falando, é possível verificar uma categorização dos sujeitos com base no 
seu objeto de desejo erótico e desenvolve-se uma psiquiatrização do prazer perverso 
(Machado, 2012, p.30). Sublinhamos que o processo de medicalização da sexualidade 
associado a uma diluição do poder moral e religioso decorre de um conjunto de estratégias 
que procuravam consagrar o poder e afirmação das novas disciplinas científicas e dos 
atores singulares e coletivos (Foucault, 1995 cit. por Brandão, 2007, p.117).  
Aliada a esta instância de regulação social, também nesta época o Direito passou 
a ter sob o seu domínio a vida sexual dos sujeitos (Brandão, 2007, p.119). Desta feita, 
afirmamos que os novos saberes vão consequentemente implicar maior controlo, uma vez 
que os novos discursos (religioso, jurídico, médico) transcendem o plano dos discursos, 
sendo visíveis na prática. Tais processos tiveram consequências no espaço afirmando-se 
com maior evidência no desenvolvimento de uma sociedade mais industrializada, 
urbanizada e caracterizada por movimentos migratórios que contribuíram para aumentar 
a preocupação com a atividade sexual dos indivíduos por ser entendida como o motor de 
reprodução populacional e, por isso, influenciar a qualidade das nações e o futuro político, 
económico e social da sociedade (Brandão, 2007; Foucault, 1999, p.29).  
Numa sociedade que valoriza a força do trabalho e a riqueza, a prática sexual foi 
sendo reprimida por se considerar que seria incompatível com um total empenhamento 
ao trabalho, pelo que tudo concorria para favorecer a ideia de que a força de trabalho não 
podia “dissipar-se nos prazeres, salvo naqueles, reduzidos ao mínimo, que permitem 
reproduzir-se” (Foucault, 1999, p.11). Com efeito, até ao final do século XIX, todo o 
sistema de regras construído, para além de ter como condição a restrição do sexo à 
procriação, instituía que todas as atividades sexuais não reprodutivas eram debilitantes 
porque o consumo de energia nervosa conduzia ao enfraquecimento corporal e cerebral e 
à diluição das faculdades mentais (Moita cit. por Machado, 2012, p.28). Este processo de 
contenção sexual tornou particularmente evidente a tentativa de mobilidade social 
ascendente da burguesia, cujo puritanismo assentava no postulado de que a perda de 
sémen no contexto de práticas sexuais não procriativas conduziria ao enfraquecimento da 
força vital limitada (Brandão, 2007, p.118). Compreendemos também que, nestas 
circunstâncias, foi-se tornando concretizável um novo registo de representações que, no 
caso das mulheres, associará, paulatinamente, os “ataques de histeria, icterícia incurável, 
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violentas cãimbras no estômago, dor no nariz, ulceração da cérvix e os tremores uterinos 
que as privavam da decência e da razão reduziam-nas ao nível dos brutos lascivos (…)” 
(Bullough cit. por Brandão, 2007, p.119). Por efeito das medidas de regulação do corpo 
e do sexo, observou-se, a par da inibição de determinadas práticas sexuais, a proliferação 
de diversas formas de sexualidade que associavam o instinto sexual a uma perversão e 
patologia (Foucault, 1999, pp.46-47).  
O conceito de sexualidade foi cunhado por Bloch tornando-se, no final do século 
XIX, frequente o seu uso nos contextos europeu e americano. As mais influentes 
produções científicas sobre a sexualidade e os peritos do sexo, durante o século XIX, 
apresentam uma intenção de regulação dos comportamentos, não se limitando a serem 
meramente descritivos. Esta tendência manteve-se até à década de 1970 do século XX, 
sendo que os primeiros estudos incidiam essencialmente na catalogação das pessoas e das 
suas práticas e nas preferências sexuais que não correspondiam ao modelo reprodutivo e 
monógamo (Brandão, 2007, p.122). A história e a situação da produção científica 
portuguesa aproxima-se das tendências europeias, já que as obras produzidas-
essencialmente pela Psiquiatria-, focam os mesmos objetos de interesse e defendem os 
mesmos postulados teóricos (Gameiro, 1998). Atendendo às especificidades históricas, 
sociais, culturais e políticas do nosso país, o conhecimento científico assumia um caráter 
mais moralista e tradicional quando comparado com os congéneres europeus. Aqui, o 
papel da Igreja Católica acompanhado pela implementação do regime ditatorial 
salazarista, na primeira metade do século XX, constituem fatores explicativos da ordem 
social e moral-ideológica instituída.  
A título ilustrativo, refira-se o caso da «Carta a uma jovem portuguesa», datada 
de 1961, onde transparecem os valores dos jovens universitários no início dos anos 1960 
na área da família e relação entre sexos. Na mesma pode ler-se “Vou escrever para ti, 
jovem portuguesa e particularmente para ti, jovem estudante da nossa cidade (…)” para 
te dizer que “a minha realidade é igual à tua. Somos jovens. A minha liberdade não é 
igual à tua. Separa-nos um muro alto e espesso, que nem tu nem eu construímos” (…) “tu 
estás submissa e passiva no canto em que te procuro” (Figueiredo, 2012, p.59). A análise, 
minuciosa e atenta, à mesma permite que se reconheça que as questões inerentes à família, 
sexualidade e intimidade eram consideradas como um tema ousado e perverso dado o 
contexto conservador que se vivia e, ainda, a existência de desigualdades sociais e sexuais 
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do género. As palavras nela contida enaltecem um discurso que não se coaduna com a 
rigidez moral que caracterizava as relações amorosas e, tendo como ímpeto a exaltação 
da igualdade e liberdade amorosa, acabou por suscitar reações de desaprovação por parte 
da Igreja Católica e de movimentos sociais que proclamavam a ortodoxia da virtude 
feminina (Aboim, 2011, p.81). 
É por tudo isto que, ao constituir-se como forma de expressão e realização pessoal, 
a sexualidade, nas sociedades contemporâneas, assume uma centralidade importante na 
vida em comum e, não raro, é alvo de controlo e regulação. Isto propicia um processo no 
qual as práticas sexuais e o objeto de desejo dos indivíduos sejam alvo de uma 
categorização das pessoas, já que “a diferentes formas de sexualidade associam-se, com 
efeito, diferentes formas discursivas e representacionais” (Pais, 1998, p.408).  
 
1.2.1. Um campo sedutor: o casal heterossexual íntimo e igual 
Ao aludir às transformações no domínio da intimidade, Giddens (1992) defende 
que a proliferação do amor confluente e da relação pura foi propícia a um conjunto de 
transformações nas relações entre casais que tiveram consequências nas relações entre 
géneros e no espaço social. Como se viu, o tipo de intimidade que envolve a relação pura 
requer que haja igualdade e comunicação entre as partes do casal. Contudo, eis que se 
torna oportuno colocar a seguinte questão: será, nos dias de hoje, o casal heterossexual 
íntimo e igual? Falar da sexualidade implica tecer considerações sobre a questão do 
género, já que é nos meandros das relações de género que se vão encontrar os significados 
atribuídos às práticas sexuais. Assim, podemos dizer que as representações das práticas 
sexuais que estão na base da vida em comum são produto de uma reflexão sobre as 
mudanças reais que ocorreram em contextos da vida quotidiana, na qual a sexualidade 
está embutida, com consequências na aquisição de disposições sexualmente diferenciadas 
nas interações do casal (Bourdieu, 1994).  
Sabendo que todas as sociedades assentam na diferenciação dos géneros e 
instituem mecanismos de reprodução dessa diferença, qualquer sistema de género define 
“o que é a expressão sexual adequada, isto é, o conjunto de normas relativas ao exercício 
da sexualidade que distinguem o erotismo permitido, ou normativo, do proscrito” 
(Brandão, 2010, p.10). Neste sentido, não raro, o sexo surge como uma categoria social 
investida de significados políticos através do qual os homens e as mulheres são 
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heterossexualizados, com o intuito de servir o propósito da procriação/reprodução 
biológica (Wittig, 1982, p.66). Desta feita, a heterossexualidade apresenta-se como o 
modelo dominante de condutas sexuais nas sociedades contemporâneas. Tendo em conta 
que a sexualidade é experienciada de forma diferenciada de acordo com o género, é 
necessário procurar compreender de que forma é que esta se relaciona com a existência 
de dois géneros. Tal justifica-se porque, apesar da maior possibilidade de democratização 
da sexualidade, também apontada por estudos relativos a jovens portugueses (Almeida, 
2004; Pais, 1985; Vasconcelos, 1997), também se conclui que ao nível da vivência da 
sexualidade e de adoção de determinadas práticas sexuais existe uma diferenciação entre 
géneros, com os maiores constrangimentos sentidos no feminino (Ferreira, 2010a, p.32; 
Bozon, 2003, p.131). 
Este pensamento, estruturado por referência a uma conceção de existência de dois 
géneros que se destinam à união mútua, que se reveste de formas económicas e sociais, 
mas que inevitavelmente se materializa na cultura e no simbólico, organiza-se uma 
configuração societal que “sustenta a submissão da sexualidade feminina à masculina e 
assenta na crença de que a heterossexualidade exclusiva é a forma “natural” e “normal” 
de expressão amorosa e sexual” (Brandão, 2007, p.109). Assim, esta democratização da 
vida privada apresenta-se ainda dificultada, uma vez que persistem diferenças 
psicológicas e económicas entre os sexos (Giddens, 1992). De igual modo, alerta 
Kaufmann (2003) que “se os homens e as mulheres não falam da mesma maneira, é 
porque não ocupam o mesmo lugar dentro do casal ”(p.3).  
As questões inerentes à desigualdade de género são ainda documentadas em 
trabalhos de teóricas feministas que desafiaram a ideia do sexo como algo natural e 
começaram a aludir a uma abordagem social da sexualidade6. Com efeito, contrariavam 
a visão naturalística da sexualidade e do género assente na ideia de uma divisão natural 
entre homens e mulheres na qual se entendia que “a sexualidade dos homens é 
naturalmente centrada no genital orientada para o prazer e agressiva em termos que 
exprimem a identidade do género masculino. Por contraste a sexualidade feminina dizia-
se ser orientada para a intimidade e para a construção da relação difusamente erótica e 
passiva ou dirigida em termos que refletiam a identidade do género feminino” (Seidman; 
                                                          
6 Para um aprofundamento da questão aconselhamos a consulta dos estudos desenvolvidos por Chodorow, 
N. (1978); Rich, A. (1980); MacKinnon, C. (1989) (cit. por Seidman; Fischer; Meeks, 2006). 
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Fischer; Meeks, 2006, p.X). Existem mesmo autores que, aludindo ao patriarcado, 
afirmam que “pode ser que a família e a heterossexualidade não sejam os lugares para 
começar a tentar mudar as relações de género” (Delphy; Leonard, 1992, p.266). É de 
notar, contudo, que há discursos que referem a possibilidade de existir numa relação 
heterossexual apesar dos arranjos patriarcais (Morgan, 1996, p.91).  
Devemos atender que o foco teórico no caráter relacional entre casais 
heterossexuais pode encobrir as desigualdades de género atuais e institucionalizadas 
(Morgan, 1996, pp. 77-78), pelo que não será profícuo para o presente estudo negligenciar 
o modo como as desigualdades estruturais moldam a vida em comum. Como elucida 
Jamieson (1999, p.482) “não é claro (…) que uma alteração na qualidade das relações 
heterossexuais fosse quebrar a interligação de mercados de trabalho, distribuição de 
rendimento e riqueza e divisão do trabalho doméstico baseados no género”. 
Adicionalmente, o tipo de tarefas executadas no domínio do privado continuam a ser 
específicas consoante o género, pelo que os homens tendem a desenvolver tarefas mais 
físicas e as mulheres as tarefas mais administrativas e de organização do lar (Seidman; 
Fischer; Meeks, 2006. p.411). Assim, a representação simétrica do casal acaba por ser 
atenuada pelo afastamento dos homens dos universos tradicionalmente femininos da casa 
e das dimensões emocional e dos afetos (Almeida, 2004, p.29; Ferreira, 2010a, p.32).  
Seguindo a ideia de que as relações puras estão a tornar-se, a cada dia, mais 
presentes nas sociedades, podemos dizer que o fosso entre a experiência sexual e da 
intimidade entre homens e mulheres tem vindo a diminuir. De igual modo, “a ascendência 
da “sexualidade plástica” significará uma maior experiência sexual e, consequentemente, 
um aumento na diversidade de prática sexual” (Jamieson, 1999, p.483). Segundo Weeks 
(1995), o discurso público sobre a sexualidade e, especificamente, sobre o sexo tem sido 
associado a uma maior igualdade de género e de maior tolerância face à diversidade de 
práticas sexuais. Ainda assim, reconhecemos a permanência no discurso público de 
argumentos que reafirmam os limites da igualdade entre géneros, na medida que os 
incitamentos à sexualidade feminina ativa não eliminaram a visão dominante de que a 
verdadeira prática sexual dá-se com o coito que termina com a ejaculação masculina 
(Jamieson, 1999, p.483). Do mesmo modo, “as mulheres são posicionadas como 
cuidadoras sexuais que fazem o trabalho emocional e policiam as suas próprias emoções 
para garantir que elas não vão colocar exigências excessivas sobre os homens” (Jackson; 
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Scott, 1997, p.567). Estes discursos socialmente construídos sugerem que, no ato sexual, 
as práticas e as representações dos dois sexos não são simétricas. Se para os homens, o 
ato sexual é frequentemente concebido como uma forma de dominação e apropriação, no 
qual o sexo pode ser entendido como uma prática física de conquista orientada para a 
penetração e para o orgasmo, no que respeita às mulheres, estas são socialmente 
preparadas para viverem a sua sexualidade como uma experiência íntima e fortemente 
carregada de afetividade, que pode envolver diversas atitudes, tais como acariciar e 
conversar e, por sua vez, não incluir, necessariamente, a penetração (Marques, 2005, 
p.78). Nestas circunstâncias, a sexualidade dos homens e das mulheres para além de 
transportar as circunstâncias sócio-históricas, deve expressar-se de forma diferente, tanto 
ao nível do discurso como do relacionamento e prática sexual, consoante o género 
(Ferreira, 2010a, p.32). A título ilustrativo podemos mencionar que as festas de despedida 
de solteiras, ao contrário do que acontecia com os homens, só surgiram recentemente, o 
que indicia que a liberdade sexual das mulheres esteve durante muitos anos limitada 
(Montemurro cit. por Seidman; Fischer; Meeks, 2006, p.411). Já no século XXI, as 
discrepâncias de género face à inatividade sexual são predominantemente visíveis entre 
os portugueses. De acordo com dados apresentados por Ferreira (2010a, p. 33), relativos 
ao Inquérito sobre a Sexualidade e Saúde, a percentagem de portugueses que não tiveram 
relações sexuais no último ano - medida pela frequência sexual anual - são as seguintes, 
por género: 5% (masculino) e 14,4% (feminino).  
Num quadro de pesquisas científicas sobre comportamentos sexuais, evidencia-se 
o afastamento de formas mais convencionais de atividade sexual e sugere-se que o 
reportório sexual tem-se diversificado, o que configura o reflexo de uma sexualidade mais 
liberta de constrangimentos, ou seja, aquilo que Giddens (1992) designa por sexualidade 
plástica (Jamieson, 1999, p.483). Não obstante, diversos estudos ainda revelam a 
permanência de uma visão falocêntrica do sexo heterossexual, sendo a não negociação do 
prazer mútuo e a não articulação entre sexo e intimidade emocional ilustrativa da 
persistência desta atitude (Thomson; Scott, 1991; Holland et al., 1998; Wight, 1996).   
O pressuposto da existência de “um laço novo (…) entre sexualidade e vida 
conjugal nas últimas décadas do século XX” (Bozon, 2003, p.131) permite argumentar 
que a atividade sexual passou a estar dissociada do casamento e do propósito de 
procriação, tornando-se central nas interações quotidianas do casal. Tomando como 
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referência as práticas sexuais de diferentes casais, a adoção ou não de determinadas 
práticas e lógicas discursivas sobre sexo refletem uma tentativa de moldar as interações 
afetivas e sexuais às representações dominantes de género e de sexualidade. De igual 
modo, a duração da vida em comum, a classe social e o género parecem contribuir para 
diferentes formas de vivenciar o amor e a intimidade conjugal. Importa ainda notar que 
um conjunto de alterações na organização da vida individual e social possibilitou o 
alargamento do reportório sexual dos indivíduos e de uma atitude mais hedonista e ativa 
das mulheres nos relacionamentos amorosos e sexuais (Bozon, 2003). Por fim, 
conscientes de que, no cruzamento de dois universos, a gestão da vida quotidiana do casal 
pode sorrateiramente atenuar o amor e o desejo mútuo (Singly, 2001, p.275) e, aos poucos 
e poucos, furar a solidez da relação, acreditamos que é possível que a vida e a rotina 
conjugal não queimem as fantasias sexuais e o encantamento pelo outro. 
 
1.2.2. A vida (sexual) em comum: o entrelaçar de avanços e recuos 
No mundo relacional é possível verificar que existem formas específicas de 
estruturação e organização da vida em comum. Neste sentido, aludir às formas de 
conjugalidade permite entrar nos meandros da estruturação e organização da vida 
conjugal e compreender as representações da vida em comum que são mobilizadas pelos 
sujeitos (Torres, 1996, p.197). Sustenta-se que através delas se consegue articular as 
interações conjugais com as representações da sexualidade e práticas sexuais e, 
igualmente, possibilitar a associação entre as dinâmicas do casal com o contexto 
envolvente. Integrando normas que mapeiam e regulam as interações familiares, em geral, 
e entre os casais, em específico, as formas de conjugalidade acabam por funcionar como 
um mecanismo que legitima aquilo que é possível ou não na partilha da vida em comum, 
definindo as representações dos casais sobre essa mesma vida em comum e sobre as suas 
práticas sexuais. Segundo Torres (1996, pp. 197-198), as formas de conjugalidade são 
constituídas pelos recursos - económico, escolar e social - que os indivíduos detêm e que 
disponibilizam nas relações familiares com o propósito de garantir as funções 
económicas, procriação, socialização e a função afetiva e sexual.  
Atendendo ao Inquérito aos Valores Europeus lançado nos anos de 1990 e 2000, 
sublinhamos a relevância que a família assume comparativamente a outras esferas da vida 
social, nomeadamente, trabalho, amigos, lazer, política e religião. Mais, ao casal (quer no 
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sentido de casamento ou de relação estável) - nossa unidade de análise é atribuída uma 
importância fulcral como forma de se alcançar a felicidade individual7. Estas afirmações 
são ainda sustentadas por dados estatísticos fornecidos pelo Portal de Opinião Pública 
(2016) que dão a conhecer a importância que a família assume entre os portugueses. Com 
efeito, este indicador varia numa escala entre o valor 1 (nada importante) e o valor 4 
(muito importante), constatando-se que, em 2008, a importância atribuída à família entre 
os portugueses apresentava um valor médio de 3.8, podendo reconhecer-se, portanto, a 
preponderância que assume a família no contexto nacional. De igual modo, a evolução de 
alguns indicadores demográficos referentes à conjugalidade sugerem que os valores e 
representações estão a alterar-se, na medida em que, com o passar dos anos, assistimos à 
diminuição dos casamentos, acompanhada por uma laicização dos comportamentos 
conjugais, traduzindo-se na diminuição do casamento religioso8. 
Apesar do casal começar com a escolha do cônjuge e, nos dias de hoje, esta ser 
fundamentalmente livre e incerta, ou seja “efeito do acaso dos encontros, da 
imprevisibilidade dos sentimentos amorosos e de um cálculo de interesses muito refletido 
geralmente” (Kaufmann, 2003, p.5), alguns estudos sobre casais demonstram dois 
grandes resultados: (i) qualquer sujeito não casa com qualquer um; (ii) e quem é parecido 
junta-se (Girard cit. por idem). Nestas circunstâncias e defendendo a diversidade dos 
sistemas matrimoniais, Roussel (1980, p. 1025), refere que o “casamento (…) revela em 
função das culturas, realidades bem diferentes”. Salientamos, por conseguinte, que os 
modelos de conjugalidade não são imutáveis observando-se, em Portugal, muitas 
mudanças nas representações e práticas sobre a vida em comum e, neste caso, sobre as 
representações em torno da sexualidade e das práticas sexuais.  
Assumindo o pressuposto de que o afeto existente entre o casal adocica os 
constrangimentos da vida em comum devido à personalização da relação (Singly, 2001, 
                                                          
7 De acordo com os resultados do Inquérito aos Valores Europeus, 84% dos inquiridos portugueses 
ressaltam a família como um “aspeto ‘muito importante’” nas suas vidas. A nível europeu a percentagem 
ainda é mais significativa com um valor de 87%. A isto acresce-se a constatação de que 70% dos 
portugueses (e 57% dos europeus) “concordam totalmente” ou “concordam” com a afirmação seguinte: 
“Para que uma pessoa seja feliz precisa de um casamento ou de uma relação estável” (Almeida, 2004, p.28). 
8 Segundo dados do INE (2014, p.81), no ano de 2014 realizaram-se em Portugal 31 478 casamentos, menos 
520 (1,6%) do que no ano anterior. O alargamento do espaço temporal vem ainda reforçar esta tendência já 
que se em 2009 se registava um valor de 40391 casamentos por ano, desde aí o número decresce 
significativamente. De igual modo, a proporção de casamentos exclusivamente civis no total de casamentos 
celebrados entre pessoas de sexo oposto tem, ao longo dos anos, vindo a ocupar um maior relevo em 
Portugal, passando de 62,9% em 2013 para 63,6% em 2014 (idem, p.81). Neste ano, apenas 35,9% dos 
casamentos seguiram o rito religioso (idem, p.90).  
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p.44), a presente investigação procura incidir na importância da sexualidade e, 
especificamente, das práticas sexuais entre os casais. Neste sentido, devemos incidir o 
olhar nas condições estruturantes do quadro da vida social e desenhar um retrato sobre a 
relação entre a vida sexual dos casais heterossexuais e a envolvente externa, organizando, 
para o efeito, uma caracterização da atividade sexual dos sujeitos. Como sublinha Torres 
(1987, p.22), “mesmo que se trate de uma experiência tão universal como é a do Amor, 
ele não foge à regra da diferenciação social que torna a comunicação entre grupos, se não 
impossível, pelo menos difícil (…)”, pelo que as práticas  sexuais devem  ser entendidas 
no quadro das relações e interações sociais. De facto, é inegável que o entendimento dos 
corpos - quer seja por meio da relação amorosa ou da relação sexual - apresenta-se como 
uma dimensão da vida humana constituída por imbricações sociais, morais, políticas e 
físicas. Na perspetiva de Gagnon e Simon (1977), a variação da atividade sexual depende 
de condições sociais mais ou menos favoráveis à sua realização e não dos desejos ou 
impulsos internos dos indivíduos. Por força da coincidência de alguns motivos no interior 
da vida em comum e da sua racionalidade - desde a disponibilidade física, temporal, 
emocional, passando pelos constrangimentos profissionais e familiares até às 
representações sobre a sexualidade -, o modo como o casal vive a sua sexualidade, para 
além de redundar num conjunto importante de variações entre os distintos casais, é 
solidária de uma releitura do que ocorre noutros domínios da vida dos sujeitos (Ferreira, 
2010a, p.31).  
 Partindo da crença de que o contexto atual é marcado por uma forte 
desinstitucionalização das relações acompanhada por uma sobrevalorização da 
afetividade e intimidade (Giddens, 1992), a vida em comum deixa de estar associada aos 
valores tradicionais do casamento e à indissolubilidade dos laços e, aos poucos e poucos, 
vai estando cheia de sinais de amor, valorização de sentimentos, da descoberta mútua e 
da intimidade (Maciel, 2008). Esta constatação orienta o pensamento de que é na partilha 
de vida com outro que os atores sociais “transformam-se através (…) [da] confrontação 
entre a defesa dos seus territórios, o reconhecimento dos espaços dos outros e a construção 
de um mundo comum onde cada um está «com»” (Singly, 2001, p.18). Aqui, importa 
mencionar que uma das formas de se preservar o individualismo é através de uma 
inscrição espacial da separação que possibilita que os indivíduos partilhem apenas os 
momentos escolhidos em conjunto. Não obstante, acreditamos que o facto de não viverem 
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juntos implicará a ausência do abraço ao acordar, dos encontros espontâneos nas 
diferentes partes da habitação e dos sorrisos e palavras trocados que mantenham e 
apimentem a ligação. É por isto que se renova a ideia de que a partilha de vida num mesmo 
espaço físico acrescenta algo ao relacionamento, constituindo-se como uma dimensão 
importante na construção de um casal (idem, p.16). Ressalvamos, contudo, que ao longo 
dos meses e da vida o casal terá de aprender a testar os seus limites, a ter paciência, a se 
admirar e a se amar de forma a, em conjunto, irem batizando de lar a sua casa. Isto porque 
a valorização da autonomia individual leva a uma maior perceção crítica do presente e, 
por conseguinte, a uma sobrevalorização da insatisfação perante a rotina conjugal 
(Kaufmann, 2003). Assim, os casais vão-se socializando reciprocamente, “aprendendo as 
fronteiras através das quais cada um pensa como indivíduo «só» e, pelo contrário, o que 
cada um deseja partilhar” (Singly, 2001, p.19). É então, na construção diária do sentido 
das suas vidas, que os indivíduos vivenciam momentos envoltos em paradoxos que os 
entrelaçam numa teia de relações constituída por vários avanços e múltiplos recuos. 
Kaufmann (2003) observa, no seu estudo, que entre os casais a procura de proximidade -
de estatuto social, de posições culturais, dos gostos e das atitudes, linguagem e dos 
pormenores da vida quotidiana - é acompanhada, simultaneamente, pela procura da 
complementaridade, o que requer a existência de diferenças entre os sujeitos. Por esta 
razão, considera que “o outro tem de ser tão próximo quanto possível e ao mesmo tempo 
trazer uma riqueza particular feita do que nós somos menos dotados” (p.12).  
Neste seguimento, sendo a modernidade atravessada pela desinstitucionalização 
das relações que se embrinca com o incremento da individualização, reflexividade e da 
fluidez nas relações (Bauman, 2004), a vida a dois e a vivência dos afetos e da sexualidade 
é fortemente influenciada pelas circunstâncias históricas, sociais, normativas e 
económicas em que se inserem (Aboim, 2005). Estando a família contemporânea 
estruturada em torno do casal (Kaufmann, 2003), a vida em comum é um lugar que 
propicia a descoberta e construção da identidade do casal (Singly, 2001). É esta partilha 
de territórios individuais que está ao serviço da satisfação e realização de cada um dos 
membros do casal. A este nível, reconhecemos que o desempenho sexual poderá 
contribuir para a realização dos indivíduos enquanto casal, pelo que conhecer 
expectativas e desejos sexuais no interior dos relacionamentos amorosos e sexuais 
apresenta-se como um ponto importante neste trabalho. A jusante, a frequência da 
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atividade sexual do casal parece ser um indicador relevante para o maior entendimento 
sobre a felicidade pessoal (Ferreira; Cabral, 2010, pp.14-20). Para Kaufmann (2003, 
p.11), cada parte do casal procura não uma similitude mas uma complementaridade sexual 
que é socialmente codificada. Com efeito, defende que a negociação entre parceiros 
desenvolve-se com normas implícitas em dois princípios: a equivalência social e a 
complementaridade sexual. 
 Por tudo isto, pretendemos contemplar uma variedade de práticas sexuais, de 
forma a propiciar uma visão mais sustentada e holística da atividade sexual do casal 
heterossexual. Para tal, conhecer as técnicas corporais9, os modos de interação sexual 
entre o casal e os meios adotados para se obter prazer individualmente (autoerotismo10) 
afigura-se como uma etapa fundamental no presente estudo, uma vez que “permite 
explorar horizontes e os limites da expressão sexual e a sua relação com a satisfação e a 
qualidade de vida, por um lado, e com as normas sociais que condicionam a legitimidade 
das práticas sexuais e determinam a sua aceitabilidade ou rejeição, por outro” (Ferreira, 
2010c, p.106). 
 
1.3. O movimento dos corpos: enquadramento das práticas sexuais em Portugal  
As representações sociais sobre a sexualidade e as práticas sexuais configuram 
uma prática de gestão da vida quotidiana do casal heterossexual. Assim, acreditamos que 
é possível identificar distintos fatores que determinam a presença de diferentes 
representações da sexualidade e a adoção de determinado reportório sexual, já que as 
opções e disposições para a adoção de determinado comportamento sexual são sensíveis 
às características estruturantes dos indivíduos - como o género e idade-, mas também às 
diferenciações nos posicionamentos sociais relativos. Apoiando-nos nas concetualizações 
teóricas de Bourdieu (1994) as diferenciações sociais vão-se refletir em estilos de vida, 
práticas simbólicas, representações e discursos distintivos no que respeita às relações 
sexuais, evidenciando-se assim o habitus de classe. Neste sentido, de acordo com Pais 
(1998), as representações sociais sobre a sexualidade e a vida amorosa diferenciam-se 
                                                          
9 Aqui apropriamo-nos do termo no sentido em que é utilizado por Mauss (1950), ou seja, encarar as práticas 
sexuais como a aquisição de um mecanismo corporal que, para além de envolver saberes, vai induzir 
prazeres e instituindo relações de poder (cit. por Ferreira, 2010c, p.106).  
10 De acordo com Laumann (cit. por Ferreira, 2010c, p.120) o autoerotismo “é a dimensão da vida sexual 
definida pelo desejo sexual e/ou gratificação experimentados pelo indivíduo sem a participação directa de 
outra pessoa”.  
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consoante os contextos temporais e espaciais e os distintos grupos sociais, o que origina 
uma espécie de diversificados mosaicos culturais em relação à adoção de determinadas 
práticas sexuais. Com efeito, ao focarmos as questões que se relacionam com a 
sexualidade, devemos rejeitar a ideia que a entende “como qualquer imaginável libido 
natural”, na medida em que, apesar de ser vivida corporalmente, “os corpos e os seus 
fazeres possuem um significado cultural” (Pais, 1998, p.409). 
Os comportamentos e estilos de vida familiares, nas quais se inserem as atitudes 
perante a sexualidade e as relações amorosas, constituem uma das importantes dimensões 
do processo de mudança social das últimas décadas, acabando por concorrer para uma 
configuração de novas orientações normativas na forma como se experiencia o sexo na 
vida em comum. Assim, e com vista a promover uma maior literacia sobre as práticas 
sexuais dos portugueses, houve a necessidade de reunirmos um conjunto de resultados de 
estudos, realizados a partir de diferentes planos empírico-analíticos, que procuram dar 
conta das representações sociais, conhecimentos e práticas dos casais heterossexuais face 
às relações sexuais, bem como dos fatores que subjazem à escolha de determinadas 
formas de vivência sexual e amorosa e as ligações que podem existir entre sexo, prazer e 
amor no contexto português. Sublinhamos que, em Portugal, escasseiam estudos sobre as 
representações sociais da sexualidade e a adoção de determinadas práticas sexuais entre 
casais, sobretudo no meio sociológico. Tal pode ser justificado pelo tardio 
reconhecimento da sociologia nacional (Almeida, 1992; Fernandes, 1996; Pinto, 2007), 
já que o início dos estudos sociológicos dos comportamentos sexuais dos portugueses 
remonta aos anos 1990, um pouco mais tarde do que na maioria dos países europeus 
(Ferreira; Cabral, 2010, p.10). Não obstante, o desenvolvimento da produção científica 
em torno das práticas sexuais dos casais portugueses já tinha sido iniciado por outras 
disciplinas, como a Psicologia e a Medicina. 
Na década de 1990, os resultados a um inquérito sugerem que o sexo (enquanto 
prática sexual), não tem o mesmo sentido e significado para os homens e para as mulheres. 
Se para a maioria das mulheres o sexo só faz sentido por amor, ou seja, encontra-se 
circunscrito ao amor sexual, em contrapartida, para os homens, para que haja o usufruto 
do prazer não é necessário um envolvimento amoroso. Segundo Pais (1998, p.411), estas 
representações podem sugerir que “ante a um possível sentimento acusatório da mulher 
(«dás-me amor em troca de sexo») o homem responderia («dás-me sexo porque queres 
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amor») na base de uma relação de troca desigual”. Considerando este contexto, 
acreditamos que a visível diferença de género não corresponde a uma característica inata 
ou biológica, mas parece refletir uma identidade feminina socialmente construída em 
torno do «sensível» e do «afetuoso», dimensões que são fortemente valorizadas pelas 
mulheres. A isto não são alheias as representações que tendem a desvalorizar as mulheres 
noutros campos da vida social e acentuado as limitações que os homens têm em 
exteriorizar as suas emoções e afetos, veiculando também o princípio de que estes tendem 
a separar a sexualidade da dimensão do amor (Pais, 1998, p.412). Parece, portanto, que 
existem disposições (Bourdieu, 1994) bem distintas, o que acaba por deixar marcas 
indeléveis sobre qualquer prática a que se aplique, neste caso, sobre a atividade sexual 
dos indivíduos.  
Paralelamente, as estatísticas sobre as práticas sexuais, incidindo na experiência 
sexual, sugerem que as mulheres que sejam muito vividas sexualmente são, ainda, 
olhadas com alguma desconfiança por parte da sociedade tida como “respeitável”, o que 
sublinha a permanência de uma visão que alude a uma virtuosidade assente na abstinência 
sexual fora do quadro de relações matrimoniais. Por sua vez, aos homens parece ser-lhes 
concedida uma maior permissividade, tanto antes como depois do casamento (Bozon, 
2003). Neste seguimento, um ponto de vista a considerar prende-se com as implicações 
simbólicas que o número de parceiros pode trazer aos indivíduos, nomeadamente ao nível 
da sua reputação: a perda da virgindade das mulheres fora do casamento, durante muitos 
anos, era considerada como um atentado à sua reputação (Ferreira, 2010b, p.58). Ainda 
assim, no final dos anos 90, constata-se que a iniciação sexual tem-se antecipado à 
inserção conjugal, sendo que nos dias de hoje os mais jovens já chegam ao casamento 
com experiência e conhecimentos sexuais, tendência verificada desde os anos 80.  
Entre um modelo de abstinência e um modelo de permissividade, os dados 
parecem, portanto, indicar que no final do século XX, os portugueses ainda vivem num 
modelo de duplo padrão moral que, ao regular diferentemente a sexualidade de homens e 
mulheres, concebe uma maior permissividade para os homens contra uma abstinência 
relativa para as mulheres (Ferreira, 2010b, p.58; Brandão, 2007, p.109). Apesar da 
permanência deste padrão-duplo, hoje em dia é socialmente aceitável e menos 
dramatizada a possibilidade das mulheres experienciarem relações sexuais pré-
matrimoniais, pelo que “parece esbater-se a secular equivalência entre o feminino e a 
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espera ou a resignação” (Pais, 1998, p.414). Esta afirmação dá espaço a um 
empreendimento reflexivo acerca de uma possível mudança, já que de um modelo de 
«precocidade sexual tradicional» no qual a iniciação sexual pressupõe o casamento, 
parece passar-se a uma nova configuração, com propriedades sociais e simbólicas 
diferentes, do quadro da vivência sexual das mulheres portuguesas: o modelo de 
«precocidade moderna» cuja iniciação sexual é coadjuvada por uma maior liberdade 
sexual, sobretudo entre as gerações mais jovens. Aqui importa referir que, nos anos mais 
recentes, os contextos de iniciação sexual aproximam-se entre homens e mulheres 
levando a que Ferreira (2010d, pp.265-266) expresse que esta aproximação é produto da 
confluência entre uma sentimentalização sexual da iniciação masculina e a 
desconjugalização do contexto da iniciação feminina. De igual modo, acreditamos que a 
condição social também tem influência nas representações da sexualidade, sendo que 
quanto mais baixo o status social, maior a defesa pela exclusividade das relações e 
rejeição de relações pré-matrimoniais.  
 Estavam então criadas as condições para que, em solo português, no final dos anos 
90, o matrimónio não fosse mais encarado como o território de uma sexualidade com o 
propósito da reprodução. E, como indiciado, a esta transformação subjazem dois fatores 
fundamentais: (i) a reprodução não se limita ao casamento; (ii) o matrimónio pode afastar-
se da função da procriação de forma deliberada. Assim, apesar das pesquisas científicas 
do comportamento sexual sempre terem feito uma distinção entre prazer e procriação, nos 
dias de hoje, ao se articular a intimidade à sexualidade, esta tem assumido uma dupla 
constituição: como meio de realização própria e como mecanismo principal de expressão 
de intimidade (Pais, 1998, p.418). Como bem salientou Giddens (1992), a sexualidade 
transformou-se num espaço privilegiado que abre possibilidades à experiência que 
propicia o surgimento de diferentes configurações. Ainda assim, alguns dos resultados 
assinalam que os aspetos mais relevantes na sexualidade são aqueles que realçam a 
coitocentricidade do sexo, centrado na penetração no decurso das relações sexuais (Pais, 
1998, pp.419-420).  
 Tendo ainda por base os dados apresentados por Pais (1998, p.412), relativos ao 
Inquérito sobre a Vida Amorosa e Sexual dos Portugueses, no final dos anos 1990, 
sublinhamos que existe um equilíbrio entre as dimensões romântica (indicadores: amor 
entre parceiros e envolvimento romântico) e a erótica-hedonista (indicadores: prazer 
45 
sexual, satisfação sexual do parceiro, erotismo, orgasmo, domínio de técnicas sexuais e a 
satisfação de uma necessidade biológica) da sexualidade. Este estudo apresenta ainda 
indícios de que os sujeitos valorizam fortemente o prazer e a satisfação sexual do parceiro, 
o que reitera a ideia preconizada por Giddens (1992) sobre a proliferação de um novo tipo 
de intimidade: o amor confluente. Podemos dizer que, atualmente, as relações sexuais 
afiguram-se como uma prática que incita à comunicação interpessoal e à autorrealização 
de ambos os membros do casal. Deste modo, assumimos o pressuposto da existência de 
uma interligação entre amor e sexualidade, na qual do amor chegar-se-ia à sexualidade e, 
por sua vez, seria na sexualidade que o amor realizar-se-ia.  
 Já na primeira metade da década anterior, Pais (1985, p.352) revela que a 
percentagem de jovens portugueses que consideravam a sexualidade como uma “relação 
global entre duas pessoas” ou como “forma de comunicação entre homem e mulher” são 
de 76,1% e 92,5%, respetivamente. Esta análise requer um olhar mais minucioso, já que 
nesse trabalho se verificou que mesmo entre os jovens que privilegiam a comunicação 
em vez da relação sexual, existe a opinião de que a relação sexual é uma forma de se obter 
prazer. Atendendo à posição religiosa, ainda que com uma significância residual, nos 
dados apresentados por Pais (1985, p.381), verifica-se que se esboça uma nuance religiosa 
que vai no sentido dos jovens católicos possuírem atitudes e representações específicas 
face à sexualidade, já que a maioria encara a sexualidade como algo institucionalizado 
através do matrimónio. Esta evidência é corroborada por Ferreira (2010a, p.51) quando 
indicam que a influência religiosa parece, ainda no passado próximo, tender a reprimir a 
atividade sexual e a realçar uma atitude mais restritiva em relação às relações sexuais e 
ao próprio corpo. Esta evidência orienta a ideia de que as representações acerca da 
sexualidade e a adoção ou não de determinadas práticas sexuais são condicionadas pelos 
valores e princípios morais disseminados pela religião, na medida em que a maior 
intensidade religiosa se relaciona de forma negativa com a atividade sexual e se associa 
a uma maior inatividade sexual (Michelat; Mossuz-Lavau, 2003 cit. por idem). Isto 
também se justifica pelos atributos sociodemográficos dos sujeitos integrados mais 
intensamente no seio religioso, nomeadamente mais velhos, mais mulheres e com uma 
instrução mais baixa.  
 Para além de se constituir como uma forma de autorrealização dos indivíduos, a 
sexualidade surge não independente da influência da dominação de padrões morais e 
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sociais instituídos e legitimados na sociedade. Os dados do estudo supramencionado 
possibilitam que afirmemos com segurança que, os portugueses no final do século XX 
oscilavam entre dois polos antagónicos: uma urgência incontrolável de desejo e um frio 
cálculo de risco, sendo que o desejo de entrelaçar os corpos não é por si só suficiente para 
a ocorrência de relações sexuais (Pais, 1998, p.422). 
 Partindo da crença que as primeiras experiências sexuais podem ser marcantes na 
vida futura dos indivíduos, afigurando-se como um signo revelador de futuros 
comportamentos sexuais, a sugestão por parte dos resultados do inquérito (Pais, 1998, 
p.426) é de que a significação simbólica e emocional da primeira relação sexual varia 
consoante os sexos: se para os homens esta não se encontra necessariamente associada a 
um investimento emocional; no caso das mulheres parece resultar de uma decisão mais 
consciente que se suporta no desejo de estabelecimento de uma relação durável, que 
articule o sentimento amoroso à prática sexual, projetada para um possível matrimónio. 
Ora, estas atitudes têm na base as representações sociais da sexualidade e do género e 
converge com as expectativas sociais e culturais vigentes. 
 Relativamente aos espaços do sexo, entenda-se, aos lugares privilegiados para a 
realização de relações sexuais, Pais (1998, p.432) refere que, contrariamente às mulheres 
que privilegiam os espaços fechados para a vivência da sua vida sexual, os homens são 
apologistas de experimentar o usufruto do prazer em espaços diversos. Daqui decorre que 
a centralidade da sexualidade feminina no espaço doméstico se justifica pelas 
representações de amor que as rodeiam e acabam por influenciar a sua vida amorosa e 
sexual. Fazendo o retrato dos comportamentos sexuais dos portugueses, o Inquérito sobre 
a Vida Amorosa e Sexual dos Portugueses (Pais, 1998, p. 440) possibilita argumentar 
existir uma representação social sobre o que se possa entender por conteúdo normal do 
ato sexual: o ato sexual requer a penetração que envolva duas pessoas de sexo oposto. 
Paralelamente, sugere que existem práticas sexuais mais legítimas que as demais, o que 
denota que a adoção ou não de determinadas práticas sexuais continua a ser alvo de uma 
filtragem de atitudes que são reguladas por valores - religiosos e tradicionais - que se 
encontram socialmente cimentados (idem, p. 441). Ainda assim, parece abrir-se um 
campo de legitimação de algumas práticas sexuais de acesso ao prazer, como é o caso da 
masturbação. Se antes era uma prática perseguida, hoje é tida como uma atividade de 
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desfrute ou relaxe, liberta de culpabilizações de índole religiosa, médica ou moral 
(ibidem). 
 Partindo da ideia de que a sexualidade se foi multiplicando, espetacularizando e 
invadindo o quotidiano (por via dos meios de comunicação), os resultados do inquérito 
da década de 90, reitera os resultados obtidos na primeira metade dos anos 80 em que se 
assevera que a pornografia se industrializou e comercializou. Muitos defendem que a 
pornografia ajuda a melhoria da vida sexual, na medida em que ajuda “a transformar o 
estatuto da sexualidade que (…) deixaria de estar associada ao mistério, ao pecado e à 
vergonha e reivindicaria o estatuto de actividade de corpos livres” (Pais, 1998, p.449). 
Não obstante, também coexistem visões mais pessimistas, alertando para os efeitos 
perversos e disfuncionais que uma erotização violenta poderá levantar. Um outro aspeto 
prende-se com a influência que o local de residência poderá ter nas representações acerca 
da sexualidade. Pais (1985, p.379) verificou que é nos meios rurais que a religião parece 
exercer um maior controlo sobre a adoção de determinadas práticas sexuais. 
A evidência empírica ainda sugere que, no Portugal contemporâneo, a articulação 
entre a vida em comum e as práticas sexuais tem evoluído no sentido de uma maior 
libertação face ao peso da maternidade (Almeida, 2004, p.68). Atendendo aos percursos 
de vida das mulheres, se por um lado a idade à primeira relação sexual não é 
significativamente diferente entre diferentes gerações, já a idade na primeira 
conjugalidade tende a ser mais tardia à medida que as gerações são mais jovens. Desta 
feita, reiteramos que a representação do matrimónio como único espaço legítimo para a 
concretização da sexualidade conjugal e, até, da iniciação sexual feminina parece dar 
lugar a uma sexualidade valorizada por si mesma e pelo prazer que proporciona, sendo 
que se autonomiza da finalidade reprodutiva. Aqui, importa sublinhar que a idade é ainda 
considerada como um fator discriminante do modo como se representa a relação amorosa 
e da adoção ou não de determinadas práticas sexuais. Existe, em Portugal, a representação 
social de que a relação entre a idade e a atividade sexual passaria por ser ilustrada por 
uma linha ascendente cujo pico da atividade sexual seria atingido numa determinada 
idade, seguindo-se um declínio que acompanharia o envelhecimento dos indivíduos. Em 
alternativa, diversos autores questionam esta representação que subestima os fatores 
sociais (Ferreira, 2010a, p.35). A idade também se articula, como Ferreira demonstra e 
afirma (idem, p.36), com os vários papéis e situações sociais que condicionam a atividade 
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sexual, tais como a situação conjugal e a profissional. De igual modo, constatou-se que 
as gerações mais novas adotam de forma mais intensa um padrão de práticas e técnicas 
sexuais mais diversificadas quando comparadas com as gerações mais velhas (Ferreira, 
2010c, p.113).  
As análises feitas às atitudes e comportamentos dos portugueses relativamente às 
práticas sexuais - relação sexual vaginal, fellatio, cunnilingus, sexo anal e sexo sem 
penetração - no seio de uma relação com um parceiro estável possibilitam que se conheça 
o reportório sexual do casal11. Desta feita, o revisitar das análises efetuadas aos 
comportamentos sexuais, reconhece que “como na história da arte, sucedem-se os estilos. 
Cada época possui o seu estilo de amar. E em cada época os estilos variam: com a origem 
social, o género, a posição religiosa, o nível cultural” (Pais, 1998, p.416). Ainda assim, é 
unânime a evidência estatística de que a penetração vaginal é praticada pela globalidade 
dos indivíduos que afirmam ter tido relações sexuais (Ferreira, 2010c, p.107). Por sua 
vez, o sexo anal é a prática sexual com menor incidência entre os casais (idem, p.108). 
No que respeita ao sexo oral, esta prática tem conquistado os sujeitos, observando-se que 
nos dias de hoje se encontra normalizada e afastada da visão de que seria uma prática 
ilegítima, pelo menos no seio da sexualidade conjugal e reprodutiva (Gagnon; Simon cit. 
por Ferreira, 2010c, p.113). A incorporação de um reportório de práticas sexuais mais 
alargado é ainda associada à maior escolaridade dos sujeitos, na medida em que a escola 
enfatiza a representação da procura da satisfação e do prazer, procurando diluir as 
representações baseadas em restrições e proibições morais no domínio da sexualidade 
(idem, pp.117-118). 
 Uma breve incursão sobre as práticas autoeróticas permite verificar que a 
masturbação é uma prática recorrente entre os indivíduos e cada vez menos estigmatizada 
como fora outrora. Este entendimento da masturbação como uma dimensão da 
sexualidade tornará particularmente evidentes as várias interpretações desta atividade 
autoerótica12 (Ferreira, 2010c, p.120). Para Bozon (2004) a masturbação é essencialmente 
masculina, funciona como um portal de entrada para a sexualidade juvenil na medida em 
                                                          
11 Na descrição das práticas sexuais com o atual parceiro devemos sublinhar que o facto de se incidir sobre 
o atual reportório sexual abre a possibilidade de se não conhecer outras práticas sexuais experienciadas 
pelos sujeitos com outro parceiro que não o atual ou em outro momento da vida.  
12 Em termos factuais, os resultados apresentados por Ferreira (2010c, p.121), relativos ao Inquérito Saúde 
e Sexualidade revelam que 46,6% dos inquiridos integram a masturbação no seu reportório sexual. De igual 
modo, apresenta evidências de que esta atividade autoerótica é menos presente no universo feminino. 
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que acontece antes da experiência sexual com o parceiro e assume um significado distinto 
consoante o género. Já para Gagnon (2006) a masturbação é entendida como uma prática 
que possibilita, a ambos os géneros, a autodescoberta do seu corpo e sexualidade 
transcendendo o período sexual inicial e constituindo-se, assim, como uma forma de 
prazer e satisfação sexuais.  
 Assente na assunção de que “a ausência física do outro não implica uma 
desvinculação social da actividade sexual na medida em que a mediação social passa a 
ser realizada imaginariamente” (Ferreira, 2010c, p.120), parece-nos oportuno abordar as 
questões da fantasia sexual e do pensar em sexo. Os resultados do mesmo inquérito 
sugerem que a fantasia sexual é algo que surge, na totalidade dos inquiridos, algumas 
vezes por semana, podendo até ser frequente pensar em sexo quotidianamente, no caso 
dos homens (idem, p.130). Já no que respeita à utilização de material erótico e 
pornográfico verifica-se que este pode ser concretizado de diversos modos que vão desde 
o visionamento de filmes e revistas com conteúdos erótico-pornográficos até à aquisição 
de uma panóplia de produtos e serviços: espetáculos, massagens, vibradores, entre outros.  
 Numa lente sociológica e, na generalidade, os dados obtidos no final dos anos 90 
organizam-se segundo uma lógica que remetem para alguns dos eixos estruturantes da 
adoção de determinadas práticas sexuais nas sociedades contemporâneas, nomeadamente: 
género, instrução e status social, geração, situação conjugal e religiosidade, resultando 
em múltiplas formas de olhar, falar e viver a sexualidade e, especificamente, o sexo 
conjugal dos portugueses. Como síntese conclusiva, observamos que os resultados 
sugerem a presença na sociedade portuguesa, de fortes clivagens sociais ao nível das 
representações sobre a sexualidade e a vida amorosa e, ainda, que as ideologias e valores 
sobre o sexo podem não ser coincidentes com as práticas face ao mesmo (Pais, 1998, 
pp.461-462). A isto acrescentamos que muitas das discrepâncias entre os géneros podem 
ser justificadas tanto por uma sobrestimação masculina, como por uma subavaliação 
feminina, o que reitera o pressuposto de que a sexualidade é formatada por meio de 
condicionalismos sociais e que orienta para a construção de identidades de género 
(Ferreira, 2010c, p.113). É por isto que se verifica a existência de uma multiplicidade de 
atitudes e experiências sexuais acoplada a um contrassenso entre os discursos dos sujeitos 
e as suas práticas sexuais e às limitações que se impõem a uma vivência livre e ousada da 
sexualidade. 
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1.4. “Lubrificando” ideias: momento-síntese 
Uma leitura holística sobre as questões do amor e da sexualidade permite 
argumentar que as experiências sexuais têm assumido uma grande importância na 
realização pessoal e conjugal dos indivíduos. Com as profundas mudanças que 
atravessaram o quadro social ao longo dos séculos, assistimos hoje a uma nova 
configuração do estatuto social das mulheres e a novas orientações normativas na forma 
como se vivencia o sexo na vida em comum, traduzindo-se numa maior capacidade de se 
estabelecer relações íntimas mais igualitárias entre os géneros. Parece que a sexualidade 
se encontra liberta do objetivo único de reprodução, passando a estar associada à 
intimidade, ao prazer e satisfação sexual. De igual modo, observamos o desenvolvimento 
de um valor da reciprocidade e a centralidade da comunicação entre o casal na construção 
de uma vivência conjugal e sexual estável. Não obstante, embora a atividade sexual 
proporcione a realização pessoal para ambos os sexos, parece que continuam a persistir 
desigualdades sociais e sexuais do género.  
A reflexão sobre os discursos construídos sobre o sexo, iniciados nas práticas 
confessionais da Igreja, adquire importância nesta pesquisa, na medida em que possibilita 
uma melhor compreensão das disposições dos indivíduos para a adoção de determinadas 
práticas sexuais. Isto porque, os significados que lhes atribuem - estabelecendo aquilo 
que é normal ou patológico - parecem refletir uma continuidade com o processo de 
regulação e controlo social dos comportamentos sexuais levadas a cabo por duas 
instâncias sociais: Medicina e Direito (Foucault, 1999, p.41). 
Contextualizando as práticas sexuais na sociedade portuguesa, verificamos que 
muitas são as representações sociais sobre a sexualidade e a vida amorosa o que origina 
diferentes reportórios sexuais entre os casais. Destacamos que, na generalidade, a 
sexualidade é encarada como mecanismo principal de expressão da intimidade e um meio 
de realização pessoal. Ainda assim, a adoção de determinadas práticas continua a ser 
sensível às características estruturantes dos indivíduos e aos posicionamentos sociais 
relativos. É por isso que compreender que representações acerca da sexualidade estão na 
base da vida do casal e, por conseguinte, captar o argumento mobilizado pelos casais para 
justificar a adoção (ou não) de determinadas práticas sexuais é o que se pretende alcançar 
com a pesquisa. Para tal, no capítulo seguinte, mostramos como esse percurso foi 
delineado.  
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Capítulo 2. Encontrar caminhos: o trajeto metodológico 
Sabendo que qualquer estudo está edificado em modelos teóricos que orientam e 
sustentam a pesquisa, múltiplas são as possibilidades de escolha do caminho-teórico e 
metodológico - a percorrer de forma a se chegar ao destino. Consciente de que “a 
habituação a um caminho destrói sempre a sensibilidade em relação à beleza das alamedas 
que estão ao lado” (Fernandes, 1998, p.13), a escolha dos procedimentos técnicos e 
metodológicos, nos trilhos da investigação, constitui uma das etapas mais importantes. 
Neste sentido, o ponto de partida fez-se tendo por base a seguinte interrogação: Como é 
que na modernidade a vida em comum se transforma num contexto privilegiado de 
concretização de práticas sexuais diversificadas? 
Neste sentido, e de forma a se aprofundar o conhecimento sobre as experiências 
quotidianas da vida em casal e das suas interações sexuais, a mobilização do conceito de 
representação social afigura-se como importante devido à sua capacidade heurística e 
analítica. Tratando-se de um tipo de conhecimento coletivamente produzido e partilhado, 
funciona como um sistema de significações que possibilita a construção de imagens da 
realidade, permitindo aos indivíduos atuarem em conformidade com as mesmas. Com 
efeito, ao mapearem a atividade social dos indivíduos, as representações sociais 
possibilitam que os sujeitos e grupos atribuam sentido às suas condutas e compreendam 
a realidade que os envolve, através do seu próprio sistema de referências (Vala, 1993). 
Assim, as representações sociais são resultado da ação individual que é social e 
culturalmente contextualizada (Jodelet, 1993, p.9) que refletem não o real, mas sim uma 
construção da realidade (Herzlich, 1991, p.29) comum a um determinado grupo social. 
Elas são afetadas pelos contextos em que os agentes circulam e pela posição social 
ocupada pelos indivíduos, funcionando como “um sistema de interpretação da realidade 
que regula as relações dos indivíduos e grupos com o meio, influenciando as suas 
práticas” (Dias, 2002, p.287). Atendendo à perspetiva de Herzlich (1991, p.32), o estudo 
das representações sociais deve permitir que se compreenda o enquadramento sócio 
histórico e cultural que as antecedem e sucedem, ou seja, o seu contexto social de 
produção, com vista à compreensão dos elementos estruturais que as moldaram e os que 
por elas foram modelados. 
Ao longo do nosso trajeto de pesquisa sociológica, o caminho foi sendo traçado 
tendo como bússola um conjunto de ideias de trabalho - aquilo que Blumer (1969, pp.147-
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155) designa por “conceitos sensibilizadores” - que, através das referências teóricas 
apresentadas e de outros estudos e observações, acreditamos serem aplicáveis ao nosso 
campo empírico. Para tal, apropriamo-nos de conceitos e proposições teóricas de 
diferentes perspetivas sobre a vida em comum e a sexualidade que acabaram por enformar 
o nosso modelo analítico. Ora, se por um lado, este trajeto vai ao encontro da orientação 
contemporânea da teoria sociológica que privilegia a articulação de diferentes tradições 
paradigmáticas e de perspetivas e níveis de análise distintos, por outro, não é de 
negligenciar as maiores fragilidades presentes numa análise sociológica assim orientada 
(Costa cit. por Dias, 2002, p. 289). Não obstante, dado o estado difuso e reduzido dos 
quadros analíticos e observações sociológicas detalhadas sobre a sexualidade e as práticas 
sexuais, esta revelou ser a melhor opção para gerar um debate altamente estimulante na 
compreensão dos processos inerentes à sexualidade que definem a vida em comum de um 
casal heterossexual. Tendo-se por referência um corpus teórico que abarca as temáticas 
da família, sexualidade e relações sociais, a presente pesquisa requer, necessariamente, o 
estabelecimento de relações entre os conceitos de sexualidade, intimidade, género e 
representações das práticas sexuais. Como referimos, a forma como se articulam os 
conceitos tem subjacente um conjunto de ideias de trabalho que, ao clarearem o nosso 
entendimento sobre as informações empíricas, sugerem as relações entre os conceitos e 
subconceitos. Assim, procurámos identificar os distintos fatores de adoção de 
determinadas práticas sexuais entre os casais e captar se as opções e disposições para 
determinadas práticas sexuais são sensíveis às representações da sexualidade e do género. 
Partimos da proposição de que casais com representações mais tradicionais da 
sexualidade têm um reportório sexual menos alargado. Deste modo, quanto maior forem 
os espaços de liberdade e modernidade do casal, maior será a sua predisposição para 
adotarem práticas sexuais diversas e frequentes. Paralelamente, este pressuposto permite-
nos aludir para a importância do género e das diferenças daí decorrentes, na medida em 
que, para além de funcionarem como um fator discriminante dos modos de representar a 
relação amorosa e sexual, está na origem da adoção de determinadas práticas sexuais e 
lógicas discursivas sobre o sexo. Neste sentido, surge uma outra aceção na pesquisa e 
sustenta, portanto, que as representações da sexualidade e as práticas sexuais são distintas 
e explicáveis em função do género. Em terceiro lugar, devido aos diferentes contextos de 
socialização e ao distinto nível de escolaridade, acreditamos que as representações da 
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sexualidade e as práticas sexuais adotadas não são indiferentes às diferenciações nos 
posicionamentos sociais relativos dos indivíduos - como os meios sociais, territoriais e 
profissionais. Por último, temos a ideia de que a sexualidade do casal passa por diversas 
fases ao longo da vida em comum.  
Reconhecendo-se que a presente investigação nasce, antes de mais, das 
curiosidades e das dúvidas da investigadora, bem como das competências desenvolvidas 
que a predispõem a questionar-se sobre aquilo que os indivíduos comuns tomam como 
natural (Brandão, 2007, p.245), defendemos que as questões são sempre mais importantes 
do que as possíveis respostas. Desta feita, tendo por base as representações da sexualidade 
e as práticas sexuais na vida em comum, para uma abordagem sociológica, importa 
mencionar, novamente, a pergunta de partida: Como é que na modernidade a vida em 
comum se transforma num contexto privilegiado de concretização de práticas sexuais 
diversificadas? Tratou-se de uma questão que funcionou como arranque para a presente 
investigação sendo que, nesse sentido, procurámos responder a mais perguntas, 
designadamente: Quais são as representações da sexualidade que estão na base da vida 
em comum? Como é que as representações dominantes do género e da sexualidade 
influenciam as práticas sexuais do casal? Que disposições e mecanismos sociais presidem 
a determinadas práticas sexuais? Porque é que alguns casais têm determinadas práticas 
sexuais e outros não? Será a família um espaço de liberdade e modernidade do ponto de 
vista das práticas sexuais ou coexistem atitudes mais conservadoras? Deste modo, a 
montante da escolha dos procedimentos de pesquisa estiveram as questões orientadoras 
da pesquisa e o contexto em que as mesmas foram elaboradas. Estamos, portanto, perante 
uma investigação que se centra nas práticas sexuais de casais heterossexuais enquanto 
uma prática identitária e distintiva reveladora das dinâmicas sociais, históricas e culturais 
e das representações subjacentes à sexualidade.  
Porque defendemos a importância da capacidade de organização, disciplina, 
método, domínio de conceitos e rigor, o que não é alheio às aprendizagens em meio 
académico, elaborámos uma espécie de esquema-síntese (apresentado de seguida) que 
funcionou como um instrumento importante para orientar os procedimentos teórico-
analíticos. Nele sintetizamos o levantamento concetual realizado, ressalvando aquelas 
que consideramos constituírem as ideias principais a abordar no presente estudo, 
nomeadamente: os contributos da sociologia do género e da sexualidade, de abordagens 
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de estudos feministas, da perspetiva fenomenológica e construtivista de análise das 
representações da sexualidade, contributos da sociologia contemporânea (por exemplo, 
desinstitucionalização das relações e hedonismo na vida em comum e na sexualidade); e, 
ainda, do interacionismo simbólico. No esquema-síntese, podemos observar que tivemos 
a preocupação de realizar, primeiramente, um enquadramento mais macrossociológico 
que visava conhecer o que em termos dominantes é considerado normal no contexto da 
vida em comum que é marcado pelas transformações da intimidade, para de seguida 
abordar, especificamente, a sexualidade no contexto de transformação da intimidade, 
ressalvando a importância da sexualidade na vida em comum e perceber como a 
comunicação entre os parceiros se interrelaciona com a mesma. Tudo isto é sustentado 
com base no pressuposto de que a sexualidade, nos dias de hoje, configura-se como uma 
prática de autossatisfação e autorrealização dos indivíduos.  
Reconhecendo a sexualidade como uma importante dimensão nas transformações 
da intimidade, passamos para o nível mais mesossociológico em que tentamos 
compreender como se olha hoje para a sexualidade, entenda-se, quais são as 
representações atuais em termos da sexualidade. Procurámos, de igual modo, cruzar este 
aspeto com o género, com vista a perceber se existem variações sociais nas expectativas 
no domínio da sexualidade, nomeadamente ao nível do género. Todo este processo 
acabou por resultar do exercício de recolha e sistematização concetual, levado a cabo pela 
investigadora, com o intuito de discutir do ponto de vista teórico a ocorrência de 
determinados fenómenos e de reunir estatísticas que permitem operacionalizar como as 
pessoas veem e representam a sexualidade, em geral, e as práticas sexuais, em particular, 
na vida em comum. De destacar que, o quadro apresentado de seguida, indica ainda as 
opções metodológicas seguidas no estudo. 
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Quadros teóricos a mobilizar: 
- Abordagens da sociologia do género e da sexualidade;  
- Perspetiva fenomenológica e construtivista de análise 
das representações da sexualidade; 
- Estudos feministas;  
- Perspetivas da sociologia contemporânea (sínteses-
teóricas); 
 - Contributos do interacionismo simbólico. 













Expectativas/representações dominantes acerca da sexualidade (práticas sexuais, 
afetos) X género 




































































No contexto da vida do casal 
Estatísticas: focar práticas sexuais e representações da 
sexualidade (a partir dos anos 2000) 
METODOLOGIA 
 
- Qualitativa;  
- Método de estudo de casos;  
- Guião de entrevista semiestruturada 
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2.1. A construção de um novo romance: escutar as vozes dos outros   
O trajeto metodológico percorrido partiu do pressuposto de que a metodologia 
qualitativa afigura-se como aquela que permite visualizar as representações e os 
significados subjetivos que o sujeito atribui às práticas sexuais através do acesso aos 
discursos subjetivos e estruturalmente influenciados de um conjunto de casais 
heterossexuais. É nesta lógica, que esta metodologia foi mobilizada no estudo das 
representações da sexualidade e das práticas sexuais que estão na base da vida do casal, 
que constituem o objeto teórico desta investigação. Relevamos o facto da análise do 
objeto de estudo privilegiar a convergência de dois níveis de análise complementares, o 
microssociológico - representações e universos simbólicos subjetivos dos parceiros - e o 
macrossociológico - contexto social, cultural e espácio-temporal que as modelam. Esta 
convergência espelha a opção pela mediação entre estrutura e (inter)ação social no 
presente estudo. Concretamente, tínhamos como pretensão saber até que ponto as 
experiências sexuais dos casais teriam impacto na gestão da vida quotidiana do casal e, 
ainda, alcançar um maior conhecimento sobre os fatores discriminantes dos modos de 
representar a relação amorosa e sexual, bem como da adoção ou não de determinadas 
práticas sexuais. 
Porque o objetivo geral da investigação é o de captar os argumentos para justificar 
a adoção (ou não) de diferentes experiências e práticas sexuais entre casais 
heterossexuais, considerámos que a postura metodológica qualitativa e de cariz 
eminentemente indutivo, construtivista e interpretativo seria a forma mais adequada de o 
alcançar. Para além disso, um desenho metodológico qualitativo proporciona maior 
potencial analítico quando o foco é mais na lógica social dos fenómenos - neste trabalho, 
nas representações dos membros constituintes do casal - do que nas regularidades sociais 
que lhes estão associadas (Guerra, 2006, p.15). De facto, conhecer os significados 
atribuídos pelo casal à sexualidade e captar as representações existentes acerca da 
sexualidade e do género implica que se delineie, metodologicamente, formas de aceder 
aos discursos dos dois membros do casal a um nível mais profundo que permita refletir 
acerca da adoção de determinado reportório sexual pelo casal e, consequentemente, 
elaborar uma constituição das diversas representações existentes. Embora seja 
frequentemente acusado de falta de rigor, fiabilidade e objetividade quando comparado 
com o método de análise extensiva (Yin, 2009; Becker, 1994), o método de estudos de 
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caso foi adotado por permitir um conhecimento mais intensivo em profundidade do objeto 
de estudo e possibilitar atingir os objetivos específicos da pesquisa: (i) perceber como no 
discurso os dois membros do casal reproduzem ou não as representações dominantes 
acerca da sexualidade e género; (ii) captar quais os fatores que influenciam a presença de 
diferentes representações da sexualidade e a adoção de determinado reportório de práticas 
sexuais; (iii) perceber qual a importância da sexualidade na vida quotidiana do casal e 
quais os significados a ela associados; (iv) perceber qual a relação entre as representações 
da sexualidade e as práticas sexuais adotadas pelo casal; (v) perceber se os discursos 
apresentam mais aspetos que orientam para processos de reprodução social ou mudança 
social. De igual modo, sublinhamos a importância da flexibilidade metodológica que está 
inerente ao método de estudo de caso, ou seja, o facto de conceder uma grande liberdade 
ao investigador no sentido deste ter a possibilidade de alterar (ou antes, ir alterando) a sua 
“grelha orientadora” mediante as caraterísticas que forem surgindo num mesmo caso e 
que seja do interesse do investigador em aprofundar (Greenwood, 1965, p.331). 
Flexibilidade que também se reflete na possibilidade de junção de uma diversidade de 
técnicas de investigação para a produção e articulação dos resultados. Nestas 
circunstâncias, não será despiciendo relembrar que foram as virtualidades de grande 
amplitude e profundidade na observação e descrição de uma certa realidade, bem como o 
reconhecimento de que uma ampla compreensão do nosso objeto de estudo que 
dificilmente poderia ser estudado com um recurso a outro método que nos levaram a optar 
por este caminho metodológico. Desta feita, apesar de não ser possível assegurar uma 
“aparente serenidade (…) com a exactidão superficial e enganadora dos números” 
(Ferrarotti, 1983, p.72) das metodologias quantitativas, nem a sua representatividade em 
termos estatísticos, defendemos que estas qualidades - caráter intensivo, a flexibilidade 
metodológica e a possibilidade de utilização de processos heterodoxos de análise dos 
dados - (Greenwood, 1965, pp.332-334) garantem a representatividade teórica dos casos.  
Tendo implícito o paradigma qualitativo, o presente estudo assume que a realidade 
objetiva não pode ser totalmente apreendida, ou seja, a realidade não deve ser encarada 
como uma verdade absoluta, o que significa que apenas se pode fazer múltiplas 
aproximações a essa realidade (Denzin; Lincoln, 1994, p.5), devendo-se valorizar as 
condições contextuais em que os fenómenos ocorrem. Desta feita, a verdade não é 
considerada absoluta uma vez que “é mediada pelo próprio investigador com os seus 
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valores e quadros de referência, mas também não é completamente relativa, uma vez que 
é construída em interação com o mundo empírico, que opõe a sua própria resistência às 
concepções que, sobre ele, se constroem” (Dias, 2002, p.298)13. Importa realçar que a 
restrição da investigação às representações da sexualidade que têm lugar no contexto de 
relacionamentos heterossexuais decorre da necessidade de se garantir que o projeto se 
torne exequível, já que se considera que abarcar todos os tipos de orientação sexual, muito 
provavelmente, obrigaria a seguir outros caminhos teóricos e metodológicos. A par disto, 
apesar de se observar uma massiva sexualização da cultura, “no meio académico e na 
política da sexualidade, a heterossexualidade é raramente estudada. Quando é, é 
tipicamente caracterizada como monolítica e opressiva, bem como aborrecida e 
normativa” (Beasley; Brook; Holmes, 2012, p.3). Com efeito, pareceu-nos mais 
estimulante centrar o presente trabalho num objeto pautado por um desinvestimento 
analítico e privilegiar, por conseguinte, a análise em torno do ordinary sex (Jackson, 
2008). De igual modo, a natureza privada e íntima e a fraca visibilidade (Fernandes, 
1998), motivou a investigadora a querer caminhar e explorar os meandros deste mundo 
mais encoberto. Não obstante, estamos conscientes de que seremos confrontados com 
problemas metodológicos, já que os estudos sobre sexualidade, em geral, e das práticas 
sexuais, em particular, podem levantar problemas de validade e fiabilidade da informação 
recolhida, na medida em que pode ser constrangedor para o casal discorrer sobre as suas 
interações sexuais, obrigando, não raro, a uma gestão social do silêncio dos entrevistados 
(Singly, 1982). 
 
2.2. O saber sexual afinal ocupa lugar: técnicas de recolha e análise de informação 
Do conjunto concetual mobilizado, na presente pesquisa, para documentar e 
compreender sociologicamente situações de transformação social ao nível da sexualidade 
e das práticas sexuais dos indivíduos, observámos que o sexo, a partir do século XVIII, 
foi alvo de uma intensa visibilidade e discussão (Foucault, 1999). Defendeu-se que é por 
meio do discurso que um conjunto de profissionais e especialistas exercem o poder e o 
controlo sobre o sexo. Tal como referiu Foucault (1999), na realidade, a discursificação 
                                                          
13Sublinhamos que, tal como mencionam Henwood e Nicholson (1995), a epistemologia subjacente à 
investigação qualitativa encontra-se em sintonia com o pressuposto construtivista que defende que “o 
conhecimento científico do mundo não reflete diretamente o mundo tal como existe externamente ao sujeito 
conhecedor, mas é produzido ou construído pelas pessoas e dentro de relações históricas, sociais e culturais” 
(p. 109).  
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do sexo é resultado de processo a vários tempos de um apelo à (auto)revelação e à 
confissão nas sociedades ocidentais. Tomando por referência este seu pensamento, a 
procura pelas palavras dos indivíduos sobre as suas interações afetivas e sexuais pode 
apresentar-se como facilitada pela razão do apelo à confissão estar profundamente 
interiorizado e naturalizado nas sociedades ocidentais (Policarpo, 2011, p.56). Por outro 
lado, não é de negligenciar o relevo da ação do próprio investigador nomeadamente 
porque nos situamos, enquanto cientistas sociais, no território daqueles a quem Foucault 
atribui a capacidade do controlo do discurso sobre o sexo.  
Para o desenvolvimento da presente investigação, apropriamo-nos das 
virtualidades anteriormente referidas do método do estudo de casos, recorrendo ao uso de 
diferentes técnicas de investigação. Assim, atendendo ao objeto de estudo enunciado 
neste trabalho, a técnica de investigação principal empregue para a recolha de informação 
foi a entrevista semi-diretiva, enriquecida com a complementaridade das técnicas de 
observação direta, da análise documental clássica e da análise de conteúdo, seguindo os 
procedimentos da grounded analysis. Cabe ressaltar que, numa fase inicial da pesquisa, 
foram ainda realizadas conversas informais com indivíduos que por motivos da sua 
atividade profissional estão mais próximos das questões da sexualidade e interações 
conjugais. Estávamos numa fase de descoberta de novas pistas, aprimoramento das ideias 
de trabalho e de descoberta de novas orientações do caminho teórico-empírico. Esta fase 
mostrou-se frutífera pelo facto de possibilitar um maior conhecimento do reportório 
sexual de casais heterossexuais e por ter desenvolvido uma rede de solidariedades 
socioprofissionais que, numa fase posterior, foi importante para a identificação dos casais 
e para a construção da amostra. De destacar que a análise documental configurou-se como 
um procedimento importante em todas as fases de pesquisa, na medida em que na fase 
inicial nos forneceu, através de fontes oficiais e privadas, a possibilidade de manusear 
todo o edifício teórico sobre as questões inerentes à sexualidade e práticas sexuais na vida 
em comum, para posteriormente nos auxiliar na análise de conteúdo das entrevistas, 
funcionando como instrumento de análise. 
Posto isto, o objeto empírico foi constituído essencialmente pelos discursos orais 
dos casais heterossexuais, sendo que a realização de entrevistas aos casais procurou 
privilegiar não a quantidade, mas o detalhe e a relevância das informações, com vista a 
se compreender de que modo as representações sociais refletem e estão na origem de 
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determinadas práticas sexuais na vida em comum e como se organizam os significados 
que os indivíduos atribuem às mesmas. A escolha destes casais (campo empírico) teve 
como critérios subjacentes o facto de serem um casal heterossexual que partilha a mesma 
habitação há pelo menos dois anos14 e de, pelo menos teoricamente, assumirem uma 
relação estável [entendida como uma relação em que existe a dimensão afetiva e sexual e 
em que é reconhecido o compromisso entre os dois]. Por motivos de maior proximidade 
e redução dos custos monetários da pesquisa, centrámos a recolha empírica em casais 
heterossexuais residentes nos concelhos do Porto e Viana do Castelo. Por outro lado, na 
seleção dos casais procurámos reunir casais cuja situação conjugal - com ou sem filhos, 
de diferentes idades e contextos de residência - fosse a mais diversa possível, assumindo 
que as várias configurações da vida privada teriam impactos distintos ao nível das 
experiências sexuais.  
Acrescentamos, no entanto, que a constituição dos casos afigurou-se como uma 
das tarefas mais complexas para a investigadora. Estando no seio de um tema que se 
orienta para a natureza íntima dos atores, o investigador confronta-se, como nota Becker 
(1994, pp. 153-154), não só com os obstáculos inerentes a qualquer investigação, como 
também com alguns problemas adicionais, tais como a localização de casais 
heterossexuais, determinar em que grau aqueles que encontramos se assemelham àqueles 
que não conseguimos encontrar e, ainda, persuadi-los a fornecer-nos as informações que 
precisamos. Mas é, na verdade, também por isso que o fenómeno da sexualidade tem 
vindo a ocupar um interesse científico e profissional crescente, sendo que o presente 
estudo, como técnica de acesso aos casais heterossexuais, recorreu a um método de 
seleção de casos privilegiando, num primeiro momento, um procedimento intencional e, 
num segundo, o recurso ao procedimento em bola de neve, procurando diversificar o mais 
possível os seus pontos de início. Trata-se, portanto, de uma seleção de casos (amostra 
teórica) que é característica da investigação qualitativa e que vai sendo construída ao 
longo da investigação e em função dos resultados obtidos, não sendo definida 
definitivamente a priori (Fernandes; Almeida, 2001, p.55). A este nível, a principal 
dificuldade foi encontrar casais heterossexuais que, apesar da garantia de 
                                                          
14 A opção pela escolha de casais que coabitem há pelo menos dois anos baseia-se na Lei n.º 7/2001, de 
11/05 com alterações introduzidas pela Lei n.º 23/2010, de 30/08 e pela Lei n.º 2/2016, de 29/02. 
Efetivamente, diz o nº 2 do artigo 1º da referida legislação de maio de 2001, que  define a união de facto 
como “a situação jurídica de duas pessoas que, independentemente do sexo, vivam em condições análogas 
às dos cônjuges há mais de dois anos.  
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confidencialidade e anonimato, estivessem dispostos a discorrer sobre as suas 
experiências sexuais, mesmo quando o contacto era realizado por pessoas que lhe eram 
próximas. Confrontamo-nos, portanto, com várias recusas, sobretudo no concelho de 
Viana do Castelo, o que, desde logo, nos permitiu intuir que a vida sexual dos casais 
heterossexuais continua a estar envolta num grande tabu e secretismo. De igual modo, 
deparámo-nos com a não facilidade de reunir um conjunto de casais igualmente 
distribuídos pelos diferentes níveis de escolaridade, revelando-se um enviesamento no 
sentido de uma concentração dos casais nos níveis mais elevados de ensino, 
nomeadamente no Ensino Secundário e Ensino Superior.  
Acreditamos que as entrevistas possibilitam visualizar as representações e os 
significados subjetivos que os membros do casal heterossexual, pelas suas próprias 
palavras, atribuem à trajetória da sua vida conjugal e sexual, destacando as formas como 
vivenciam a sua intimidade e sexualidade. Importa realçar que se encara o sujeito não 
como “um indivíduo”, mas antes “como um universo singular: «totalizado» e, ao mesmo 
tempo, universalizado pela sua época, que ele «retotaliza», reproduzindo-se nela como 
singularidade” (Ferrarotti, 1983, p.59).  
A entrevista assumiu um guião15 com um formato semi-diretivo e isto justifica-se 
pelo facto de reconhecermos que o ato de entrevistar e ser entrevistado acaba por 
constituir uma interação social (Ferrarotti, 1983, p.52; Ghiglione; Matalon, 1992, p.64), 
o que se reverte em dificuldade - obstáculo epistemológico - para o investigador na 
medida em que existe negociação e construção conjunta de significados (Snape; Spencer, 
2003, p.3). Estando, portanto, sujeita à interferência de variados fatores, acreditamos que 
este é o formato mais adequado para se conhecer as representações do casal acerca das 
suas práticas sexuais com uma interferência mínima da investigadora. De igual modo, 
não parece que devamos dramatizar os aspetos afetivo-relacionais que possam ocorrer em 
entrevistas, já que se assume como pressuposto desta postura metodológica que ambos os 
sujeitos (entrevistador e entrevistado) estão conscientes do objetivo da interação (Guerra, 
2006, p.21). 
Devido à natureza privada e íntima do objeto, na construção do guião da entrevista 
tivemos em atenção que este possibilitasse o acesso à intimidade e vida sexual dos 
entrevistados e, ao mesmo tempo, possibilitasse gerir e dosear o sentimento de invasão 
                                                          
15 O guião pode ser consultado no anexo 1. 
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de privacidade. Assim, partimos de um conjunto de questões mais gerais que se foram 
estreitando para questões mais íntimas e invasivas, à medida que a investigadora ia 
compondo empatia e criando uma relação de confiança com cada um dos entrevistados. 
De igual modo, recorremos como estratégia metodológica ao uso de imagens de posições 
sexuais, com o intuito de romper com possíveis constrangimentos que pudessem surgir e 
possibilitar um maior à vontade ao entrevistado para discorrer sobre as suas experiências 
sexuais. Atente-se que a escolha das imagens (anexo 2) privilegiou a diversificação das 
cenas sexuais: espaços físicos e posições sexuais. Nesse sentido, a entrevista iniciou-se 
com uma breve caracterização sociodemográfica básica do entrevistado, contemplando 
de seguida cinco grandes eixos teórico-concetuais constituídos por um conjunto de 
questões que visavam obter informações adequadas para se reconstituir as representações 
da sexualidade e as práticas sexuais que estão na base da vida em comum. Teve, portanto, 
como propósito apelar à construção de um discurso sobre as experiências da sexualidade 
que incluísse os reportórios de práticas sexuais, repertórios de cenários e repertórios de 
significações (Bajos et al., 1993 cit. por Policarpo, 2011, p.57). Apesar de todo o cuidado 
na abordagem do tema, discorrer sobre o mesmo foi em algumas situações sentido de 
forma pouco confortável, ainda que de certa forma esperado, visível em expressões como: 
«Eishhh…agora é que é. Mas queres que conte tudo desde o início?» ou «Já esperava essa 
pergunta… deixe-me pensar como responder». 
Atente-se que, apesar do guião semiestruturado servir como uma espécie de lua 
cheia na noite escura que orientava a investigadora, era passível que esta alterasse a ordem 
pela qual as perguntas seriam colocadas. Adicionalmente, procurámos garantir uma total 
liberdade de pensamento e discurso dos entrevistados, tendo-se em conta o seu quadro de 
valores e a sua linguagem (Ghiglione; Matalon, 1992, pp.96-97). A par disto, acreditamos 
que a não-diretividade contribui para um maior à vontade dos entrevistados e para 
condições menos inibidoras já que, à semelhança de Deutscher (cit. por Taylor; Bogdan, 
1984, p.93), “a real expressão de atitude ou comportamento raramente ocorre sob 
condições de esterilidade deliberadamente estruturadas para a situação de entrevista”. 
Relevamos que a recolha dos depoimentos manteve sempre o foco no indivíduo, nas suas 
vivências, experiências e representações em profundidade, tal como demanda o 
paradigma intensivo (Duarte, 2009). É de notar que, apesar de visarmos conhecer as 
dinâmicas de interação conjugal suscetíveis de desencadear representações sobre a 
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sexualidade e a adoção ou não de determinadas práticas sexuais, procurámos também 
conhecer de que forma os membros do casal, individualmente, definem a sua vida sexual, 
o significado que a sexualidade e o sexo têm na sua relação conjugal, bem como o tipo 
de representações que possuem nestas dimensões. De igual modo, a realização de 
entrevistas individuais permitiu que se agrupássemos “a partir apenas de uma entrevista, 
informação sobre duas pessoas” (Torres, 1996, p.204) envolvidas numa relação estável. 
Paralelamente, possibilita que se confronte os discursos dos dois membros do casal16 e 
que se conheça as visões masculina, feminina e do casal sobre a sexualidade e, 
especificamente, sobre as práticas sexuais. Neste sentido, na aplicação da entrevista 
procurámos cumprir com uma orientação proposta por Becker (1994, pp.163-165), 
nomeadamente perguntar como e não porquê, na medida em que, primeiramente, 
acreditamos que os aspetos subjetivos das vivências sexuais do casal são importantes para 
a reconstrução das vivências, ações e acontecimentos passados da relação conjugal e para 
perceber os processos de gestão do dia a dia do casal e, depois, perguntar porquê, além 
de transferir o trabalho analítico do entrevistador para o entrevistado, orienta, não raro, o 
entrevistado a dar uma justificativa assente no vocabulário disponível de motivos - e por 
conseguinte, respostas mais ideológicas e mitológicas (ibidem).  
Foi ainda nosso intuito garantir o bem-estar e conforto dos entrevistados pelo que, 
apesar de sublinharmos a importância das entrevistas ocorrerem sem interrupções (por 
exemplo, do/a parceiro/a, filhos, colegas de trabalho, …), demos a possibilidade aos 
entrevistados de serem eles a escolher os locais e horários para a realização das 
entrevistas, o que coincidiu, maioritariamente, com o horário pós-laboral, fins de semana 
e, até, em feriados. De constatar que os locais escolhidos pelos casais podem ser 
repartidos entre o espaço público (jardins, centros comerciais e local de trabalho) e espaço 
privado (a própria habitação do casal). Aqui, torna-se oportuno dar conta que as duas 
entrevistas realizadas a um casal decorreram no único espaço em que o casal tem relações 
sexuais: o quarto de ambos. Neste casal, os dois referem a necessidade de desenvolverem 
a comunicação (verbal e não-verbal) entre eles, nomeadamente sobre as questões da 
intimidade e do sexo conjugal. No decorrer de cada uma das entrevistas, ambos 
procuraram questionar a entrevistadora com o intuito de encontrarem respostas para os 
                                                          
16 Realçamos que não se pretende descobrir a “verdade dos factos”, mas apenas apreender os significados 
e representações sobre a temática (Torres, 1996, p.205).  
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seus problemas comunicacionais e sexuais, encarando-a como uma “terapeuta sexual”, 
como expressam. Este comportamento pode justificar a escolha do quarto para a 
realização das entrevistas, na medida em que é o local que se sentem mais à vontade para 
reorganizarem os elementos das suas vidas intimas.  
Ainda que tenha sido necessária a colaboração de ambos os membros do casal, a 
participação na pesquisa fez-se com base numa entrevista de caráter individual. Esta 
decisão metodológica justifica-se não só pela formulação do objeto, como também por 
razões práticas tais como rotinas familiares e de trabalho. Sublinhando a garantia do sigilo 
e confidencialidade das informações, todas as entrevistas foram registadas em formato 
áudio, com o consentimento dos entrevistados. Alguns entrevistados que se mostraram 
mais reticentes no registo áudio, revelaram informações mais intimistas quando o 
gravador foi desligado, o que nos ajudou a compreender melhor as suas posições e 
representações sociais. Tal como reconhece Bertaux (1997, p.63), por vezes, quando o 
gravador é desligado é que é “dito o mais importante, por exemplo, uma «chave» sem a 
qual não conseguiremos compreender precisamente aquilo que procuramos conhecer”17. 
Neste seguimento, foram realizadas entrevistas a dez casais18 - igualmente 
repartidas pelos dois concelhos selecionados - o que perfaz um total de vinte entrevistas 
realizadas, na qual a participação estava sujeita aos princípios da ética e da deontologia 
do trabalho científico em Sociologia. Isso significa que, apesar da entrevista ser gravada 
(para facilitar a comunicação e possibilitar uma análise de conteúdo rigorosa), foi 
garantido o anonimato, a confidencialidade e a utilização dos dados para efeitos 
exclusivamente académicos. Isto porque estávamos também conscientes de que “as vidas 
(…) que ouvimos e estudamos são-nos dadas sob uma promessa, a de que protegeremos 
aqueles que as partilham connosco” (Denzin, 1989, p.83). Informamos que o número total 
das entrevistas procurou cumprir com o critério de saturação da informação (Strauss; 
Corbin, 1990), de forma a alcançar uma representatividade analítica. Terminámos a 
entrevista com uma questão relativa à avaliação que o entrevistado fez da própria 
entrevista, perguntando se haveria algum aspeto que gostasse de acrescentar ao que já 
fora dito. Embora, na generalidade, os entrevistados considerassem que tinham abordado 
                                                          
17 Note-se que, após a realização da entrevista, estas informações adicionais foram registadas. Ainda que 
não tenha sido possível uma transcrição absolutamente original do discurso, revelou-se de extrema 
importância para a compreensão do que foi dito durante a entrevista.  
18 O quadro de caracterização dos vinte entrevistados pode ser consultado no anexo 3. 
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o que lhes parecia ser o mais importante ao nível da sua vida sexual, alguns expuseram 
alguns sentimentos e acontecimentos. Com efeito, alguns quiseram notar que foi a 
primeira vez que confidenciavam as suas vivências sexuais a alguém e que isto tinha 
servido como uma forma de aumentar a reflexividade e autoconsciência sobre as formas 
como vivem a vida em comum e a sua sexualidade.  
Aqui importa informar que a observação foi utilizada no decorrer da entrevista na 
qual a investigadora, munida de uma espécie de diário de campo elaborou um registo 
descritivo19 dos dados de observação, com o propósito de descrever minuciosamente o 
contexto da realização da entrevista e os comportamentos dos entrevistados no decorrer 
da mesma. Assim, este diário é constituído por um conjunto de fichas de “registo de 
observações na situação de entrevista” que reúne informações mais gerais (data, hora, 
duração e local de realização) e algumas notas sinaléticas em que registámos as 
interferências, o ambiente geral, a recetividade face às questões e ainda a expressão verbal 
e não-verbal dos entrevistados. Ainda que esta opção metodológica possa suscitar alguns 
problemas como, por exemplo, ser a mesma pessoa que realiza a entrevista a observar, 
simultaneamente, tudo aquilo que pareça significante, ou ainda o facto de algumas 
afirmações dos entrevistados não coincidirem com os registos de observação, acreditamos 
que possa enriquecer a pesquisa. Isto porque possibilita uma adequada contextualização 
da situação social da entrevista e adiciona informação às diferentes representações e 
práticas sociais em estudo (Dias, 2002, p.302), sendo que foi igualmente importante nos 
processos de transcrição, análise e interpretação do conteúdo da informação recolhida.  
 
2.3. Atenção ao dito e ao (inter)dito: a análise de conteúdo das entrevistas  
Ao longo da recolha da informação empírica, procedemos à transcrição integral 
das entrevistas, processo que se desdobrou em duas etapas principais: numa primeira fase, 
fomos absolutamente fiéis ao discurso dos entrevistados, mantendo-se as frases sem 
seguimento, as repetições, erros gramaticais, assim como as notas sinaléticas referentes 
às expressões faciais, entoação de voz e paralinguagem; e, numa fase posterior, embora 
mantendo o sentido original e as expressões próprias dos entrevistados, o texto transcrito 
foi depurado de todos os elementos que fossem redundantes e procedemos a correções no 
                                                          
19 “Os sistemas descritivos de observação (…) põem a tónica nos comportamentos, acontecimentos e 
processos, no seu significado, tal como eles se produzem, e segundo a ocorrência dos limites naturais dos 
acontecimentos” (Hébert; Goyette; Boutin, 1994 cit.por Dias, 2002, p.301). 
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uso da linguagem, de forma a facilitar a análise (Poirier; Clapier-Valladon; Raybaut, 
1999, cit. por Brandão, 2007, p.261). O conteúdo das entrevistas foi submetido aos 
procedimentos de análise da grounded-theory propostos por Strauss e Corbin (1990) que 
se pode definir como uma teorização fundamentada numa contínua e rigorosa análise 
comparativa dos dados, resultando na construção de conceitos e categorias que vão sendo, 
continuamente, confrontados com a realidade. Baseando-se num processo indutivo de 
produção de conhecimento, trata-se, portanto, de uma metodologia que requer um 
trabalho contínuo de articulação entre a teoria e a empiria considerando o papel ativo do 
investigador em todo este processo. Assim, as teorias sugerem as questões a levantar e os 
fenómenos a observar, sendo que, por sua vez, a pesquisa empírica vai dando respostas e 
sugere novas possibilidades teóricas20. Desta feita, a grounded theory preocupa-se mais 
com a descoberta de categorias de análise e das relações que se estabelecem entre elas do 
que em testar a relação entre categorias pré-definidas (Strauss; Corbin, 1990, p.49). 
Assim, após transcrever cada entrevista, procedemos à sua análise identificando 
categorias de análise que se iam acumulando à medida que a recolha das informações 
avançava. Fruto deste processo sequencial de análise - detalhada e flexível - do material 
empírico, passo a passo, elaborámos um esquema final das categorias e subcategorias21. 
Como referimos, o número de casais entrevistados dependeu de múltiplos aspetos, no 
entanto, tivemos em atenção cumprimento dos critérios da construção de uma amostra 
teórica. Para isso, preocupámo-nos em analisar as entrevistas à medida que elas iam sendo 
realizadas, terminando quando se atingisse a saturação teórica, ou seja, quando as 
categorias encontradas na mesma iam sendo repetitivas e não indicassem nada de novo.   
Tendo por base este tipo de procedimento analítico (grounded analysis), como 
primeiro passo, recorremos à codificação aberta que consiste na “decomposição, análise, 
comparação, conceptualização e categorização dos dados” (Strauss; Corbin, 1990, p.61). 
Metaforicamente, podemos dizer que “o código aberto é como começar a montar um 
puzzle. Temos que nos organizar; escolher as peças pela cor que por vezes inclui 
                                                          
20 A teoria é construída baseada num conjunto de procedimentos de concetualização e através do 
estabelecimento de relações entre conceitos e subconceitos, sendo que o desenvolvimento de teoria ocorre 
simultaneamente com o processo de pesquisa.  
21As categorias podem ser entendidas como “uma classificação de conceitos. Esta classificação é descoberta 
quando os conceitos são comparados uns com os outros e aparentam pertencer a um fenómeno semelhante. 
Assim os conceitos estão agrupados numa ordem superior num conceito mais abstrato chamado categoria” 
(Strauss; Corbin, 1990, p.61).  
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aperceber-se de diferenças nas tonalidades; bem como mais tarde pouco a pouco juntar 
as peças” (idem, p.204). Tal ação desdobra-se num conjunto diversificado de etapas: 
inicialmente, o investigador desdobra os dados, codificando todo o conteúdo da entrevista 
linha a linha (microanálise), através da segmentação das frases. A partir daqui, atribui um 
significado a cada segmento do texto, tendo por base duas perguntas recomendadas por 
Strauss e Corbin (1990, p.63): “O que é que é isto?” e “O que é que isto representa?”. De 
destacar que, se os procedimentos da grounded theory possibilitam, por um lado, uma 
interpretação rigorosa dos dados, por outro permitem a criatividade nesta interpretação e 
concetualização dos dados. É esta criatividade que suporta a sensibilidade teórica do 
investigador22, ou seja, “a capacidade para dar sentido e significado aos dados (…)” 
(Fernandes; Almeida, 2001, p.53). Posteriormente, continuamos o processo de análise de 
dados com o que Strauss e Corbin (1990, pp.97-100) definem como codificação axial. 
Esta etapa corresponde à organização da informação empírica através do estabelecimento 
de ligações entre as categorias previamente definidas, na qual se identifica uma categoria 
central mais representativa de determinado fenómeno e em relação à qual outras 
categorias menos abrangentes (subcategorias) estabelecem relações de subordinação23. 
Aqui, encontramo-nos num nível de categorização mais abstrato que coloca em destaque 
determinados acontecimentos e interações que permitem distinguir as categorias umas 
das outras.  
 
2.4. À procura da excitação discursiva: Pensando reflexivamente o processo 
analítico 
Comummente se reconhece que o primeiro passo numa pesquisa funciona como 
um ponto de partida rumo a algo que se procura. É, sem dúvida, um caminhar que 
entrecruza vários ritmos de passadas, momentos de certezas, hesitações e até de 
desorientações na procura de um melhor conhecimento dos fenómenos existentes na vida 
social (Quivy; Campenhoudt, 1992, p.29). A ida para o terreno sexual puxa-nos para uma 
corda de emoções, pensamentos, significações e representações. O contacto com um 
conjunto infinito de expressões faciais e corporais, olhares, silêncios e conversas requer 
                                                          
22 Segundo Strauss e Corbin (1990, p.75), a sensibilidade teórica constitui uma ferramenta importante para 
se questionar alguns pressupostos e aprofundar o olhar na investigação que pode ser aprimorada através das 
leituras, experiência e conhecimentos dos próprios investigadores.  
23 No presente estudo foram identificadas quinze grandes categorias (anexo 4).  
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que pensemos reflexivamente todo o processo de pesquisa, o que significa que reflitamos 
sobre o envolvimento pessoal da investigadora e assumamos os impactos que pode 
provocar na pesquisa, bem como as consequências que podem decorrer da mesma. Surge, 
então, a necessidade da investigadora pensar sobre o que realizou e da(s) forma(s) como 
o fez, refletindo-se numa autoconsciência metodológica (Becker, s/d, p.1) e numa análise 
reflexiva crítica.  
Antes de mais, importa notar que, à semelhança de Becker iniciámos este percurso 
com uma forte consciência de que tínhamos muito a descobrir sobre o mundo das relações 
entre casais. Não obstante, isto não significa “ir para o terreno como tábua rasa, à espera 
que as coisas “surjam””. Tal como refere “é melhor dizer que nós as “fizemos emergir”, 
que as inventarmos em resultado daquilo que aprendemos uma vez que começámos o 
nosso trabalho” (Becker, s/d, p.2). Com efeito, o nosso trajeto de investigação foi sendo 
conduzido tendo em atenção aquilo que íamos aprendendo a cada dia, aplicando as teorias 
que conhecemos aos resultados, de forma a levantar novas questões. Enveredar pelo 
estudo das práticas sexuais dos indivíduos constituiu, na verdade, um grande desafio para 
a investigadora. Ao entrar na arena sexual a investigadora deparou-se com um conjunto 
de dilemas que a levaram a colocar inúmeras questões de ordem ética, designadamente: 
Como não violar a privacidade do casal? Em que medida os casais estavam conscientes 
daquilo em que se envolviam quando decidiram participar na investigação? Seria a pessoa 
indicada para ouvir as suas histórias sexuais (sobretudo em off)? E como proteger os 
entrevistados da exposição pública e, simultaneamente, publicar livremente os resultados 
da pesquisa? De facto, questões como estas requerem que a investigadora assuma 
determinadas posições de natureza ética, moral, profissional e legal (Punch, 1994). 
Um aspeto a destacar é que, apesar de termos por referência uma metodologia que 
advoga que na situação da entrevista o investigador deve manter uma certa distância face 
aos entrevistados e discurso, logo ao principiar a primeira entrevista percebemos que tal 
não seria possível. Fruto da situação da entrevista, a interação acabou por criar espaço 
para a comunicação e alguma partilha de experiências, levando mesmo os entrevistados 
a solicitarem à investigadora o tratamento na 2.ª pessoa do singular. Deste modo, a 
preocupação que se colocou à investigadora passou a ser não tanto o seu envolvimento 
pessoal e as interferências, mas sim ter em atenção as mesmas, bem como os seus quadros 
de referência e de valores (Dias, 2002, p.318). Para além deste aspeto, ao longo de toda a 
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entrevista, uma postura próxima e empática da entrevistadora revelou-se de grande 
importância para se entrar nos meandros deste mundo mais encoberto. Ainda assim, 
destacamos que a proximidade conseguida não originou relações mais próximas entre a 
entrevistadora e os entrevistados, na medida em que se, por um lado, sabíamos que o 
nosso objetivo não passava por estabelecer laços pessoais, por outro, porque estávamos 
mais preocupados em perguntar, ouvir e observar do que em falar. Claro está que isto 
exigiu da entrevistadora uma preparação prévia à entrevista, na qual determinou que se 
inquirida relativamente às suas próprias opiniões ou práticas sexuais, nunca deveria dar a 
conhecer a sua trajetória e os seus valores de forma a não enviesar as respostas. Para tal, 
recorreu a estratégias que passaram pela devolução das questões aos entrevistados, pelo 
desvio do assunto, ou então respondendo: “Desculpe, mas temos que manter a nossa 
própria história tão confidencial como manteremos a sua” (Brewer, 1985-2001).  
As características da investigadora também foram relevantes em todo o processo 
de recolha empírica24. Atendendo ao objeto em estudo, evidenciou-se a questão da 
influência do sexo da entrevistadora. Esta variável, nesta pesquisa, parece ter funcionado 
como um trunfo na investigação, na medida em que alguns dos entrevistados, no momento 
após a entrevista, confidenciaram que se sentiram muito confortáveis a falar sobre 
determinados assuntos das suas vidas privadas com uma entrevistadora. De igual modo, 
o mesmo ocorreu com as entrevistadas, na medida em que a mesma similaridade de 
condição enquanto mulheres parece ter sido um fator que contribuiu para a obtenção de 
testemunhos ainda mais intimistas e profundos. 
De resto, e tendo por base as características da investigadora, esta utilizou 
determinadas técnicas destinadas a obter uma maior profundidade nas respostas sobretudo 
nas questões mais íntimas, nomeadamente o sorriso, o humor e, até, o charme. Com efeito, 
isto mostrou-se profícuo “(…) para fazer falar e falar bem: o charme, a sedução e o humor. 
O humor é uma técnica particularmente eficaz: um inquiridor feliz e sorridente obtém 
resultados superiores àquele de um inquiridor triste e fechado” (Kaufmann cit. por Dias, 
2002, pp.319-320). Para além destes aspetos, a entrevistadora adotou predominantemente 
uma atitude de escuta atenta, procurou alimentar as informações de ordem afetiva, evitou 
                                                          
24 Reconhecemos que o sexo e a idade jovem da entrevistadora não foram indiferentes à grande maioria dos 
entrevistados, aspetos que já antecipávamos na medida em que, alertados por Ghiglione e Matalon (1992, 
p.75), estávamos conscientes que as características físicas, sociais, culturais e técnicas da investigadora 
exerceriam influência sobre a situação de entrevista. 
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emitir juízos de valor e interromper as lógicas de raciocínio dos entrevistados e, ainda, 
teve particular atenção em conter as intervenções verbais e expressões gestuais 
(Ghiglione; Matalon, 1992, pp.96-97). Recorremos, igualmente, à utilização de 
expressões breves, do silêncio, da técnica do espelho ou eco e a pedidos de informação 
adicional que se perspetivaram como fundamentais por possibilitarem motivar o 
entrevistado a refletir sobre os diferentes aspetos abordados e por permitirem uma melhor 
gestão de situações mais embaraçosas e difíceis (idem, p.96).  
Partindo para um empreendimento reflexivo, mais aprofundado, acerca da 
possível interferência dos sociólogos no processo analítico, apesar de concordarmos que 
é necessário a sociologia produzir conhecimentos cientificamente comprovados e 
assentes em juízos de facto, defendemos que a postura inerente à neutralidade axiológica 
weberiana (Weber, 1999), em determinadas situações, não pode ser completamente 
assumida no processo de investigação. Acreditamos que, apesar de se procurar isolar 
determinadas predisposições durante os procedimentos analíticos, outras poderão refletir-
se nas investigações evidenciando a incapacidade dos investigadores serem totalmente 
neutros e apolíticos e no entendimento da investigação como um processo interativo. A 
isto não é alheia a própria escolha do objeto de estudo. Neste sentido, assumimos que as 
lentes teóricas-analíticas e as considerações finais refletem “uma escolha enquadrada por 
um conjunto de disposições subjetivas adquiridas a partir de uma configuração estrutural 
específica” (Machado, 2012, p.56). Outro elemento que, em nosso entender, constituiu 
uma mais-valia no percurso de investigação, é a abrangência da formação da 
investigadora e da solidez teórica que se coaduna com o estudo de objetos teóricos da 
esfera privada, o que a capacita para contextualizar e relativizar determinados fenómenos 
mediante o entendimento dos acontecimentos como fenómenos sociais totais.   
Por fim, podemos considerar que, apesar de mergulharmos num universo 
resguardado de olhares exteriores, em todas as entrevistas, o facto da investigadora ser 
mulher e jovem não os reprimiu de partilhar as suas vidas íntimas e, até, em alguns casos, 
de confidenciar algumas preocupações e dúvidas no domínio da sexualidade. Na verdade, 
quem ficou surpreendida foi a própria investigadora que não pensava conseguir captar 
discursos tão ricos e expressivos e ir tão a fundo na intimidade dos entrevistados e dos 
seus esquemas de representação.  
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Capítulo 3. Os casais heterossexuais: quando a imaginação 
sociológica explora a imaginação sexual 
Na vida amorosa parece que cada casal apresenta as suas formas de organização 
e de interação que vão alimentando o amor. Umas coisas aqui, umas coisas ali, que vão 
surgindo, que se mantêm uns anos e que, ao longo do ciclo conjugal, podem assumir 
diferentes configurações: as características do casal, a importância da sexualidade e da 
comunicação e a centralidade do valor da intimidade e da reciprocidade. É então que 
chegamos ao momento de apresentar os resultados. 
 Imagine-se um fogão, um fogão afetivo que, ao longo dos anos, mantém a chama 
conjugal, através da partilha, confiança, conhecimento e experiências sexuais. Esta é uma 
imagem, diríamos, matizada com várias tonalidades, porque, como iremos ver, existem 
diferentes expectativas face à vida em comum e distintos modos de entendimento afetivo 
e sexual. Na verdade, poderíamos imaginar um fogão com vários ritmos de cozedura 
(porque, apesar da singularidade de cada casal, não deixam de convergir no sentido de 
garantirem a estabilidade afetiva e funcionamento da relação amorosa e sexual) com 
algumas mudanças dos ingredientes relacionais: uns que conseguem melhorar a relação 
e outros que exigem maiores ajustamentos e adaptações uns aos outros. Nos finais do 
século XX, decorrente de mudanças sociais, parece ter surgido uma nova visão das 
relações amorosas e sexuais que enfatiza uma entrega e troca emocional e sexual igual 
dos dois parceiros. Com o advento da importância do valor da reciprocidade e do prazer 
sexual, surge a necessidade de se manter a lenha no fogão, entenda-se, que se viva a 
sexualidade conjugal para além dos aspetos relacionados com a procriação (Giddens, 
1992; Aboim, 2011; Bozon, 2004).  
 
3.1. A vida em comum: a construção da harmonia conjugal  
Falar de relações amorosas e de experiências sexuais implica, necessariamente, 
contar histórias de diferentes casais. Isto porque todas essas histórias permitem ordenar 
as experiências, preservar a sua existência e atribuir-lhes sentido (Brandão, 2007, p.262). 
Como todas as histórias começam pelo “Era uma vez …”, qualquer que seja o casal, as 
suas histórias são marcadas por um ponto de partida, por várias vírgulas e hesitações no 
caminho, por momentos e acontecimentos particulares, por ajustamentos e mudanças e 
por um balancear entre o que é expectável e o que é desejado. São, sem dúvida, histórias 
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marcadas por uma cozedura que conjuga vários ingredientes e formas de confeção. Neste 
sentido, encontramos algumas proximidades e dissemelhanças entre os entrevistados em 
função de alguns fatores discriminantes que refletem a presença de determinadas 
características estruturais e de diferenciações nos posicionamentos sociais relativos.  
Singly (2011, p.11) defende que o indivíduo contemporâneo oscila entre dois 
polos contraditórios: quando está em casal procura reencontrar a sua independência e 
manter a sua identidade pessoal; quando está só, apesar de se sentir livre, receia não estar 
na sua melhor forma. Aceitando as teses do autor, parece ser um facto que a melhor forma 
dos indivíduos requer uma preocupação com a aparência corporal, de forma a haver uma 
aproximação entre os sexos. Como afirma Giddens (1997) “o self está, obviamente, 
encarnado num corpo” (p. 52), pelo que no universo relacional torna-se necessário que os 
indivíduos sejam agentes competentes capazes de gerir o seu corpo de modo conducente 
ao que é socialmente expectável. Para se possuir condições objetivas e subjetivas de ser 
amado é necessário tornar-se atraente para o outro, cultivando o corpo, vestuário, entre 
outros aspetos. Considerando os discursos que recolhemos, vemos que os parceiros 
reconhecem a importância do aspeto físico no mercado amoroso. Em todos os casais, no 
primeiro contacto é visível o peso que a imagem e as expressões faciais e corporais 
impende sobre os indivíduos no momento de se sentirem interessados por alguém. Logo 
nas primeiras entrevistas, Joana (39 anos), recordando a primeira vez que viu o seu 
parceiro, declara que “foi amor à primeira vista. Ele entrou na sala de aula e eu fixei-o. 
Foi completamente físico”. Do mesmo modo, o seu parceiro reconhece que quando se 
conheceram “durante o curso de Marketing, houve atração. Houve atração e houve 
brincadeiras. Fizemos muitos trabalhos de curso e pronto, a proximidade ajudou muito 
a evoluir na relação” (João, 39 anos).  
Se a maior parte dos entrevistados interpreta a atração física pelo outro, no 
primeiro contacto, como um processo natural, outros recordam a ausência de uma atração 
quase imediata, referindo que o encantamento pelo outro foi sendo construído, 
gradualmente, ao longo da convivência em comum e da insistência da parte mais 
interessada. Afinal como recorda Diana (33 anos), “trabalhávamos juntos, dormíamos na 
mesma residencial, e as coisas facilitaram-se. Não foi amor à primeira vista porque ao 
início não era mesmo. Não liguei nenhum. Só que depois, pronto, ele foi começando a 
mandar mensagens e não sei quê, e aquilo foi passando algum tempo e começámos a 
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namorar”. Aqui evidenciamos a importância das novas tecnologias como mecanismo de 
conquista e manutenção do contacto, já que abolidas as fronteiras do tempo e do espaço, 
inventa-se “um novo estado do «ausente presente»” (Singly, 2001, p.81). Para Esperança 
(31 anos), a tónica também é colocada na utilização do telemóvel como suporte de 
interação e de despoletar a relação, ao declarar que apesar de o considerar “ muito bonito, 
não dei grande importância. Até na altura quando ele me disse a idade dele, então eu é 
que pus logo de parte. Mas depois ele pediu-me o número de telefone, começámos a falar, 
saímos…e depois, pronto, as coisas foram desenrolando”. 
  Para além dos atributos físicos, também as qualidades (relacionadas com a 
personalidade e formas de estar e ser) são valorizadas entre os discursos que encontramos 
em muitos casos: “Tinha-me atraído o aspeto físico, a forma de falar, de estar. Gostei 
muito dela, ainda por cima ela era, e ainda é, uma pessoa diferente. Alegre, uma pessoa 
com muita energia, com uma forma de estar muito divertida, com poucos preconceitos e 
identifiquei-me logo na altura com ela” (Carlos, 33 anos). Neste sentido, apesar de 
algumas escolhas estarem associadas ao sentimento amoroso, como foi o caso de Joana 
(39 anos), que quando viu o parceiro sentiu “amor à primeira vista”, parece também 
existir uma espécie de racionalidade na escolha que não se circunscreve aos fatores 
afetivos mas, de igual modo, remete para a questão do espaço social e da proximidade ou 
afastamento entre os entrevistados. Isto porque, à “primeira vista” orienta-nos para um 
universo dos possíveis, na medida em que quanto mais próximos os indivíduos estão no 
espaço social, mais próximos estarão de partilharem os mesmos gostos, as mesmas 
disposições e valores supraindividuais que acabam por os aproximar. Neste cenário, 
assistimos à existência de barreiras entre os indivíduos que acabam por concorrer para 
um distanciamento entre eles - divisões sociais -, ou seja, estas distâncias 
“predizem encontros, afinidades, simpatias e até desejos: concretamente, isto significa 
que as pessoas situadas no alto do espaço têm poucas probabilidades de se casar com as 
pessoas situadas embaixo; em primeiro lugar, porque há pouca probabilidade de que elas 
se encontrem fisicamente (…) e, também, porque, se elas se encontrarem de passagem, 
por acaso, incidentalmente, elas “não se entenderão”. (…) A proximidade no espaço 
social, ao contrário, predispõe à aproximação” (Bourdieu, 2008, pp. 24-25)”.  
  No mercado amoroso, compreendemos que os locais que proporcionaram o 
encontro e as oportunidades de convivência entre os dois têm um papel relevante para o 
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estabelecimento da relação, o que torna possível a aproximação dos parceiros através do 
convívio social - por exemplo, da ida a cafés, a discotecas, de festividades -, dos círculos 
de amizade, ou mesmo no próprio contexto profissional. Este mercado, que outrora se 
organizava num mundo mais fechado, foi-se alargando e pluralizando, abrangendo desde 
espaços lúdicos, passando por contextos escolares e amicais, até aos locais de trabalho. 
Como refere Manuel (35 anos), “em outubro voltamo-nos a encontrar lá num barzito em 
Santo Tirso e eu mandei uma boquita ou outra e aquilo desencadeou. Entretanto no 
Facebook trocámos números de telefone, do Facebook passámos às mensagens, das 
mensagens passámos a marcar um café. No primeiro encontro que tivemos houve logo 
ali um beijo roubado”. Já para o casal Marta e Marco, foi o contexto de trabalho que 
propiciou o encontro de ambos: “Conheci a Marta no aeroporto, nós éramos colegas de 
trabalho. Tinha-me divorciado há pouco tempo e ela tinha entrado para a TAP há pouco 
tempo e conhecemo-nos lá” (Marco, 40 anos). Assim, a estes espaços e meios de 
sociabilidade subjaz uma proximidade social entre parceiros que acaba por revelar a 
influência de determinantes de natureza social nessa aproximação - homogamia social25.  
  É então que chega o momento em que se assume o compromisso que acabou por 
resultar, em todos os casais, na constituição de uma vida partilhada no mesmo espaço. 
Existe quase um processo de exploração relacional por fases: o primeiro contacto, os 
encontros, o assumir o compromisso e a decisão de partilhar o mesmo espaço físico. Esta 
exploração relacional acaba por se entrecruzar com uma exploração física que se inicia 
com os “beijos profundos, carícias corporais, carícias genitais e, finalmente, penetração 
genital” (Bozon, 2004, p. 65). Torna-se, portanto, claro que a escolha do cônjuge, nos 
dias de hoje, passou a exigir novas formas de aproximação, entre as quais, por exemplo, 
o namoro. Este constitui uma prática que marca o início da relação conjugal e pode ser 
interpretado como um percurso faseado no qual os indivíduos caminham dando o passo 
do estado de solteiro para o estado de casado (Gelles, 1995, pp.173-176).  
  Todos os casais entrevistados indicam a prática do namoro como uma forma de 
assumir compromisso com alguém e de aumentar o conhecimento sobre a pessoa que lhes 
despertou particular interesse. Assim, uns assumem o namoro após alguns meses de 
experiência em que não se reconhecia o compromisso entre ambos, como Manuel (35 
                                                          
25 De acordo com Almeida, Sobral e Ferrão (1997, p.877), a homogamia social orienta-nos para o facto da 
escolha do parceiro recair “de modo sistemático sobre alguém que ocupa uma posição similar (ou 
equivalente) no espaço social”. 
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anos) que afirma que “andámos uns meses tipo amigos coloridos. Sem responsabilidade, 
sem dar justificação. O que é certo é que gostávamos de estar um com o outro. Em 
dezembro de dia 12 para dia 13 é oficialmente a nossa data de namoro. Fomos os dois 
sair. […] E então, tivemos uma conversa e aquilo foi: ou é para aproximar ou é para 
afastar. E decidimos que devíamos aproximar-nos. E nesse dia, começámos a namorar”; 
outros assumem por insistência de uma das partes em que após “o primeiro ano foi de 
tentar entendermos o que nós queríamos. Se nos queríamos um ao outro ou se queríamos 
o relacionamento que tínhamos. Decidimos, por ele, porque ele encostou-me um 
bocadinho à parede. E decidimos começar a namorar” (Joana, 39 anos) e, ainda, outros 
que começaram a namorar após um período em que estavam sozinhos devido à rutura de 
relacionamentos anteriores: “passei pela minha situação de divórcio e começámos a 
conversar mais um bocadinho e aproximámo-nos mais um pouco. Ao fim de, sei lá, de 
um ano e tal, quando demos por ela já estávamos mais próximos” (Antónia, 46 anos). 
 Assim, a escolha do cônjuge e decisão de união passa a depender da decisão dos 
próprios parceiros tendo como suporte a atração e amor que sentem um pelo outro, ainda 
que se tenha em atenção que “seria errado limitar o sentimento amoroso a preferências 
inexplicáveis ou desejos misteriosos desenvolvendo-se fora de uma matriz social” 
(Bozon, 1992, p.32).   
Tendo a consciência de que as histórias conjugais e afetivas dos entrevistados são 
diversificadas e de que estes são cada vez mais modernistas, todos acreditam que habitar 
juntos é algo indispensável para viverem felizes em casal, referindo que a partilha de 
habitação acrescenta algo ao relacionamento: maior conhecimento, maior partilha, 
reflexão, ajustamentos, cedências e, até, discussões que levam à necessidade de se 
negociar as expectativas. Como refere Esperança (31 anos), “uma coisa é nós nos 
encontrarmos ou irmos de férias. E outra coisa é quando nós começamos a partilhar o 
mesmo quarto, a mesma cama e as mesmas coisas. Eu acho que aí é que realmente nos 
começamos a conhecer. Depois, aí, é que vêm as verdadeiras discussões, 
desentendimentos, mas também depois vem o conhecimento muito mais agradável”. Já 
para Carla (36 anos), cuja partilha de vida não tem sido tão gratificante, a tónica é mais 
colocada nas dificuldades na partilha do espaço físico, do que nas suas virtualidades: “a 
vida em comum é uma diferença brutal entre estarmos a viver no mesmo sítio e a namorar 
cada um na sua casa ou no seu espaço. (…) Fisicamente, quando começámos a partilhar 
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espaço e, principalmente, quando viemos para aqui [referindo-se à casa atual], foi mais 
duro para mim, porque como eu não tenho trabalho a tempo inteiro e acabo por passar 
muito tempo sozinha e se calhar acabo por exigir demasiado dele. E depois vais 
conhecendo determinados pormenores que não conheces quando não partilhas espaço. 
(…). E há coisas que me provocam muita comichão, pronto. Mas também tenho de me 
ajustar um bocadinho, porque se não caiem-me cabelos brancos”. 
Não obstante todas as contradições, disparidades de opinião e discussões que 
poderemos ver relatadas no interior da vida em comum, a incorporação do respeito mútuo, 
comunicação e da autorrevelação é organizada e alimentada no dia a dia conjugal e num 
plano de articulação de gostos, interesses  e hábitos comuns que supõe um elevado grau 
de socialização conjugal e, por isso, um intenso trabalho entre o casal para assegurar a 
estabilidade e felicidade na vivência conjunta. Assim, um aspeto a considerar é que a vida 
em comum exige uma monitorização da relação conjugal e o incremento de uma 
reflexividade em torno da mesma (Giddens, 1992). 
 Neste sentido, na partilha da vida podem-se criar hábitos conjugais na medida em 
que um dos elementos do casal pode converter-se aos gostos/critérios de ação do outro. 
Sublinhamos que estes não têm o mesmo sentido para o casal e isto porque “para um, esta 
prática habitual testemunha antes de mais o seu apego pessoal, enquanto que para outro 
ela é o sinal de uma adesão à actividade considerada” (Singly, 2001, p.62). Daqui, decorre 
a criação do gosto conjugal, na medida em que a convivência quotidiana propicia uma 
negociação de diferentes práticas e hábitos que acabam por concorrer para a criação de 
gostos comuns. O discurso de Ana (29 anos) é clarificador desta situação: “estar seis 
anos juntos já começamos a ter gostos em comum, mas quando começámos a viver juntos 
éramos bastante diferentes”. Desta feita, aceitamos as premissas de Singly (2001) quando 
expressa que “ter em conta o outro assume pelo menos três formas: ou ouvir o parceiro 
quando protesta por alguma coisa que lhe foi imposto; ou aceitar que o parceiro não faça 
como ele sem lhe pedir para se submeter ao seu sistema de preferências; ou elaborar a 
dois um projecto comum” (p.54).  
Claro que a partilha do mesmo espaço toca as expectativas e afetos entre os 
parceiros. É notório que a convivência diária é um processo que, não raro, requer um 
conjunto de negociações, já que “criar o seu círculo no interior de uma habitação comum 
requer afinações e ajustamentos minuciosos que não excluem erros, incompreensões 
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(…)” (Singly, 2001, p.16). Acreditamos que os ajustamentos são realizados em virtude 
da coabitação e do afeto existente entre os parceiros, pelo que ambos vão, 
progressivamente, aprendendo a preocupar-se não só consigo mas também com o outro. 
Esta preocupação com o outro e com as suas vontades, estende-se à dimensão sexual da 
vida em comum, na medida em que na generalidade dos discursos observámos que os 
dois elementos do casal se preocupam em saber o que o outro quer e deseja, a respeitar e 
aceitar as opiniões diferentes e, por fim, em conseguirem alcançar uma situação que vá 
ao encontro das expectativas e desejos sexuais de ambos, como veremos adiante (Bozon, 
2001a). Apesar disto, destacamos um discurso feminino que denuncia, ainda que de forma 
dissimulada, a falta de entendimento e compreensão do parceiro ao nível das suas 
necessidades sexuais. Carla (36 anos), focando a predisposição para a atividade sexual, 
chama atenção para o seguinte facto: “quando eu não estou num bom dia, já lhe disse a 
ele que eu não sou um homem. Que isto não é chegar aqui e há um botão onde tocas e 
“eiii, estou tão excitada”. Não! É preciso excitar. É preciso haver preliminares. Acho 
que aí, é um campo ainda a trabalhar para os dois lados”. Este discurso é ilustrativo da 
existência de uma visão androcêntrica e fálica da sexualidade, na qual a sexualidade 
feminina ainda se encontra submissa ao exercício da sexualidade masculina (Bourdieu, 
2002b). Encontramos, de facto, alguns indícios que vão ao encontro da ideia de que a 
sexualidade feminina é, não raro, apreendida e compreendida como estando subordinada 
a outros - ao homem, à família, ao amor -, sendo vista como uma parte integrante do 
envolvimento afetivo e não apenas para o simples usufruto do prazer físico (Gagnon; 
Simon, 1977, p.182), razão pela qual se pode criar uma dificuldade no entendimento entre 
os parceiros. 
Aliada às transformações na partilha de habitação, que passou a ser mais 
equitativa e menos dependente do trabalho exclusivo da mulher, a entreajuda e o 
interconhecimento reformularam-se, e a importância da vida sexual, mesmo com a 
presença de algumas diferenças entre os géneros, tornou-se mais presente no interior da 
vida em casal.  De resto, é possível ainda notar a referência feita ao quotidiano da 
intimidade conjugal, já que nos discursos dos entrevistados transparece a ideia de que a 
sua relação funciona como um “refúgio, lugar de procura e estabilidade, de diálogo 
interpessoal, procura de reconhecimento e gratificação” (Torres, 2004, p.33). Com efeito, 
o companheirismo e a proximidade são algo valorizados na vida em comum, assumindo 
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um lugar privilegiado na relação a dois, estendendo-se para a relação sexual. É, portanto, 
no centro do casal que se encontra a intimidade, traduzindo-se na “proximidade ao corpo 
alheio que se desdobra para além do contexto erótico, abolindo, em sentido amplo, 
barreiras que norteiam o contacto físico” (Heilborn, 1993, p.16). Como refere Miguel (40 
anos), “da intimidade para fora nasce tudo o resto: o sexo, para depois se compreender, 
se amar, se sentir querido, satisfeito, ou completo. E isso traz segurança para tudo o 
resto na vida a dois. Confio no outro, confiança e autoconfiança”. 
 
3.2. Interpretar os desejos sexuais no mundo conjugal: a importância da 
comunicação e do sexo  
Numa cena ampla onde cruzamos os discursos, podemos observar que a 
sexualidade conjugal tece os laços que unificam ainda mais a cumplicidade do casal. 
Nesse sentido, assistimos na vida em comum a uma indelével valorização da vida sexual, 
verificando-se um movimento de “erotização do casal” (Aboim, 2011). Todos os casais 
apresentam de forma clara a importância da sexualidade na constituição e manutenção da 
relação conjugal. Mas em causa está, ainda, o entendimento das dimensões inerentes à 
sexualidade e as que são mais valorizadas: se para uns, a vertente sexual associada à 
coitocentricidade é mais enfatizada, para outros, é algo que transcende o ato sexual em si 
e os estímulos erógenos englobando outros aspetos, tais como, a troca de afetos, as 
conversas, a partilha de momentos do dia a dia e o companheirismo, de forma a satisfazer 
as necessidades afetivas. Ainda assim, importa mencionar que, na globalidade dos casais, 
a sexualidade não é vivida apenas através da procura objetiva da relação genital, já que a 
experienciam também através do toque, do olhar, da voz, da fantasia, entre outros meios. 
Tal sustenta a ideia de Giddens (1992) de que a sexualidade transformou-se num espaço 
que abre a possibilidade de se vivenciar diferentes experiências com múltiplas 
configurações.  
Evidenciando a pluralidade de perspetivas e significados atribuídos à sexualidade, 
verificamos que enquanto para uns a sexualidade - e especificamente a relação sexual- só 
faz sentido por amor, para outros, esta pode estar dissociada do amor, pelo que o usufruto 
do prazer não requer o envolvimento amoroso, sendo a atração física e o “tesão” por si só 
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suficientes26. A análise dos discursos femininos e masculinos27 permite considerar que o 
sexo não tem o mesmo significado para os homens e para as mulheres, já que sugerem 
uma nuance de género que vai na direção da maioria das mulheres considerar que o sexo 
só faz sentido se existir sentimento.  
Considerando este contexto, acreditamos que a visível diferença parece refletir 
uma identidade feminina socialmente construída em torno do sensível e do afetuoso e um 
conjunto de representações que são sensíveis às ideias que desvalorizam as mulheres 
noutros campos da vida social e acentuam as limitações que os homens têm em 
exteriorizar as suas emoções e afetos, veiculando também o princípio de que estes tendem 
a separar, não raro, a sexualidade da dimensão do amor (Pais, 1998, p.412). Desta feita, 
aludimos à existência de diferentes disposições (Bourdieu, 1994) que acabam por afetar a 
atividade sexual dos indivíduos. Neste ponto, as palavras dos entrevistados relativos à 
questão: “no ato sexual quem toma, habitualmente, a iniciativa?” são reveladoras desta 
diferenciação de género.  Na esmagadora maioria, esta iniciativa é encabeçada pela figura 
masculina, sendo que as justificações para tal vão desde o maior apetite sexual masculino 
até ao maior cansaço e preguiça femininos. Este cansaço pode ser justificado pela 
sobrecarga ao nível de trabalho pago e não pago (Torres et al., 2005; Amâncio, 2007). 
 A iniciativa sexual masculina presente na grande maioria dos casais pode ser 
enquadrada nas expectativas relacionadas com os papéis tradicionais de género ao nível 
dos rituais de sedução e conquista, em que cabe principalmente ao homem, nas relações 
sexuais, tomar a dianteira. Desta feita, quando pensa nas formas de começar uma relação 
sexual com o cônjuge, Ana (29 anos) declara, sem hesitar, que “ele normalmente é que 
me procura mais. Eu faço sempre aquele papel da mulher que é sempre um bocadinho 
mais submissa e gosta de ser procurada e conquistada e normalmente esse papel cabe-
lhe mais a ele”. Embora não encontremos em concreto reflexões sobre as desigualdades 
dos géneros nos discursos dos entrevistados, podemos considerar que existe um certo 
desequilíbrio entre ambos que assenta, por um lado, na ideia de que as mulheres devem 
estar à espera do lisonjeamento e do convite sexual da figura masculina e, por outro, na 
visão de que o sexo masculino tem maior apetite e predisposição sexual. Não obstante, 
                                                          
26 Estas visões serão exploradas mais detalhadamente adiante.  
27 Ainda que se tenha por base a análise dos discursos do casal, a interpretação dos discursos masculinos e 
dos discursos femininos separadamente adquire múltiplas potencialidades no quadro de um trabalho em 
que se defende que os géneros ao serem socializados de formas diferentes acabam por transportar consigo 
diferentes formas de experimentar, valorizar e expressar as questões relativas à sexualidade e aos afetos. 
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este aspeto não é imune à passagem do tempo conjugal, sendo que alguns discursos 
femininos aludem que, por vezes, também tomam a iniciativa. As estratégias de sedução 
ao outro podem ser expressas de forma corporal, por meio de “beijinhos no pescoço”, 
“apalpadelas”, “pelo toque”; ou ainda verbalmente, através do recurso a determinadas 
expressões: ““Não queres pinar?” ou “não queres fazer não sei o quê?”. Ou então: 
“apetecia-me comer-te toda”…essas coisas assim mais. Depende, há vários tipos de 
abordagem, mas normalmente ele diz: “apetecia-me partir-te toda”. Pronto, são assim 
essas coisas. Mas sim, normalmente é ele porque eu sou assim mais preguiçosa” 
(Esperança, 31 anos). 
  Tendo por base o caráter construtivo das relações sexuais, entre todos os 
discursos femininos e masculinos aludimos a uma espécie de linha que separa os homens 
das mulheres ao nível do apetite sexual, quase como se houvesse uma linha divisória entre 
um mundo feminino definido como mais afetivo, intimista e emocional e um mundo 
masculino caraterizado por ser mais sexual e físico. Como refere Manuel (35 anos), “nos 
homens é tudo um bocadinho mais carnal. E eu sou homem e digo que o ato [sexual] em 
si é um montar. Eu vou-lhe chamar assim: é um montar a teia para que a coisa se suceda, 
ou seja, desde um carinho, desde a mensagem (…) até que o ato se consuma”. De facto, 
em todos os casais, podemos constatar que a sexualidade individual acaba por ser 
influenciada pela relação conjugal, na medida em que os homens gostariam de uma 
frequência sexual maior quando comparada com as suas parceiras. Nesse sentido, a 
divergência visível nas declarações femininas e masculinas ao nível da gestão da vida 
sexual revela que a satisfação do desejo sexual é um aspeto passível de desencontro em 
casais (Heilborn et al., 2006, p.222). Como refere Maria (30 anos), “normalmente os 
homens têm mais vontade e nós, nem é não ter vontade, mas… Pronto, eu posso até ter 
prazer na mesma e não chegar se calhar àquele pico que ele chega”. Nesse sentido, a 
sexualidade conjugal é sensível a uma contínua decifração de códigos e gestos de conduta 
sexual e requer a compreensão das intenções e desejos de cada um e uma negociação dos 
significados (Berger; Kellner, 1964), para que a prática sexual ocorra.  
Um outro elemento a destacar é que nos discursos dos entrevistados tornou-se 
claro que todos consideram que ter uma relação sexual sem amor -“fazer sexo” - é distinto 
do ato sexual com amor - “fazer amor”-, referindo que provoca prazeres e sensações 
diferentes. Joana (39 anos), por exemplo, quando questionada sobre essa diferença é clara 
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ao afirmar que “quando tu fazes amor com alguém, há mais o sentimento. É mais lento, 
mais carinhoso, é mais meigo. Tens aquela vontade de ficar no abracinho dele no fim, ali 
os dois sossegadinhos. Quando fazes sexo, esquece. Não há nada disso! Ok. É à bruta, 
se tiver que ser. É forte e duro como eu costumo dizer. Quando acabo quero é dormir e 
não quero que ninguém me chateie. […]. Mas acho que os distingo totalmente. São 
sensações, para mim, diferentes. Mesmo no ato propriamente dito. Mesmo o próprio 
orgasmo é diferente. É diferente, não tem nada a ver”. Já António (45 anos), ao comparar 
o relacionamento atual com o anterior, descreve claramente esta dissociação: “Existem 
diferenças entre a sexualidade quando há amor e o sexo quando não há amor […]. 
Digamos que, isto também devido à minha antiga relação em que houve alturas em que 
era sexo por sexo e a sensação que se tem no fim não é a mesma. Não ‘tamos satisfeitos. 
E era quase uma obrigação”. Não obstante, todos os entrevistados salientam que na atual 
relação apenas têm relações sexuais por amor, estando por isso associadas ao sentimento. 
A afirmação de Marta (34 anos) é elucidativa: “não consigo conceber uma relação sexual 
sem haver um sentimento. Aquela coisa de “one night stand” para mim não funciona, 
portanto, para se passar ao ato sexual em si tem de haver uma grande intimidade entre 
o casal. Não quer dizer que seja logo amor, porque obviamente não é logo amor mas há 
uma atração, há uma química e isso desde logo é o princípio”. 
 
3.2.1. Limites no jogo sexual: as representações da sexualidade 
Na análise das entrevistas tivemos como preocupação captar as representações 
acerca da sexualidade e das práticas sexuais tendo em consideração alguns aspetos: trata-
se de uma dimensão central na vida em comum? De uma necessidade fundamental? Ou 
ainda, será que é sentida como uma obrigação da vida em comum? Será a dimensão sexual 
mais privilegiada em relação à dimensão afetiva-emocional? 
 Começamos, então, por referir que ao nível da vida sexual dos casais podemos 
observar que, na esmagadora maioria dos entrevistados28, o ato sexual centrado na 
penetração assume uma importância fundamental na relação conjugal e na realização de 
cada um dos parceiros. Funciona como meio de expressão da intimidade conjugal, 
confirmando a predominância, nos casos selecionados, de um padrão em que se 
perspetiva a relação sexual para além da dimensão procriativa. Alguns entrevistados, 
                                                          
28 Dezoito entrevistados em vinte (correspondendo a nove casais dos dez entrevistados).  
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essencialmente homens, chegam mesmo a afirmar que se o sexo não for bom, a relação 
conjugal acaba por não funcionar. É o caso de João (39 anos) que afirma que “é o que faz 
sentido para uma pessoa estar junta com outra. Pode-se viver com outras pessoas, mas 
estar junto, intimamente e o carago, tem que ter. Eu acho que tem que haver sexo. E tem 
que ser bom!”. Tendo por base este pensamento, arriscamos mesmo dizer que a realização 
a nível sexual é fundamental na garantia da constituição e manutenção do casal, sendo 
que, tal como salienta Bozon (2004), já não é o casamento que funda e legitima a 
sexualidade, mas antes o inverso: sem a dimensão sexual, não existe casal.  
Nesse sentido, um olhar holístico sobre as práticas sexuais dos casais permitiu 
constatar que as representações que lhes estão subjacentes vão no sentido da sua 
centralidade e, até, imprescindibilidade na relação conjugal para a manutenção da mesma. 
Esta visão é expressa por António (45 anos) quando afirma que: “é um bocado lírico falar 
de que não é preciso. Se não estiver bem essa parte, poderá acontecer as relações 
extraconjugais. O que não se tem em casa vai-se procurar fora, tanto para ele como para 
ela”.  
Um traço comum em todos os entrevistados é que ao atribuírem bastante 
importância ao sexo na vida em comum, acabam por o naturalizar, não questionando a 
sua presença. Não imaginam o relacionamento sem qualquer tipo de sexo, o que nos 
orienta para o pressuposto de que, nas sociedades contemporâneas, o sexo é fundador da 
relação conjugal (Bozon, 2004). Articulado a isto, constatamos, na globalidade das 
entrevistas, que a relação sexual é retratada de forma muito positiva: a imagem é de que 
o ato sexual é algo bom, prazeroso e que proporciona o bem-estar individual e conjugal. 
Nos discursos encontram-se as expressões “um momento muito bom e importante” ou 
“uma coisa muito gratificante” ou “uma coisa muito íntima em que somos quase como 
almas gémeas” para descrever o que melhor se adequa à imagem da relação sexual. Desta 
forma, ambos os cônjuges valorizam tanto os aspetos mais românticos - o amor, a 
comunicação, a cumplicidade e o envolvimento romântico -, como os aspetos mais 
eróticos e hedonistas relacionados com a vida sexual - o prazer sexual, a satisfação sexual 
do parceiro, o entendimento sexual e a frequência do ato sexual.  
A existência de diferentes situações na vida sexual no momento da entrevista, em 
termos de representações e práticas, transparece entre os discursos. Em alguns casais, a 
vida sexual é pautada por uma rotinização e estagnação das práticas sexuais, 
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acompanhada por um desejo de mudança, de forma a reavivar a intimidade sexual e, 
assim, manter e valorizar a relação conjugal. Esta mudança consistiria no aumento da 
frequência das relações sexuais e na introdução de novas práticas, experiências e cenários 
sexuais. Nestes discursos constatamos, igualmente, que os entrevistados tanto atribuem a 
responsabilidade do empobrecimento da vida sexual a si próprios como ao cônjuge e 
notamos que esta estagnação pode ser resultado de situações específicas da fase do ciclo 
de vida conjugal: gravidez e pós-parto. Com efeito, nestes casais, as representações da 
sua vida sexual são construídas discursivamente por palavras que traduzem o desejo de 
mudança e novidade ao nível de práticas e cenários sexuais mas que operam por uma 
abertura ou fechamento à mudança, dando origem a duas posições distintas: a primeira, é 
a de uma procura intensa de estratégias e aumento da comunicação, do que resulta uma 
grande abertura à mudança; a segunda, é a de que se a vida sexual sempre foi assim, não 
haverá forma de se alterar, do que resulta um fechamento para a mudança. Este 
fechamento é denunciado, a título de exemplo, nos discursos do casal Carla e Carlos. 
Desta feita, tanto Carla (36 anos) afirma que “às vezes sinto que temos muito que 
trabalhar, apesar de estarmos há uma porrada de anos juntos: mais conversas, não 
sermos tão pudicos, tentar explorar mais. Mas com total abertura, e isso leva o seu 
tempo”, como Carlos (33 anos), ao refletir sobre a vida sexual, tem a consciência de que 
“existem algumas barreiras da minha parte que têm de ser ultrapassadas e temos que 
evoluir para que se calhar consigamos ter mais vezes essa atividade [sexual]”. 
Em outros casais, a satisfação com a vida sexual atual surge comummente como 
elemento descritivo da vida em comum, pelo facto de experimentarem uma diversidade 
de práticas e cenários sexuais e, ao mesmo tempo, conseguirem que as experiências 
sexuais estejam perfeitamente integradas e equilibradas nos vários papéis sociais 
(familiares, profissionais) de cada um dos parceiros.  
Apenas um casal (que partilha habitação há mais tempo e passou por várias crises 
conjugais) refere, no momento atual da sua relação, a inexistência da penetração no 
decurso das relações sexuais e isto porque “a nossa vida tem sido difícil do ponto de vista 
dos desafios de coisas que nos acontecem e de coisas que a gente procura. Um misto 
como toda a gente” (Tânia, 37 anos). As palavras do marido são ainda mais claras quando 
afirma que “nós, neste momento, não temos relações sexuais. […]. Desde que nasceu o 
bebé, há 20 meses, não temos” (Tiago, 43 anos). Não obstante, ambos referem que 
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recorrem a outras estratégias de viverem a sexualidade, ao longo do seu percurso 
conjugal. Neste sentido, a cumplicidade, sintonia e sexualidade conjugal revê-se no uso 
discursivo de uma grande intensidade afetiva, de que é exemplo o tratamento por “meu 
amor” ou a maior ênfase nos aspetos mais afetivos e românticos do que no próprio ato 
sexual físico: “hoje em dia, passa muito mais pela questão dos nossos afetos e da nossa 
cumplicidade que passa a ter mais sentido passado algum tempo. […]. Hoje falho muito 
mais como mulher na relação de intimidade” (Tânia, 37 anos). 
Observamos, também, que a fidelidade parece ser um princípio prevalecente entre 
os casais, sendo que o outro é encarado como objeto individual, o que não é de estranhar 
se pensarmos que, nas novas realidades conjugais existentes na sociedade portuguesa, se 
valoriza a reciprocidade e respeito conjugal (Carvalho, 1999, p.740). Assim, esta 
valorização da fidelidade indica que na contemporaneidade revaloriza-se o vínculo 
amoroso exclusivo acompanhado por uma intensificação das trocas afetivas entre os 
cônjuges (Giddens, 1992; Bozon, 2004). Todos os discursos colocam a tónica na 
importância de uma relação conjugal fiel e assente na confiança sendo que, para a maioria 
dos entrevistados, a não exclusividade sexual não é aceitável. Este é o quadro de valores 
dominante, no qual a “não partilha sexual” é assumida pelos cônjuges. O principal 
argumento mobilizado para justificar a recusa da existência de relações extraconjugais é 
o do respeito pela outra pessoa e a não necessidade de procurar outros estímulos: (i) “a 
partir do momento em que assumes um relacionamento com uma pessoa, tens de ter o 
máximo de respeito por essa pessoa” (Manuel, 35 anos); (ii) “se nós gostamos de uma 
pessoa, não vamos procurar noutras o que não temos. Se não gostamos, não estamos com 
ela pura e simplesmente” (Óscar, 27 anos); (iii) “eu acho que se acabam por magoar 
todos os indivíduos quando se é extraconjugal. Se é para isso, então, não se oficializa ou 
não há o compromisso. Se há um compromisso, seja ele qual for, deverá ser respeitado” 
(Miguel, 40 anos). Ainda assim, alguns abrem essa possibilidade com a condição de ser 
uma coisa falada e de acordo mútuo e, por isso, não representam a situação como uma 
infidelidade: “Eu acho que sim se estiver bem esclarecido dentro do casal, não vejo 
problema nenhum. […]. Porque eu acho que se a outra pessoa quer e precisa e se essas 
coisas forem faladas, porque não? Não vejo isto como uma infidelidade, porque acho que 
é uma coisa que quando há comunicação, sem stress” (Carla, 36 anos). Assim, a adesão 
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à fidelidade pode ser explicada como reconhecimento de uma norma que regula e legitima 
os limites da manutenção da relação amorosa (Heilborn et al., 2006, p.216).  
De igual modo, a relutância em aceitar a “partilha” do parceiro, não impede que, 
em alguns casais, se imagine o erotismo e o prazer advindo de experiências sexuais com 
terceiros que são entendidos como um “extra” à relação a dois e se pense na concretização 
das práticas, pois “se os dois estiverem de acordo em relação ao parceiro extra que vai 
estar na relação, sim” (Manuel, 35 anos). Para muitos, as experiências de sexo a três -
ménage - ou swing estão integradas nas suas fantasias sexuais. Por exemplo, Manuel (35 
anos), ao pensar sobre o sexo a três, é claro no seu posicionamento: “por acaso, nós ainda 
não conseguimos concretizar, mas temos abordado a situação, para ver se isso vai para 
a frente ou não”. Também Ana (29 anos), que destaca a importância da novidade e da 
adrenalina na vida sexual, pondera a hipótese de uma relação sexual a três ou a prática de 
swing, revelando que “isso por acaso é alguma das fantasias de ambos. Acho que posso 
falar pelo M.. também, porque normalmente falamos muito sobre esses assuntos até 
porque encaramos [o sexo] como um pilar da nossa relação”. Estes discursos apontam 
para uma perspetiva que se orienta para a ligação entre dois lados: um, o das fantasias 
eróticas que se carateriza por ser diversificado e com poucos limites; outro, o da prática 
sexual conjugal, que é mais limitado pelas vontades de cada um dos cônjuges (princípios 
de fidelidade, disponibilidade e vontade).  
A frequência das relações sexuais constitui um aspeto importante para interpretar 
os discursos dos entrevistados, na medida em que clarificam as representações que cada 
um dos parceiros tem da “normalidade” e qualidade da sua relação conjugal. Aqui, 
importa fazer a destrinça entre quantidade e qualidade das relações, já que como alerta 
Esperança (31anos): “está muito melhor porque lá está, com os anos também nos fomos 
conhecendo. E apesar de podermos não fazer tantas vezes como se calhar já fizemos, mas 
as vezes que fazemos, acabam por ser extremamente maravilhosas em relação a antes”. 
Atentemos que ao falarem da frequência da atividade sexual, em muitos discursos - 
sobretudo masculinos - vemos que enfatizam a ideia de que o número de vezes em que 
têm relações é o considerado “normal”, ou seja, aquele que está em conformidade com as 
expectativas sociais.  
Relativamente ao papel dos homens e das mulheres nas relações sexuais 
verificamos que quando questionados sobre se existe algum, todos referiram que não. 
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Este posicionamento vai ao encontro da ideia de que o universo simbólico do casal 
moderno apoia-se no “princípio da igualdade, que rejeita qualquer diferença estatutária 
entre os géneros” (Heilborn, 1993, p.15). Contudo, numa análise minuciosa aos 
discursos, registamos que, muitos promovem a institucionalização dos papéis sociais dos 
homens e das mulheres nas relações sexuais. Afinal, na prática, os homens são descritos 
como “garanhões” e “mais ativos sexualmente” e com “mais libido”, ao passo que as 
mulheres são representadas como mais passivas e com menor apetite sexual.  
Um aspeto a realçar é que em todos os discursos - femininos e masculinos- fica 
visível a valorização da capacidade de dar e receber prazer e satisfazer sexualmente o 
parceiro. Enaltece-se, de forma recorrente, a partilha de uma vida sexual mais rica e 
diversificada cuja tónica se coloca na satisfação sexual e usufruto de prazer mútuo. Esta 
centralidade do valor de reciprocidade, consolidada nas expectativas face à sexualidade 
conjugal, acaba por reiterar a ideia de que a vida em comum “move-se em termos de um 
contrato, não necessariamente consciente, que chancela uma dependência recíproca entre 
os parceiros” (Heilborn, 1993, p.15). De facto, evidenciamos que entre os casais, a união 
pressupõe o compromisso, a confiança e a partilha mútua, tornando-se o prazer sexual 
fundamental ao relacionamento. Esta evidência está em sintonia com as premissas de 
Giddens (1992) quando alude a um novo projeto amoroso nas sociedades 
contemporâneas: o amor confluente ou plástico.  
Aqui importa aludir à expressão “ser bom na cama” e conhecer as características 
e significados que os entrevistados lhe atribuem. Para a totalidade “ser bom na cama” 
passa por conseguir satisfazer o parceiro sexual - até ao alcance do orgasmo -, o que 
pressupõe o conhecimento do outro: “Eu acho que é conhecer e satisfazer o outro. 
Primeiro, acho que é atingir o orgasmo provavelmente. […]. Mas acho que quando o 
homem conhece a mulher e quando a mulher conhece o homem, aí é que é ser bom na 
cama. Aí é que é proporcionar um momento agradável” (Esperança, 31 anos). Esta ideia 
é também visível no discurso de Carla (36 anos) que refere “ser bom na cama é ser 
sensível a dar prazer ao outro e a si também. Tentar fazer uma simbiose para aquilo que 
poderá ser mesmo prazeroso. Mas acima de tudo, dar prazer ao outro”. Apesar disto, 
ressalva-se a existência de uma referência explícita à relativização que o “ser bom na 
cama” pode assumir, na medida em que se em determinada interação e contexto sexual 
se pode ser bom na cama, em outros a situação pode ser diferente. Exemplificativo deste 
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pensamento é o discurso de Joana (39 anos), quando refere: “Para mim “ser bom na 
cama” significa que com A podes ser e com B podes não ser. Tu nunca podes ser bom na 
cama sozinho, a não ser contigo próprio. […]. Acho que essa classificação para mim é 
assim um bocadinho para o adolescente. Tem muito a ver com aquilo que tu consegues 
construir no momento e na relação propriamente dita. Isso é muito relativo”. De igual 
modo, no masculino também é visível este posicionamento quando, por exemplo, Dinis 
(34 anos) afirma que “isso é uma expressão bastante relativa. Basicamente consiste em 
dar o máximo de prazer à pessoa com quem se está sendo que isso é um bocado relativo, 
porque a pessoa tem um bocado de gostos diferentes, portanto… Se me perguntar a mim 
se me considero “bom na cama”, pois depende da pessoa com quem estou”. 
 
3.2.2. A procura do diálogo perfeito: importância da comunicação conjugal  
 Em função do que até aqui foi dito, a comunicação entre o casal é equacionada 
como uma forma de manter a estabilidade e a harmonia conjugal. À medida que os anos 
passam o casal reconhece que os momentos de comunicação permitem que se descubram 
um ao outro, conhecendo mais a fundo aquilo que ambos desejam ou não. Todos indicam 
que os momentos de diálogo são pontos fundamentais na relação conjugal, criando as 
bases para um maior entendimento afetivo e sexual.   
 O casal João e Joana, um dos casais a partilhar vida há mais tempo, alude 
claramente à importância da comunicação (em geral e sobre a vida sexual) como um 
instrumento de regulação e harmonização do dia a dia conjugal e, em particular, da 
dimensão sexual. Para além de permitir um maior entendimento do outro, esta partilha de 
um universo de pensamentos e representações possibilita uma maior aproximação e 
compreensão mútua que acabam por funcionar como suporte de manutenção da relação. 
Na narrativa de João (39 anos), que chegou a ponderar terminar com a relação conjugal, 
a importância da comunicação com a parceira é claramente equacionada e mostra que a 
mesma foi crucial na resolução do conflito interior entre a certeza dos sentimentos e a 
incerteza em manter o casamento. Recordando os momentos mais difíceis, afirma que 
“isto falhou um bocado, num certo período da nossa vida, quando falhou a comunicação. 
Quando houve a comunicação, tudo mudou. Fez toda a diferença. Tem de haver 
comunicação! Fez a diferença porque há coisas que nós não sabemos e pomo-nos a 
inventar e não há necessidade disso. Se houver alguma dúvida, tem de se falar. Tem de 
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se esclarecer. Ser o mais sincero e verdadeiro possível connosco e com o parceiro. Isso 
é fundamental para que funcione, para que as coisas andem bem, senão a relação não 
funciona”. De igual modo, Tânia (37 anos) expressa que sempre foi “muito disponível do 
ponto de vista comunicativo” e que privilegiou o diálogo com o parceiro como um 
mecanismo para “o tentar perceber, para não o perder. […]. Eu sempre lhe mostrei o 
pior e o melhor”. A opção pelo diálogo pode, então, ser interpretada como uma espécie 
de fósforo que acende de novo a fogueira afetiva e sexual, na medida em que permite a 
partilha de opiniões e angústias, a negociação de pontos de vista e a solução de situações 
de conflito. Tal como defendem Berger e Kellner (cit. por Jamieson, 2005, p.192), os 
casais através do diálogo conseguem construir um sentimento estável em relação a si 
próprios e do seu mundo. Um outro exemplo e remetendo mais para a comunicação 
sexual, é o casal Ana e Miguel, em que no discurso masculino se revela a importância da 
comunicação: “Tem toda. E para mais com um tagarela como eu, acho muito importante 
não deixar de se falar. Acho que o falar pode fazer parte de um ato sexual. Um ato sexual 
pode ser uma boa conversa. Tanto que é que a sexualidade hoje é virtualizada pelo chat 
e essas coisas. Portanto, uma boa conversa pode ser altamente sexual e mexer connosco” 
(Miguel, 40 anos). Para além disto, as declarações dos entrevistados evidenciam que a 
comunicação sobre a vida sexual e, especificamente, sobre as relações sexuais é 
importante pois permite esclarecer as dúvidas, conhecer os desejos e revelar ao outro o 
que se gosta. Como afirma Esperança (31 anos) a comunicação é central “porque se não 
comunicamos, não vamos conhecer o outro. Se não conhecemos o outro, o ato não vai 
ser bom ou não vai ser tão bom. Eu acho que é extremamente importante”, ou ainda por 
Antónia (46 anos) que expressa que “ele não é adivinho para saber o que é que eu gosto, 
nem eu a ele. A gente tem de comunicar e vai fazendo e vai vendo o resultado”. 
  Não obstante, verificamos que existe um certo silenciar de dúvidas e 
questionamentos que vão surgindo e, como Carla (36 anos) sugere, isto decorre de uma 
resignação face à rotina conjugal e ao medo da reação do outro, visível quando afirma 
que, “é importante, mas ao mesmo tempo também não é importante. Ou seja, se calhar 
podíamos falar um bocadinho mais, mas eu acho que, às vezes, se tu não disseres as 
coisas da melhor forma, pode ser mal interpretado e magoar demasiado a outra pessoa! 
Mas eu, às vezes, sinto que gostava de dizer determinadas coisas e ainda não encontrei 
a melhor forma para as dizer ou para as conduzir e então não digo”. Esta última 
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afirmação deixa transparecer que apesar da importância da comunicação, muitas vezes, 
as relações apresentam algumas dificuldades a este nível. É reconhecido pelos 
entrevistados a necessidade de se preparar as conversas: ver qual o melhor momento, 
quais as palavras certeiras e as formas mais adequadas de o fazer. Aqui evidenciamos a 
existência de uma preocupação com a organização da interação conjugal de forma a que 
esta flua serenamente, o que requer uma adequação das palavras a usar em cada situação. 
Claro está que isto exige a utilização de esquemas partilhados na qual os indivíduos, 
apesar de não terem consciência dos elementos organizados do esquema, são capazes de 
proceder à sua aplicação adequadamente (Goffman, 1974, p.21). 
Em diferentes momentos da entrevista, os casais sublinham a satisfação sexual e 
a comunicação sobre a mesma como fatores centrais no funcionamento do 
relacionamento amoroso. Diana (33 anos), por exemplo, ao refletir sobre a sexualidade 
refere que “é uma das coisas fundamentais. É fundamental e importante quando se está 
com alguém em união de vida e de tudo. Sem isso, perde-se o resto. Portanto, tem de 
haver o resto de tudo, para que a parte sexual também seja agradável”. Na sequência 
das suas respostas, quando lhe perguntámos sobre o papel da comunicação, refere que 
“tem muita importância, porque se não houver comunicação cria-se muita distância e 
num casal acho que não deve haver assim essa distância”. Assim verificamos a ideia da 
importância de se articular a dimensão sexual com a dimensão comunicacional.  
Do mesmo modo, embora muitas vezes dissimulada no discurso, depreende-se 
que a relação sexual é um meio de comunicação e aproximação entre o casal - antes, 
durante e pós ato. Representa uma porta de entrada no universo mais íntimo do ser que se 
faz acompanhar por um maior entrosamento naquilo que o outro quer, gosta e necessita. 
Assim, a comunicação surge, não raro, associada a uma estratégia de resolução dos 
problemas na vida quotidiana e na vida sexual do casal. Por sua vez, o sexo também pode 
funcionar como desbloqueador da comunicação conjugal. Nesse sentido, a comunicação 
afigura-se como importante “não só na vida sexual, como na vida do casal em si” (Marta, 
34 anos). Sintetizando, a articulação entre a sexualidade e a comunicação entre o casal 
revela a sua complexidade e a dialética permanente entre as formas verbais e não-verbais 
de comunicação. Podemos, então dizer que a comunicação pode ser dividida em dois 
quadrantes - comunicação em geral e comunicação sexual - que, por sua vez, se 
subdividem em duas partes: verbal e não-verbal. 
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3.3. A receita do sexo perfeito: práticas sexuais a fervilhar  
As representações que constroem a conjugalidade e a sexualidade, na 
modernidade, organizam-se em torno de uma constelação de ideais onde a afeição, a 
privacidade, a reciprocidade e o prazer sexual surgem como elementos fundadores do 
casal e da família contemporâneos (Almeida; Sobral; Ferrão, 1997, pp.875-876). É por 
isto que falar de práticas sexuais implica ter em atenção que ao longo do tempo e espaço 
estas são alvo de diferentes definições sociais, históricas e culturais. Neste sentido, os 
usos corporais classificáveis como ato sexual são resultado de um processo de atribuição 
de significados que não se circunscrevem aos ditames da natureza e reprodução biológica 
(Heilborn et. al, 2006, p. 236). Entre as técnicas de uso do corpo, encontramos diversas 
maneiras de contactos corporais com o intuito de obtenção de prazer e que não se 
restringem à prática do coito genital29.  
No presente trabalho observamos que determinadas representações acerca da 
sexualidade vão influenciar as práticas sexuais. Em termos gerais, as representações 
acerca das práticas sexuais e a moralidade sexual dos casais parece assumir traços mais 
modernos, no sentido de uma maior adesão a certas práticas que outrora eram 
consideradas desviantes e da maior diversidade sexual. Não obstante, continuando a 
caracterizar-se pela pluralização de experiências e de discursos, entre os casais 
encontramos uma variedade de posturas quanto à adoção ou não de diferentes práticas 
sexuais com o cônjuge. De facto, assistimos tanto a visões das práticas sexuais mais 
institucionalistas, com acentuação das diferenças de género e um reportório sexual mais 
restrito (a visão tradicional e familista da sexualidade); como a outras que valorizam uma 
visão mais hedonista e erótica da sexualidade, consubstanciada num reportório sexual 
mais alargado e numa maior exploração de várias estratégias de inovação sexual. O 
contraste entre os testemunhos - de diferentes cônjuges- ilustra esta pluralidade normativa 
e diversidade nas formas de viver a sexualidade: Se Carlos (33 anos) ao se descrever 
refere que “sinceramente não sou uma pessoa de experimentar assim muita coisa e a esse 
nível não sinto também necessidade. Acho que alguma pimenta, sim, mas com 
                                                          
29 Cabe ressaltar que, quando questionámos sobre práticas sexuais, tivemos especial atenção na formulação 
das questões uma vez que estávamos conscientes das diferentes conceções do que pode significar um ato 
sexual (por exemplo, estar circunscrito ao coito vaginal ou pode englobar carícias íntimas nas partes 
genitais).  
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moderação”, por sua vez - e contrabalançando com um discurso feminino - Joana (39 
anos) afirma que “dentro de quatro paredes, desde que toda a gente que esteja lá dentro 
permitir, tudo é permitido. E sim, eu acho que é saudável teres muitas experiências”.  
Nos discursos foi possível captar a coexistência de visões diferenciadas sobre o 
significado da relação sexual: (i) uns relacionam-no com os aspetos biológicos e naturais 
do ser humano, encarando-o como uma necessidade humana básica que requer a 
penetração entre duas pessoas de sexo oposto; (ii) para outros é algo que apesar de 
envolver o coito vaginal, pressupõe a existência de intimidade e amor entre os dois sendo, 
mesmo, preconizada como a expressão mais íntima da relação. Enquanto a primeira visão 
sobressai, essencialmente, nos discursos masculinos, a segunda é mais frequente nos 
discursos femininos. Esta constatação orienta-nos para a ideia de que, apesar de se 
observar uma aproximação das experiências masculinas e femininas, parece persistir uma 
dupla moral de género.  
Tal como mencionado, a ideia de que a relação sexual se interliga com o amor é 
essencialmente assumida pelas mulheres. Esta acaba por revestir uma representação 
feminina da relação sexual, na qual se valoriza mais a qualidade e satisfação do ato sexual 
do que propriamente a quantidade. Para as mulheres, a qualidade não depende apenas da 
frequência das mesmas, mas também - e, em alguns casos, salientando, a importância 
simbólica da sexualidade - do envolvimento, do desejo e da troca afetiva e prazenteira. 
Para além disto, ainda que com uma dissemelhança residual, podemos registar que se 
esboça uma nuance de género que vai no sentido dos homens situarem a relação sexual 
num cenário das necessidades humanas básicas, como algo necessário e natural à vida, 
mais do que as mulheres. Não obstante, não se pode avançar com conclusões claras e 
robustas para corroborar com abordagens teóricas que consideram que o sexo masculino 
tem uma necessidade sexual mais intensa (ideologia da virilidade), quer porque nos 
discursos masculinos também se alude ao simbolismo da sexualidade, quer porque em 
certos discursos femininos também observamos a presença da visão naturalista da 
sexualidade. 
Transversal à quase totalidade dos casais é a ideia de que, para que a relação sexual 
ocorra, os dois devem consentir, querer e sentir prazer e bem-estar. Estes princípios de 
reciprocidade e partilha e de realização afetiva e sexual entre os parceiros são visíveis no 
discurso de Carlos (33 anos) quando revela que a relação sexual “consiste num existir de 
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prazer, tanto prazer próprio como também dar prazer. […]. Para mim, para ser em pleno 
tem de existir um envolvimento a dois. E o relacionamento sexual é acima de tudo nós 
partilharmos o mais íntimo que nós temos”. De igual modo, a ideia de entregar-se um ao 
outro está patente nos discursos: “ Eu acho que tem a ver com a maneira com que uma 
pessoa se entrega um ao outro” (Ana, 29 anos). 
Todas estas premissas fluem rumo a um ideal em que o amor parece ser a fórmula 
de regulação das relações amorosas, transcendendo para as relações sexuais (Torres, 
2004, p.37). Claro está que, na modernidade, as transformações na intimidade ao nível 
dos comportamentos sexuais proporcionou uma aceitação de variados estilos de vida e, 
igualmente, de diversas tendências e significados sexuais (Giddens, 1992). 
Ao nível da relação sexual, algumas entrevistadas assumem que apenas tiveram o 
atual cônjuge como parceiro sexual. Tal revela, um padrão de comportamento feminino 
mais “puro” e “recatado” e que continua a ser valorizado por alguns. Isto parece sublinhar 
a permanência de uma visão que remete para uma certa virtuosidade da abstinência sexual 
fora de um quadro de relações mais estáveis e duradouras. Uma característica comum a 
estas mulheres é a sua filiação religiosa, na medida em que são católicas praticantes. Ora, 
parece que podemos dizer que se verifica uma influência religiosa que vai no sentido da 
crença religiosa levar a uma atitude mais restritiva em relação às relações sexuais. Com 
efeito, as representações acerca da sexualidade e a adoção ou não de determinadas 
práticas sexuais parecem ser condicionadas pelos valores e princípios morais 
disseminados pela religião, na medida em que a maior intensidade religiosa se relaciona 
de forma negativa com a atividade sexual e se associa a uma maior inatividade sexual e 
menores experiências sexuais. Por sua vez, os casais que não têm qualquer prática 
religiosa são os que têm uma maior adesão, em quantidade e diversidade, de práticas 
sexuais.  
Tudo isto orienta-nos para as normas sociais que continuam a controlar e regular 
a vida em comum e as práticas sexuais e os significados que os casais atribuem à vida 
sexual. Como refere Plummer (1982), “as significações sexuais não são absolutos 
universais, mas categorias também ambíguas e problemáticas” (p.231). Assim, o género 
e a religião são fatores discriminantes do modo de representar a relação amorosa e a 
adoção ou não de determinadas práticas sexuais e lógicas discursivas do sexo.  
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3.3.1. Os temperos da vida sexual: a concretização de práticas sexuais diversificadas 
Entrando mais a fundo nos labirintos sexuais seguidos pelos casais, conhecer quais 
as práticas sexuais que adotam permite delinear o seu reportório sexual. Na totalidade dos 
casais heterossexuais, verificamos que ambos referem que no presente a atividade sexual 
é vivenciada com maior confiança e à vontade que difere das preocupações e inseguranças 
relativas ao desempenho sexual que, não raras vezes, marcou o início das relações sexuais 
com os atuais companheiros. 
Um outro aspeto congruente entre os casais, e que é revelador da partilha do 
mesmo espaço, prende-se com o local privilegiado para as relações sexuais: na grande 
maioria dos casos surge a casa do casal - espaços sexuais privados - e, em particular, o 
quarto. Existe portanto, no domínio do privado, “uma espécie de santuário inviolável, o 
quarto de casal parental, que se tornou o templo secreto da sexualidade legítima” (Bozon, 
2004, p. 34). Podemos assumir o quarto como a zona mais privada da vida privada, sendo 
que no seu interior, é inegável que a cama funciona como algo que liga o casal, uma 
espécie de território sexual que permite uma aproximação dos corpos. Na esteira de Singly 
(2001), este móvel assume uma significação para os indivíduos que a tornam uma “cama 
conjugal”, transformando-se um local propiciador do leito conjugal porque ficam os dois 
dentro dela. Ainda assim, apesar de haver o privilégio dos espaços privados para a 
vivência da vida sexual do casal, muitos deixam transparecer o gosto por ter experiências 
sexuais em espaços públicos diversos: “Eu gosto muito de camas, gosto muito de coisas 
fofas, confesso. Mas acho muito giro, em todo o lado. Acho que tudo que seja fora da 
cama, sei lá, tem muita piada também” (Carla, 35 anos). Alguns são mais específicos na 
descrição e referem a atração pelo envolvimento sexual em espaços públicos mas que 
fossem suficientemente discretos e seguros para que não fossem descobertos - espaços 
sexuais semipúblicos -. De realçar que quando questionados sobre se existem territórios 
adequados para as práticas sexuais, a resposta dos entrevistados é unívoca considerando 
que não existem, embora realcem a importância de preservarem a privacidade íntima e 
respeitar o espaço dos outros, ou seja, “desde que não ofenda ninguém nem vá estar a 
invadir o espaço de alguém” (Antónia, 46 anos). Esta ideia está também presente no 
universo masculino quando Miguel (40 anos) refere que “se os dois sentirem que naquele 
determinado local será uma experiência boa e que isso não ponha em risco os outros ou 
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eles próprios, diria que quase em todos os sítios. Mas claro, vivemos numa sociedade e 
temos de respeitar os outros”. 
Incidindo nas práticas sexuais, a penetração vaginal é a prática integrante e mais 
usual entre todos os casais entrevistados. Foi possível observar a centralidade do falo e 
consequente penetração vaginal nas representações (e práticas), femininas e masculinas, 
de uma relação sexual completa e finalizada. Este resultado, já esperado, é revelador da 
importância do sexo vaginal como uma prática definidora da heterossexualidade, 
tornando-se um aspeto importante na construção dos roteiros sexuais (Gagnon; Simon, 
1977). Isto leva a que a sexualidade sem penetração seja, não raro, “uma realidade 
esquecida do repertório sexual” (Andro; Bajos, 2008 cit. por Policarpo, 2011, p.215)30. 
Ao nível do sexo oral esta é uma prática que tem vindo a conquistar a aceitação e adoção 
por parte dos casais, encontrando-se naturalizada no seio da vida em comum. Ainda 
assim, e apesar das trocas de carícias que requerem o contacto da boca com os órgãos 
genitais ocuparem um lugar importante nos jogos sexuais dos casais, existem discursos - 
essencialmente masculinos - em que transparece o desejo de uma maior exploração a este 
nível: “a minha esposa tem muito pouca disponibilidade, dispõe-se pouco ao sexo oral e 
isso eu mudava, sim” (Luís, 32 anos).  
No que concerne à experiência do sexo anal, os casais revelam aproximações nos 
seus pensamentos. Não havendo semelhança total, o sexo anal é a prática menos comum 
entre os casais, sendo que alguns elaboram justificações em seu redor, de que é exemplo 
a declaração de Luís (32 anos): “provavelmente é uma questão de personalidade mas 
nunca fui muito aventureiro nesse aspeto de querer experimentar. (…). Sempre fui 
muito… acho que conservador é o termo certo”.  
Uma caraterística comum a todos os casais heterossexuais é a rejeição em aderir 
às práticas sadomasoquistas. Situando os discursos ao nível das representações, ou seja, 
do sentido que o casal atribui a essas práticas - sensações, imagens, experiências afetivo-
emocionais -, podemos aferir que todos têm imagens negativas da mesma: se uns a 
justificam por assumirem que não têm necessidade nem curiosidade em ter experiências 
sexuais associadas à dor; outros referem que não seria uma prática que lhes traria prazer, 
fazendo-lhes mesmo “confusão” ou causando “impressão”. No dizer de uma das 
                                                          
30 Este esquecimento em relação à prática de sexo sem penetração foi possível constatar, aquando da 
situação da entrevista, por meio das expressões faciais dos entrevistados e de silêncios mais prolongados.  
 95 
entrevistadas: “pessoalmente faz-me um bocado confusão. […]. Aquele tipo de práticas 
em que as pessoas veem, muitas das vezes, com chicotes e com aquelas coisas todas… se 
calhar, para mim, já era um bocado de exagero” (Esperança, 31 anos). Esta imagem 
generalizada de dor e sofrimento associada ao sadomasoquismo reforça e é produto de 
um universo de representações onde se reconhece a preponderância da visão hedonista do 
ato sexual e onde, por outro lado, se sustenta a importância da realização individual de 
ambos os parceiros.  
Constatamos, igualmente, que a sexualidade também pode ser manifestada através 
das fantasias e das recordações de momentos satisfatórios passados. Verificamos que 
todos os entrevistados têm fantasias sexuais, ainda que alguns lhes atribuam maior 
relevância. Neste domínio, um aspeto que se salienta é o facto de recorrerem à fantasia 
com vista a satisfazerem os seus desejos e, assim, usufruírem de momentos de prazer. Ao 
nível da revelação destas fantasias aos parceiros registamos uma diferença entre os casais 
que se reflete na concretização ou não das fantasias. Enquanto uns não revelam as suas 
fantasias sexuais entre si, devido à vergonha ou medo da reação do outro, levando à não 
concretização das mesmas, outros discorrem entre si sobre os seus desejos e fantasias, 
acabando por se traduzir, na maior parte das vezes, na concretização (ou sua intenção) das 
mesmas. De destacar que é entre estes casais que partilham as suas fantasias que, 
comummente, se observa uma maior diversidade de práticas sexuais. Ainda assim, cabe 
ressalvar que, ainda que revelado ao outro, este imaginário sexual, por vezes, acaba por 
não se concretizar na prática, havendo descoincidência entre o imaginário e as relações 
sexuais concretas. Como refere Maria (30 anos) “se pensarmos, são coisas que uma 
pessoa pensa “se calhar era giro se…”, mas se pensar bem, se calhar é preciso um 
bocado de tomates. Fica ali no ar e nunca [se concretiza]”.  
 Ao nível do recurso de material erótico e pornográfico importa salientar que este 
pode ser utilizado em casal ou procurado individualmente. De realçar que a maioria dos 
casais utiliza-o, mas esta utilização é encarada como “complementar” à vida sexual e que 
ajuda a “apimentar” e a “inovar” as práticas sexuais. Entre o material, é frequente o 
visionamento de filmes erótico-pornográficos e a aquisição de um conjunto de produtos, 
nomeadamente: vibradores, dildos, óleos e cremes de massagens. De igual modo, 
verificamos o recurso às novas tecnologias como forma de aumentar o conhecimento 
sexual, manter o contacto sexual à distância e alargar as experiências sexuais conjugais. 
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Como refere Miguel (40 anos) quando a parceira está a viajar em trabalho, “virtualizamos 
um bocadinho. Às vezes não podemos porque ela está num hotel ou não está à vontade 
porque está alguém com ela, mas mesmo assim provocamos e brincamos um bocadinho 
online”. Neste sentido, a utilização das novas tecnologias de informação e de objetos 
eróticos pode ser entendida como um suporte da vida sexual e conjugal do casal.  
Relativamente à estimulação sexual pelos próprios (práticas sexuais autoeróticas), 
através da prática da masturbação, os discursos dos entrevistados evidenciam posições 
diferenciadas e, por vezes, antagónicas. Assim, uma minoria (apenas em três discursos 
femininos) refere que não sentem vontade nem necessidade, por se encontrarem satisfeitas 
sexualmente com as práticas sexuais a dois. Contudo, a esmagadora maioria alude a esta 
prática como algo que lhes possibilita satisfação sexual, constituindo-se como uma 
dimensão integrante e importante na sua vivência sexual. Desta feita, a masturbação 
apresenta-se como uma prática recorrente entre os casais (individualmente e em conjunto) 
sendo cada vez menos estigmatizada e afastada do imaginário sexual e é ainda encarada 
como um meio de satisfação e relaxamento e uma outra forma de alcançar prazer 
(orgasmo). Apesar da grande adesão, é de realçar que o entendimento da masturbação 
como uma dimensão da sexualidade reúne várias interpretações. Por um lado, entre os 
entrevistados mencionou-se a prática da masturbação como algo que otimiza a relação 
conjugal, uma vez que ao permitir o manuseamento do aparelho reprodutor possibilita 
uma (auto)descoberta do corpo potenciando um maior conhecimento do que se gosta e o 
que será mais prazeroso sexualmente. Por outro lado, verificou-se a existência da 
representação (essencialmente feminina) de que o recurso à prática da masturbação ocorre 
quando não se está plenamente satisfeito com as vivências sexuais com o parceiro, não se 
perspetivando ainda a possibilidade de masturbação em conjunto. As palavras de 
Esperança (31 anos) são ilustrativas da situação: “Se a vida sexual for boa, eu acho que 
não há necessidade. No nosso caso, eu não sinto necessidade, porque o nosso ato 
consegue satisfazer-me a mim e a ele. Se calhar, se não me satisfizesse, poderia, mas 
como é um ato que me satisfaz e como eu consigo atingir o orgasmo, pessoalmente não 
sinto necessidade”. De igual modo, quando questionada sobre a possibilidade do parceiro 
praticar, afirmou que “se ele sentisse [referindo-se à necessidade do parceiro se 
masturbar] acho que até ficava um bocado magoada, porque pensava que era eu que não 
estava a funcionar em condições. Mas como acho que nós funcionamos muito bem, acho 
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que não”. Também Joana (39 anos) reforça esta representação feminina ao reconhecer 
que “ele masturba-se de certeza sozinho”, e apesar de afirmar que “a mim, não me mete 
qualquer tipo de confusão” menciona que “para a maioria das mulheres mete”. 
Ao nível de posições sexuais foi possível notar que estas não são alvo de grande 
racionalização por parte dos entrevistados. Quando questionados, e convidados a pensar 
sobre as mesmas, revelaram a adoção de uma grande diversificação de posições sexuais, 
expressa na seguinte declaração: “Vai ser difícil é indicar as que não praticamos” 
(António, 45 anos). Para além disso, a concretização de várias posições é encarada como 
um processo natural ao longo do ato sexual, já que ocorrem “quando calha. Estamos e 
experimentamos. Se correr bem, corre…se não correr, passamos ao que estava” (Marta, 
34 anos), embora realcem que há posições que proporcionam maior satisfação e, por 
conseguinte, são mais repetidas.  
Neste conjunto de casais entrevistados, encontrámos apenas um casal cujas 
experiências sexuais desafiam a norma da vida privada (casal heterossexual 
monogâmico), na medida em que ambos os parceiros estabelecem relações com outras 
pessoas ao mesmo tempo (relação aberta) e integram no seu reportório sexual a prática de 
swing. Neste caso, em que as suas experiências contestam a norma, verificamos que em 
ambos os parceiros estas experiências despertaram neles uma grande reflexividade sobre 
a forma como lidam e vivem com a sua vida conjugal e sexual. De destacar que a prática 
de swing por este casal é representada como uma forma de diversificar as suas 
experiências, não colocando em causa o casamento, mas antes reforçando-o31.  
Desta feita, podemos dizer que algumas práticas e comportamentos dos casais 
estão diretamente relacionados com um “saber impor-se” e com a autoestima, que passam 
pela negociação e valorização de determinadas práticas e posições sexuais e pela 
concretização do combinado de forma a evitar ao máximo a possibilidade de conflitos e 
estimular uma vida sexual mais satisfatória. Percebemos que a compreensão mútua ao 
nível das opções sexuais acabam por aproximar o casal, pelo que se ressalva, novamente, 
a importância da conversa no quotidiano do casal (Giddens, 1992). Tal é sustentado por 
Marta (34 anos) que expressa: “Tenho de o fazer perceber, porque os homens sentem-se 
muito inseguros nessa situação [referindo à relação sexual]. Acham que estão a fazer 
                                                          
31 De referir que no final das entrevistas individuais, o casal confidenciou à investigadora que o 
relacionamento afetivo e sexual melhorou substancialmente depois da experiência do swing, afirmando 
mesmo que foi algo que contribuiu para “salvar” o casamento.  
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alguma coisa errada e não tem nada a ver. Tem mesmo a ver connosco, ou pelo menos 
falo por mim, tem a ver comigo […]. Mas isso tem de ser sempre bem falado, comunicado 
e explicado”. 
Do ponto de vista das práticas sexuais, observamos que existe espaço para a 
liberdade e diversidade sexual, mas ainda persistem atitudes mais conservadoras. Pelo 
mencionado, registamos que a conceção dominante da sexualidade assenta numa visão 
hedonista da mesma que se associa ao prazer e satisfação sexual, ultrapassando os aspetos 
ligados à procriação. Não obstante, esta visão é - ainda que de forma menos evidente -, 
coexistente com uma visão tradicional da sexualidade. Enredadas nos sistemas de valores 
que orientam as escolhas do casal, não há como recusar as dúvidas e a ambiguidade moral 
na decisão de adoção ou não de determinadas práticas sexuais. Nesse sentido, enquanto 
sistema de disposições, o habitus (Bourdieu, 2002a) dos entrevistados faz transparecer, 
por meio das elaborações discursivas das representações das práticas sexuais, a existência 
de aspetos disposicionais acumulados em diferentes contextos sócio-históricos e campos.  
Considerando os testemunhos que recolhemos, vemos que os casais vivem de 
forma diferente a sua sexualidade e adotam diferentes experiências sexuais, 
consubstanciando-se em reportórios sexuais distintos. Podemos descrever padrões 
capazes de nos elucidar sobre os diferentes reportórios sexuais que se caraterizam por 
técnicas sexuais mais restritas ou mais alargadas32. Com efeito, passamos à distinção de 
três tipos de reportório: (i) reportório sexual tradicional; (ii) reportório sexual alargado 
intra-casal e (iii) reportório sexual alargado intra e extra-casal. O primeiro, carateriza-se 
apenas pelo intercurso vaginal (sexo com penetração) e, raramente, a prática de sexo oral. 
O segundo pode ser descrito como um tipo de reportório mais amplo, em que se observa 
uma diversificação de cenários e práticas sexuais mas apenas no interior da relação 
conjugal. É quase como se houvesse uma fronteira que não deixa que a diversidade 
ultrapasse determinados limites. Aqui não existe a aceitação da diversidade de parceiros 
na relação pelo que as práticas de sexo a três, em grupo e swing são excluídas deste 
reportório. Por último, o reportório sexual alargado intra e extra casal pauta-se pela maior 
intercambialidade de práticas e cenários sexuais, pela possibilidade de troca e diversidade 
de parceiros e ainda por uma conduta sexual mais liberta e ativa.  
                                                          
32 Atendendo à composição e à cobertura geográfica do nosso objeto empírico, estes tipos de reportórios 
devem ser tomados como tendo um caráter fundamentalmente provisório.  
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Cada reportório pode ser comparado a um jogo no qual, cada um tem as suas 
próprias regras, valores e representações e os “jogadores” procuram “jogar” da forma mais 
adequada. Apesar dos casais se distribuírem entre estes três tipos de reportórios, com 
algumas variações ao longo do ciclo conjugal, e terem as suas próprias regras no jogo 
sexual, na esmagadora maioria verifica-se a restrição da entrada de novos “jogadores” na 
arena sexual e a sexualidade passa a ser vivenciada tendo por base o envolvimento sexual 
recíproco de cada um dos parceiros. Aqui parece que se pode aludir aos “guiões sexuais” 
na medida em que “sendo influenciados pelos cenários culturais, representam o 
entendimento que uma pessoa tem do que se espera dela em situações definidas como 
sexuais, ou o leque de identidades e papéis à disposição de si próprio e dos outros 
enquanto actores sexuais” (Troiden, 1988, pp.7-8).  
  
3.3.2. O giratório sexual: a gestão quotidiana  
  O dia a dia conjugal é repleto de acontecimentos e interações que recaem sobre o 
funcionamento da vida em comum. No nosso caso, procuramos compreender como é que 
esses acontecimentos podem afetar a vida sexual dos casais sem, contudo, significarem 
necessariamente um afrouxamento sexual irreversível. Esta ideia é sustentada pelo que 
tem sido mencionado em alguma literatura em que se argumenta que determinados 
acontecimentos biográficos podem interferir na vida sexual dos casais, apesar de poderem 
ser ultrapassados (Fox, 2009; Mendes, 2009 cit. por Neves, 2013, p.123). Deste modo, os 
vários papéis dos cônjuges e as situações sociais com que se deparam parecem 
condicionar a regularidade da atividade sexual ao longo da vivência em comum, pelo que 
o conhecimento sobre a frequência e regularidade para além de saber quais são as práticas 
sexuais desenvolvidas pelos casais, permite descrevê-las e perceber como são vividas e 
integradas no quotidiano. Se é na vida em comum que, muitas vezes, estes casais 
encontram as situações mais favoráveis para a concretização de práticas sexuais diversas, 
a oportunidade de partilhar a vida com o outro é, frequentemente, enformada por 
alterações ao nível da atividade sexual. António (45 anos) relembra que ele e a sua 
parceira no início da coabitação, e mesmo na fase anterior, a atividade sexual era muito 
mais intensa já que nos “inícios de relação amorosa é sempre todos os dias e a todas as 
horas, digamos assim… Depois não. Há aquela quebra de só de vez em quando. 
Continuamos bastante ativos, mas logicamente que há aquela diferença do início e do 
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depois”. Este é um traço típico em todos os casais, já que salientam a diminuição da 
atividade sexual ao longo do ciclo conjugal. Apesar de algumas variações entre os casais, 
todos eles mencionam esta sensação de decréscimo da frequência sexual decorrente de 
diversos acontecimentos da rotina conjugal e da própria rotina. Isto porque “ao fim de 
algum tempo, tem-se tendência a cair na monotonia e na rotina e isso a mim irrita-me e, 
às vezes, dou por mim a cair também nessa esparrela. Mas tento contrariar” Carla (36 
anos). Num certo sentido, ao nível da vida sexual, parece que a fase de constituição do 
casal carateriza-se por uma intensa atividade sexual que suporta a própria construção do 
casal e que se pauta pela procura e admiração pelas relações sexuais (Bozon, 2001b, 
2004). Assim, embora a coabitação propicie as “condições materiais favoráveis à 
intensificação da vida sexual do casal” (Bozon cit. por Policarpo, 2011, p.174), cabe 
ressaltar a diversidade nos modos de viver a sexualidade conjugal. É, então, neste cenário 
que, tal como destaca Bozon (2004), se segue a fase da estabilização em que a vida 
conjugal ao passar por alguns acontecimentos vai sofrendo alterações, refletindo-se na 
diminuição da frequência sexual. 
Posto isto, partimos da ideia de que a atividade sexual pode variar devido a fatores 
individuais e a fatores coletivos (características e condições estruturantes da vida), pelo 
que consideramos a temporalidade e as marcas dos acontecimentos moldam as formas 
possíveis dos casais vivenciarem a sexualidade. Como referem Bozon (2001b, 2004) e 
Policarpo (2011), a longevidade conjugal acaba por ter repercussões ao nível da 
diminuição da frequência e rotinização das práticas sexuais. Nas palavras de Policarpo 
(2011),“à medida que aumenta o número de anos de conjugalidade, o sexo deixa de ser 
necessário para construir a relação e passa a constituir principalmente um “ritual de 
confirmação” de que a mesma existe” (p. 176). Isto é visível no discurso de Luís (32 anos) 
quando declara: “Acho que já não esperamos nada um do outro. Acontece com muita 
naturalidade. Já passámos aquela fase da aprendizagem, do estudo um do outro, de 
esperar novidade. Portanto, é tudo muito natural”. 
Embora todos os casos apresentem um declínio da frequência da atividade sexual, 
esta diminuição não se traduz numa satisfação sexual inferior. Na verdade, salientam que 
com o próprio incremento e desenvolvimento do conhecimento sexual e a progressiva 
importância da autorrevelação ao outro e da comunicação, as relações sexuais tornaram-
se mais satisfatórias. Neste cenário, o tempo de conjugalidade tem efeitos sobre as 
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práticas sexuais, à medida que aumenta o número de anos de vida em comum, o reportório 
sexual vai-se alargando. Se no início as práticas eram mais tradicionalistas (coito vaginal), 
o percurso de vida conjugal surge, não raro, associado a uma variedade de experiências 
sexuais visíveis na diversidade de práticas e na maior satisfação e intensificação do 
prazer. A isto não é alheia a diminuição da preocupação com o desempenho sexual, já 
que “quando se começa uma relação, no início há sempre aquela dúvida: será que se é 
suficiente, será que não se é? Mas com o tempo e como vamos falando sempre, a 
ansiedade vai diminuindo…” (António, 45 anos). Assim, se uma das explicações para a 
diversificação do número de práticas, posições e técnicas sexuais reside na necessidade 
de fazer coisas novas de forma a “apimentar” a relação, outra passa pela maior desinibição 
e à vontade. 
Entre os fatores que condicionam essa regularidade, o que aparece em maior 
destaque são as questões que circundam em torno dos filhos, desde a gravidez até ao 
momento em que se tornam mais independentes33. Nesse sentido, e tendo como foco 
analítico os casais com filhos, notamos que o nascimento de um novo ser no leito conjugal 
altera a dinâmica do casal, acabando por concorrer para períodos em que a estabilidade 
conjugal se sente abalada34. Cabe salientar que a importância de terem filhos é sublinhada 
pela generalidade dos casais, o que reforça o valor da maternidade e paternidade na vida 
conjugal. Este aspeto parece revelar que as fortes mudanças ao nível dos papéis femininos 
- entrada no mercado de trabalho e maior permissividade sexual, por exemplo -, não 
afastou o desejo de “ser mãe”. Embora tenha sido uma decisão pensada a dois em todos 
os casais, em cada um deles a experiência da parentalidade é vivida de forma diferente: 
se a uns provocou mudanças permanentes na vida sexual, a outros, essas alterações 
apresentaram-se de forma temporária. De referir, também, que, na singularidade de cada 
casal, o género parece ser um fator discriminante no modo como vive esta experiência.  
A julgar pelas entrevistas que recolhemos, a gravidez constitui uma fase de 
grandes alterações na vida sexual dos casais, na medida em que vivê-la requer que o casal 
passe por um processo de adaptação a novas condições fisiológicas, psicológicas, afetivas 
                                                          
33 De referir que dos 10 casais entrevistados, seis tinham filhos em comum e a residirem com eles, dois 
tinham filhos de casamentos anteriores e não residiam com eles, um dos casais encontrava-se na fase de 
gravidez e outro não passou pela experiência da parentalidade.  
34 Importa atender que no guião da entrevista não havia nenhuma questão que incidisse especificamente 
sobre a maternidade/paternidade, sendo que as representações acerca da mesma sobressaíram nas questões 
relativas ao contexto da vida em comum e das alterações que a sexualidade foi tendo no ciclo conjugal.  
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e sócio relacionais. Na verdade, com a gravidez surge um conjunto de alterações 
hormonais na mulher que acabam por interferir na vida sexual do casal. O casal Esperança 
e Óscar, a passarem por esta fase, sublinham essas alterações hormonais. Esperança (31 
anos), quando lhe perguntámos como descreveria a sua vida sexual neste momento, refere 
a limitação da atividade sexual devido a estar com uma gravidez de risco: “Nós tivemos 
um período de dois meses, mais ou menos, em que não podemos ter porque estou com 
uma gravidez de risco”. Neste sentido, quando questionada se a regularidade sexual tem 
sofrido alterações, a resposta é pronta: “Ah, tem, tem. (…) Noto, noto mais neste momento 
que estou grávida” (Esperança, 31 anos). Também o seu marido compara a fase anterior 
à gravidez com a fase vivenciada no momento, ao nível das práticas sexuais: “Neste 
momento não está muito ativa por causa da gravidez. Não quero forçar nada porque a 
E. está grávida e primeiro tenho de respeitar as vontades dela e ela é que sabe” (Óscar, 
27 anos). Estas alterações estão presentes na totalidade dos discursos dos casais que já 
foram pais há algum tempo.  
Há, ainda, que referir que o período pós-parto não é alheio às reconhecidas 
mudanças na vida sexual do casal, apresentando-se como um momento de transação nos 
modos de fazerem amor. Assim, Luísa (30 anos, mãe há 9 meses) reconhece que a sua 
vida sexual, no momento atual, está condicionada e ao pensar sobre a sexualidade com o 
parceiro afirma que “a nossa vida agora tomou uma mudança drástica. É mais difícil, 
temos um bebé. Estamos exaustos, queremos é dormir. Mas realmente há ali a falta. É 
muito importante. O pós-parto alterou muito a nossa vida sexual. Tinha imensas dores 
no início. Não conseguia. Foi muito complicado”. De igual modo, o seu marido refere 
que “ com um rapaz com 9 meses, é muito menos ativa do que aquilo que nós queríamos. 
Não por razões que tenham a ver com o nosso relacionamento, mas por questões de 
desgaste mental e físico relacionado com o nosso bebé que é uma estrela espetacular 
durante o dia, mas à luz da noite...” (Luís, 32 anos).  
De forma semelhante, para o casal com os filhos mais velhos, a situação da 
gravidez e pós-parto foi marcada por acontecimentos e sentimentos similares. Joana (39 
anos) recorda as fases da gravidez e pós-parto de forma muito descritiva: “Na gravidez, 
sim, porque eu tive duas gravidezes de alto risco e então não podia mesmo ter relações. 
Ora bem, podia ter relações, não podia era ter coito vaginal nem anal. Portanto, havia 
uma satisfação para ele, que eu tentava satisfazer, mas para mim, não podia sequer. 
 103 
Estava mesmo proibida de inclusive ter orgasmos, por causa do colo do útero para 
proteger o bebé. Entretanto, engordei e houve uma rejeição um bocado por parte dele do 
corpo e foi complicado ultrapassar até porque tu não estás… Eu sentia-me uma autêntica 
vaca leiteira a dar leite à criancinha. Gorda e com as mamas a deitar leite. Quer dizer, 
não é sequer sensual, não há estímulo”. Aqui, verificamos que a par de todas as alterações 
ao nível físico, o pós-parto parece afetar de igual modo a identidade do indivíduo - rutura 
biográfica -, já que “a perda de confiança no corpo leva à perda de confiança na interação 
social” (Bury, 1991, p. 453). O seu marido refere inclusive que o nascimento dos filhos 
alterou as dinâmicas sexuais não só no período imediato ao pós-parto mas também ao 
longo dos anos, quando declara que “o facto de ter filhos e viver com eles altera um 
bocadinho. Não nos dá total liberdade para termos relações sexuais quando nos apetece” 
(João, 39 anos). Com efeito, os mesmos eventos são interpretados e vividos de forma 
similar entre os casais entrevistados, apesar dos significados e a duração das 
consequências serem diversificadas.  
Vislumbramos, portanto, que a situação de gravidez de risco, as mudanças no 
corpo feminino e a perda da libido surgem comummente como elementos justificativos 
das alterações na esfera sexual a que os casais estão sujeitos e, em alguns casos, a ausência 
de penetração vaginal. Tendo como justificação a perda de libido, Marta (34 anos), por 
exemplo, declara que “no ano seguinte ao nascimento do meu filho foi uma fase de baixo 
libido. Cheguei a ir ao psicólogo e falei com a obstetra e ela diz que é normal. Nós 
deixamos de ser o centro para passar a ser uma criança o centro das nossas atenções. E 
houve uma baixa da libido muito grande”. A isto são sensíveis as mudanças do corpo da 
mulher que acaba por ter implicações para ambos os cônjuges: se no caso feminino pode 
existir alguma dor e desconforto físico acompanhado, não raro, pela perda de libido e com 
consequências a nível psicológico e emocional; no caso masculino, as alterações do corpo 
da parceira podem reduzir o desejo sexual. 
 Os excertos anteriormente apresentados parecem remeter para o conceito de 
“fase” que pressupõe uma visão linear do tempo que “mostra o domínio do futuro, 
convertendo o presente num vácuo, num fluido” (Araújo, 2005, p.192). Neste sentido, a 
fase pode ser entendida como um determinado período de tempo que permite distinguir 
um antes e um depois na vida sexual dos indivíduos, aludindo à existência de um tempo 
que se carateriza por algumas incertezas (idem, pp.202-205). A apropriação do conceito 
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“fase” torna-se oportuna na presente análise, na medida em descortina a existência de um 
período transitório de um estado para outro que exige algumas adaptações na vida sexual 
do casal.  
 Para além disto, é inegável, que a integração de um novo elemento no seio 
conjugal leva a que se assista a um aumento da indisponibilidade estrutural35, na medida 
em que preocupações com o(s) filho(s), para além de limitar o tempo a dois, exige a gestão 
de várias situações, tais como não ser apanhado pelos filhos durante o ato sexual. Ainda 
que as reações durante a gravidez e na fase pós-parto e as formas de adaptação à situação 
da parentalidade possam ser diferentes consoante os casais, a rutura biográfica é 
transversal à grande parte deles, já que ao comportar alterações na sexualidade, estas fases 
têm amplas repercussões na identidade dos indivíduos - biographical disruption (Bury, 
1991) - espelhando uma rutura com a forma de viver a sexualidade até então. Ainda assim, 
tal como Bury (1991) refere, verifica-se sempre, por parte dos entrevistados, uma 
reconstrução narrativa, entenda-se, uma procura por dar sentido à sua condição de casal, 
justificando as alterações sexuais por meio de fatores exógenos à situação conjugal.  
De igual modo, reconhecemos que ao alterar as dinâmicas na vida em comum e, 
em particular, na vida sexual, a maternidade/paternidade acaba por se constituir como um 
“momento crítico”, ou “decisivo”, entendido como uma fase “em que as coisas se 
desconjuntam, em que um dado estado de coisas se vê subitamente alterado por uns tantos 
acontecimentos-chave” (Giddens, 1997, p. 105). Trata-se de uma fase em que o casal 
lança vários dados no jogo íntimo, no qual “a “atitude natural” é rompida, gerando 
condições particularmente favoráveis à reflexividade, ao questionamento e a uma certa 
desorganização interior e da conduta” (Brandão, 2007, p 271.). Como expressa Tânia (37 
anos), aquando da redução significativa da frequência sexual no pós-parto, “acho que foi 
um momento em que refleti e exteriorizei a dor de ter sido abandonada. Era como se a 
relação sexual fosse uma violação para mim. Que é uma coisa que não se diz ao parceiro, 
ao marido. A ninguém”. Embora se tenha constituído como um momento crítico 
(Giddens, 1997), todos os casais referem que a própria vida em comum acabou por ser 
enriquecida com a experiência da parentalidade, na medida em que a partilha das novas 
situações e sentimentos que surgem com o nascimento de uma criança acabam por 
                                                          
35 Assumimos a ideia de que a variação sexual não está meramente dependente dos desejos e impulsos 
dos indivíduos, mas de um cenário de vida que a condiciona na medida em que proporciona condições 
mais ou menos favoráveis à sua concretização (Gagnon; Simon, 1977).  
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fortalecer a relação. Todos estes acontecimentos descritos entrecruzam-se com outros 
motivos que lhe subjazem: a disponibilidade física, temporal e emocional, passando pelos 
constrangimentos ao nível familiar ou profissional. Estes estendem-se também aos três 
casais que não vivenciaram a experiência da parentalidade em conjunto com o atual 
parceiro. As questões relativas à saúde física e emocional são reveladas em vários 
discursos - tanto masculinos como femininos. Para Antónia (46 anos) foi uma operação 
que limitou a regularidade sexual, uma vez que se constituiu numa “altura um bocado 
mais complicada. Fui operada à anca o que dificultava um bocado as coisas”. Já para 
Carla (36 anos), por exemplo, a ênfase é colocada na situação de depressão que levou a 
que o sexo tivesse uma importância e frequência diminuída na sua relação: “neste 
momento, não é a coisa mais importante, mas tenho noção que é uma coisa importante 
para o C.. Mas como estou numa fase emocional que não é das melhores, pronto. Não 
tenho libido, puff”.  
 Todas estas situações acabam por ter amplas contrapartidas no interior da própria 
vida sexual, sendo que de forma a lidarem com as mudanças na vivência sexual, os casais 
recorrem, pelo menos durante algum tempo, a algumas estratégias. Estas são utilizadas 
em situações diferentes e podem assumir diversas formas, refletindo-se nos modos plurais 
através dos quais os entrevistados reconstroem a sua vida sexual e organizam as suas 
práticas sexuais, de forma a dar sentido à relação amorosa. Grande parte dos mecanismos 
de superação utilizados é realizada em casal, o que salienta a importância da 
«conjugalização da felicidade» (Almeida, 2004) e da norma da vida a dois na trajetória 
individual dos entrevistados e os induz, por conseguinte, a desenvolver soluções que 
assegurem a manutenção da relação coabitante e sexual. Uma das formas de superação 
dos momentos críticos é através do reforço dos seus papéis familiares (conjugal e 
parental) havendo uma aceitação face à situação sexual atual, como se não houvesse nada 
a fazer. Outra das formas de superação é através da comunicação e demonstração de 
sentimentos, de forma a aumentar as probabilidades de ajustamentos positivos em 
situações de múltiplos desafios. Rebuscando os contributos de Goffman (1991 cit. por 
Singly, 2001), os recursos seguros, ou seja, os pequenos assuntos, são fundamentais para 
a estabilidade das relações conjugais, repercutindo-se na vivência da sexualidade. Para 
além disto, a disponibilidade de tempo para a vida a dois aparece como uma estratégia 
que contribui para a intensificação da relação amorosa e sexual. Esta constatação é 
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expressa, por João (39 anos), quando dá a conhecer que, de forma a terem uma total 
liberdade sexual sem estarem com a preocupação de serem apanhados pelos filhos, “às 
vezes fugimos. Desde sempre tiramos uma semana de férias e fazemos fins de semana a 
sós, sempre que podemos”. Encontramos, igualmente, estratégias que visam melhorar a 
satisfação sexual no pós-parto: “em termos mentais tento focar-me no momento e não 
racionalizar muito e em termos físicos, utilizamos muito lubrificante” (Maria, 30 anos). 
Reconhecendo-se que a sexualidade é encarada como uma “experiência pessoal 
fundamental na construção do sujeito” (Vilar, 2010, p.202), vemos que as dificuldades 
que limitam os casais a uma vivência sexual mais ativa, prazerosa e diversa são alvo da 
preocupação entre eles. Não obstante, se uns comunicam sobre estas questões, outros 
acabam por se remeter ao silêncio.  
Mais ou menos implicitamente, constatamos que alguns discursos masculinos 
deixam passar a ideia de que as oscilações na vivência da intimidade sexual devem-se 
essencialmente às parceiras, em virtude da diminuição do desejo e disponibilidade 
femininas. Neste sentido, embora se observe nos discursos femininos a 
consciencialização de um declínio na sua vida sexual, são os homens que destacam e 
reforçam essa ideia. Apenas num discurso masculino observamos a responsabilização 
pela diminuição da atividade sexual, decorrente da perda de ereção por motivos de saúde: 
“Eu fico stressado muito facilmente e também tenho a noção que o meu desempenho 
sexual depende muito disso. Sei que quebro facilmente devido ao stress. Portanto, quando 
acontece, não me preocupo demasiado porque eu sei a causa. Mas sim, preocupou-me 
durante largos tempos” (Luís, 32 anos).  
Incidindo nos acontecimentos passados e cruzando-os com a vivência sexual 
presente, e em transformação, percebemos que entre os nossos entrevistados, existiram 
casos em que as alterações na sexualidade não se encontram circunscritas a uma fase das 
suas vidas conjugais e sexuais, tendo-se prolongado no tempo. A título ilustrativo, no 
casal Luís e Luísa é possível detetar nos discursos de ambos que a frequência da relação 
sexual diminuiu substancialmente. Se no discurso masculino atribui a causa às questões 
de trabalho, ao stress e cansaço daí decorrente, no discurso feminino, atribui 
essencialmente às dores físicas causadas pelo pós-parto. Neste casal, a noção de sacrifício 
da mulher durante o ato sexual é reconhecida pelo parceiro que, quando questionado sobre 
a possibilidade de ter tido relações sexuais com a atual parceira sem lhe apetecer, 
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direciona a resposta aludindo à postura dela: “Sei que, muitas vezes, ela o fez devido à 
minha insistência. Fases em que, simplesmente, não lhe apetece. Já aconteceu a mim 
também, mas lá está, ela tem tanto dever de me fazer a vontade a mim como eu de fazer 
a vontade a ela”. (Luís, 32 anos). Deste modo, o parceiro ressente-se do menor interesse 
sexual da parceira que nos orienta para aquilo que Bozon (2004) designou de desencanto 
feminino com o sexo ao longo do ciclo conjugal. Apesar disto, os dois cônjuges são 
congruentes quando expressam que vão tentando moldar-se às circunstâncias para que as 
fases mais “turbulentas” não destruam a convivência harmoniosa e a vida sexual.  
De igual modo, as discussões, desentendimentos e as fases menos felizes da 
relação coabitante, acabam por afetar a dimensão sexual do casal, refletindo-se em novas 
formas de a vivenciar, designadamente ao nível da regularidade: “São altos e baixos. Há 
alturas mais agitadas e outras menos. Se nós tivermos discutido ou assim, depois há ali 
umas semanas um bocado más” (Maria, 30 anos). Assim, a alteração na vida sexual é 
produto da alteração na vida conjugal que pode ser desencadeada por diversos motivos. 
Para o casal Diana e Dinis deveu-se aos períodos de afastamento por motivos 
profissionais, pois como reconhece Diana (33 anos): “neste momento, a vida sexual, 
digamos que está ativa q.b. porque ele neste momento só está cá ao fim de semana”; ou 
ainda o caso de Tiago (43 anos), no qual o seu papel profissional assume primazia face à 
relação: “sempre tivemos uma vivência diferente ao nível sexual. A nossa relação também 
passou por altos e baixos e acho que isto tem impacto direto, passou uma fase muito má 
em que nós nos afastamos muito por priorizarmos algumas coisas na vida, 
nomeadamente o trabalho. Única e exclusivamente por questões profissionais”. É de 
salientar que o desgaste progressivo das relações e as discussões são subjetivamente 
entendidas como uma situação “normal” ou “natural”, visível, por exemplo, quando 
Diana (33 anos) menciona que “tivemos épocas mais complicadas e tínhamos menos sexo, 
mas pronto, em 14 anos é normal. São muitos anos”, ou quando António (45 anos) 
afirma: “claro que há desavenças como qualquer casal porque 100% nunca dá, mas é 
normal e tranquilo”. Na esteira de Torres (2002), podemos sublinhar que existem 
“tempos diferentes na conjugalidade, por corresponderem a distintas situações objectivas. 
(…) factores que contribuem para criar realidades objectivas diferentes, que gerem e 
impõe, por sua vez, escolhas, decisões, formas de agir” (p.577).  
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3.4. O futuro: cruzar os tempos idos com os que virão… 
Reconhecemos que a vida sexual dos casais constrói-se e reconstrói-se ao longo 
do tempo, pelo que a convivência conjugal na intimidade parece remeter para um 
conjunto de oscilações na dimensão sexual (Bozon 2001b, 2004; Policarpo, 2011). De 
igual modo, defendemos que estes momentos difíceis do ponto de vista conjugal 
(momentos críticos) e consequentes oscilações têm implicações noutros domínios da vida 
que não se limitam à dimensão sexual, mas englobam questões mais abrangentes como a 
felicidade e equilíbrio pessoal e conjugal. Apesar disto, observamos que os casais 
procuram estratégias que lhes possibilitem gerir esses momentos críticos, dando sentido 
à união e apostando na durabilidade e comunicação conjugal e sexual.  
Neste seguimento, parece existir um conjunto de expectativas relativas ao futuro 
dos comportamentos, práticas e cenários sexuais dos casais, que acabam por se refletir na 
forma como perspetivam a sua sexualidade e nas lógicas discursivas e representativas 
sobre o sexo. Desta feita, as expectativas são formadas de dois modos: se, por um lado, 
as ações das instituições determinam o que é considerado “normal”, por outro, a própria 
ação do Outro - significativo e generalizado -, ou seja, dos indivíduos que lhes são 
próximos, acaba por concorrer no sentido de relembrar quando algo não cumpre com as 
expectativas associadas aos seus papéis. Estamos perante um processo de naturalização 
dos comportamentos, das rotinas, das expectativas e, até, dos desejos.  
Os discursos recolhidos parecem suportar a leitura de que todos os entrevistados 
são alvo de uma socialização sexual que não se confina à aprendizagem das escolhas 
adequadas em termos de objeto sexual (Ponse, 1978, p.27), mas também a um modelo de 
vida que consagra a ocorrência de determinados acontecimentos em momentos 
específicos da partilha de vida, nomeadamente: namoro, casamento e futuramente a 
maternidade/paternidade (Brandão, 2007, p.273). Deste modo, o próprio ato sexual faz 
parte do imaginário erótico e sexual de cada um dos cônjuges. 
Pautando-se por tentativas, erros, sucessos, ajustamentos e encontros ou 
desencontros de expectativas, ambos fluem no sentido de manterem a vida sexual em 
determinadas situações em “lume brando” e, em outras, necessitam de aumentar a 
“chama”. É então que, quando convidados a refletirem sobre a vida sexual com o parceiro 
atual, tentamos compreender se, caso pudessem, alterariam os “ingredientes” que 
completam a constituição das “relações sexuais”. Aqui as vozes são dispersas e expressas 
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em várias entoações: se uns, a passarem por momentos específicos do ciclo conjugal - 
nomeadamente, gravidez e pós-parto -, anseiam voltar à rotina sexual (intensa e 
satisfatória) dos tempos idos a dois, outros, que se encontram num ciclo de vida mais 
prematuro - sem filhos- ou já num ciclo mais avançado - com filhos já adolescentes - 
revelam que desejam que a vida sexual permaneça tão “ativa”, “feliz” e com a 
“vitalidade” atual, apesar de o “mais” ser sempre desejado. Longe desta visão 
encontramos em dois casais - com uma trajetória de vida conjugal e sexual pautada por 
vários momentos críticos - narrativas, cujas palavras e expressões corporais revelam uma 
postura de não construção de expectativas, referindo que preferem aceitar o que os anos 
e os momentos trouxerem.  
É ainda possível, neste mundo amoroso, encarar o género como a oposição 
fundamental que o estrutura (Bourdieu, 1994) e que configura o modo de gestão 
relacional presente no quotidiano do casal. Podemos dizer que, entre os nossos 
entrevistados, ainda se verifica uma diferenciação entre o que se espera de uma mulher e 
de um homem. Parece permanecer uma socialização, enquadrada nos princípios 
socializadores fundamentais do habitus de género, que tem como propósito definidor a 
produção da imagem da mulher como mais afetiva e vocacionada para o cuidado com os 
outros e, por isso, mais afastada da sua sexualidade; e a imagem do homem menos afetivo 
e, por isso, mais físico e carnal (Pais, 1998, p.412). Todavia, importa mencionar que 
sobretudo as mulheres continuam a veicular representações mais tradicionalistas sobre o 
papel na conjugalidade e no seio familiar. Isto porque, apesar de forma residual, ainda se 
encontra a representação de que são estas que devem garantir a manutenção das dinâmicas 
conjugais e sexuais. Tânia (37 anos) menciona que “sentia que deveria ser na relação 
um pouco mais submissa, no sentido de lhe dar conforto, bem-estar. Tinha tudo 
direitinho. Aquelas coisas que devemos ter. Ter as coisas feitas, contribuir para a 
dinâmica, para funcionar bem, para o casal ser feliz”. Não obstante, a esmagadora 
maioria das entrevistadas aponta para um afastamento face aos papéis e valores 
tradicionais-enquanto esposa e mãe -, reconhecendo o seu direito ao prazer, à felicidade 
e à forma como encara e usa o corpo. Nesse sentido, reconhecemos que a existência de 
um conjunto de alterações na vida individual e social possibilitou o alargamento do 
reportório sexual dos indivíduos e de uma atitude mais hedonista e ativa das mulheres nos 
relacionamentos amorosos e sexuais (Bozon, 2004; Giddens, 1992). 
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Parece-nos, portanto, relevante pensar se os discursos dos casais apresentam mais 
aspetos que orientam exclusivamente para processos de reprodução social ou mudança 
social na vida íntima e sexual. De facto, registamos comportamentos e atitudes perante a 
relação amorosa e as práticas sexuais que nos orientam para uma configuração de novas 
orientações normativas na forma como se experiencia o sexo na vida em comum: 
enfatizam o valor da reciprocidade e do prazer mútuo, adotam um reportório de práticas 
sexuais mais alargado e assistimos a uma aproximação das trajetórias sexuais femininas 
e masculinas. Desta forma, os entrevistados encaram a sua vida sexual como um meio de 
realização conjugal e pessoal e como forma de prazer e satisfação sexuais. Isto reflete-se 
no afastamento das práticas sexuais com o único objetivo da procriação. É claro que todos 
aqueles com que nos cruzámos revelam uma visão hedonista, que se traduz na procura de 
prazer associada a determinada prática sexual. Marta (34 anos), diz-nos a propósito do 
que espera do seu parceiro no ato sexual, que “ele vá com a disposição de me levar ao 
Céu”. Também Tiago (43 anos) nota que o ato sexual exige ao parceiro “envolvimento. 
Acho que esta palavra descreve tudo”. Para além disso, espera-se que o outro seja capaz 
de proporcionar momentos prazenteiros, realizando-os com vontade. De igual modo, 
constatamos que a verbalização da vida sexual e as relações sexuais afiguram-se como 
práticas que incitam à autorrealização de ambos os membros do casal. Assim, a 
comunicação interpessoal melhora a vida conjugal e sexual, na medida em que a 
autorrevelação e conhecimento do outro propiciam um melhor envolvimento dos 
parceiros. Contudo, os entrevistados, ao exporem os seus sentimentos e experiências, 
revelaram ser a primeira vez que discorriam sobre algumas experiências sexuais, 
referindo, até, que não partilhavam determinadas situações com o cônjuge. É neste sentido 
que surge a seguinte interrogação: Se a comunicação propicia um maior entendimento 
sexual, até que ponto silenciar determinados assuntos não contribuirá para a reprodução 
de modelos normativos ao nível sexual? Fazendo um balanço das declarações dos 
entrevistados, e apesar de em todas estar presente o ideal de uma sexualidade mais ativa, 
liberta e diversa, consideramos que em alguns discursos - sobretudo, com filiação 
religiosa cristã e com visões mais tradicionalistas da sexualidade - ainda continuam a 
persistir desigualdades sexuais e sociais do género.  
 Sabemos que as representações das práticas sexuais que estão na base da vida em 
comum são produto de uma reflexão sobre as mudanças reais que ocorreram em contextos 
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da vida quotidiana, na qual a sexualidade está embutida. Tal acaba por ter consequências 
na aquisição de disposições sexualmente diferenciadas nas interações do casal (Bourdieu, 
1994). A análise dos discursos mostra que nenhum dos casais revela apenas um conjunto 
de disposições subjetivas para adotar esquemas interpretativos ou práticas sexuais 
orientados exclusivamente para a mudança social ou para a reprodução social. Ainda 
assim, evidenciamos a presença de um percurso rumo à mudança ao nível das 
representações da sexualidade e das práticas sexuais, consubstanciando-se na integração 
nos discursos de ideais igualitários entre os géneros e de uma maior adesão a práticas e 





 A sexualidade é uma dimensão da vida humana que, em virtude das suas 
interligações sociais, culturais, físicas e morais tem suscitado pesquisas no âmbito das 
ciências sociais. Com efeito, as práticas sexuais e os aspetos que a envolvem - desejo, 
prazer e normas de conduta sexual -, bem como as representações e os significados que 
lhes atribuem têm sido encarados como fenómenos sociais.  
Neste momento, em que se avista o clímax da pesquisa, emerge a inquietação de 
sentir que falta algo. Claro que o parágrafo final tem de ser colocado no papel, no entanto, 
as curiosidades e reflexões sobre as práticas sexuais no quadro dos relacionamentos 
heterossexuais não se esgotam aqui. É então que chegamos ao momento de degustar os 
resultados a que chegamos, fruto do trabalho teórico e empírico desenvolvido. 
Começámos o nosso caminho tendo por base um conjunto de ideias de trabalho, que são 
produto do nosso contacto com uma diversidade de trabalhos, referências teóricas e 
observações. O olhar atento sobre os mesmos possibilitou a descoberta de novas 
orientações para a concretização do caminho teórico-empírico. A partir do cruzamento 
das nossas leituras sobre as questões da sexualidade e interações conjugais, eis que surge 
a questão que estimulou, ainda mais, o arranque deste estudo: como é que na modernidade 
a vida em comum se transforma num contexto privilegiado de concretização de práticas 
sexuais diversificadas? Esta questão reflete a ideia de que, nos dias de hoje, existe uma 
multiplicidade nos modos de vivenciar o sexo conjugal.  
Situamo-nos num plano que entende que as ligações entre as dimensões sociais e 
sexuais devem ser procuradas nas regras de comportamento sexual que determinam o 
significado das práticas sexuais. De facto, observamos que os modos como os casais 
vivem a sexualidade e adotam ou não determinadas práticas sexuais são produto da sua 
interação (verbal e não verbal) na qual se recorre a técnicas corporais como fonte de 
prazer (e eventualmente de reprodução). Claro está que a gestão do corpo faz-se de acordo 
com as representações que os casais têm sobre o sexo e as práticas sexuais.  
Nos discursos individuais dos casais que analisámos, destacamos a importância 
da sexualidade e, especificamente, da relação sexual na manutenção do edifício conjugal. 
Nesse sentido, registamos que predomina uma visão hedonista da sexualidade, ou seja, 
esta - ultrapassando os aspetos ligados à reprodução -, é encarada como um meio de 
satisfação pessoal e conjugal que tem como finalidade o alcance do prazer. Entre os 
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casais, coexistem duas visões acerca da relação sexual: uma é a que a encara como uma 
necessidade humana básica que requer a penetração entre duas pessoas de sexo oposto, 
outra é a que assume que, para além de envolver o coito vaginal, requer a existência de 
intimidade e amor entre os parceiros. Aqui, mais ou menos explicitamente, encontramos 
a permanência de uma dupla moral de género, na medida em que a primeira visão 
sobressai, essencialmente, nos discursos masculinos, a segunda destaca-se nos discursos 
femininos. Paralelamente, assistimos à permanência de representações mais tradicionais 
da sexualidade. Exemplo disto é a persistência de uma visão que associa a masculinidade 
a uma maior predisposição, apetite e iniciativa sexual ao passo que a identidade feminina 
é construída socialmente em torno do sensível, emocional e afetivo. Apesar disto, 
encontramos na maioria dos discursos femininos o reconhecimento do seu direito ao 
prazer e satisfação sexual. 
 Na prática, a visão hedonista da sexualidade é refletida na importância que se 
atribui à capacidade de dar e receber prazer e satisfazer sexualmente o parceiro. Neste 
cenário, ressaltamos a centralidade que a comunicação (em geral e sexual) assume na vida 
em comum. Esta é equacionada como uma forma de enriquecer a vida conjugal e sexual 
e assenta no argumento de que o conhecimento do outro proporciona um ajustamento das 
expectativas e desejos de cada um dos parceiros, refletindo-se num maior entendimento 
afetivo e sexual. Do mesmo modo, a fidelidade, confiança e envolvimento sexual mútuo 
afiguram-se como princípios prevalecentes entre os casais. Daqui decorre a representação 
dominante de que a não exclusividade sexual não é aceitável. 
Relativamente às práticas sexuais, comprovamos que cada casal tem as suas 
(pré)disposições, refletindo-se na adesão a diferentes experiências sexuais.  Ficou claro 
que as representações acerca da sexualidade vão influenciar a adoção ou não de 
determinadas práticas sexuais do casal: embora a moralidade sexual dos casais assuma 
traços mais modernos, espelhando-se numa diversidade sexual e adesão a diversas 
práticas sexuais, esta é uma imagem matizada em tons diferentes. Isto porque 
encontramos uma variedade de posturas quanto à adoção de diferentes práticas sexuais 
com o cônjuge. Por um lado, assistimos a visões mais institucionalistas e tradicionais, 
com acentuação das diferenças de género, traduzindo-se num reportório sexual mais 
restrito; por outro lado, existe uma visão mais hedonista e erótica da sexualidade, 
repercutindo-se na adoção de um reportório sexual mais alargado.  
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 Ao analisarmos os discursos ao nível das representações, ou seja, do sentido que 
o casal atribui às práticas sexuais-sensações, imagens, experiências afetivo-emocionais, 
podemos aferir que todos têm imagens mais positivas ou negativas em relação a cada uma 
delas. Apresentando-se como a prática experienciada pela globalidade dos casais e 
comummente mais praticada no dia a dia conjugal é a penetração vaginal, o que não deixa 
de transparecer a importância da coitocentricidade do sexo como uma prática definidora 
da relação heterossexual. Por sua vez, o sexo oral tem ganho destaque na vida sexual 
conjugal e o sexo anal é o que tem menor expressão. Esta não adesão é justificada pelo 
receio de experimentar coisas “diferentes” e por se assumirem como mais conservadores. 
Transversal a todos casais é a rejeição em aderir às práticas sadomasoquistas, sendo que 
a imagem negativa sobre a mesma é explicada com a não necessidade ou curiosidade em 
ter experiências sexuais associadas à dor. Esta imagem generalizada de dor e sofrimento 
reforça e é produto de um universo de representações onde se reconhece a preponderância 
da visão hedonista do ato sexual. Observamos ainda que o imaginário e as fantasias 
sexuais fazem-se presentes na vida de cada um dos parceiros, ainda que ao nível da 
revelação das mesmas ao outro registamos uma duplicidade de disposições: uns não 
revelam as suas fantasias sexuais entre si devido à vergonha ou medo da reação do outro, 
levando à não concretização das mesmas, outros partilham-nas entre si acabando por se 
repercutir, na maior parte das vezes, na concretização (ou sua intenção) das mesmas. 
Notamos também a importância da masturbação (individual e com o parceiro) como uma 
forma de alcançar prazer e satisfação.  
 As diferentes interações sexuais deram origem a três tipos de reportórios sexuais: 
(i) reportório sexual tradicional, que se carateriza apenas pela prática do sexo com 
penetração e, raramente, pela prática de sexo oral; (ii) reportório sexual alargado intra-
casal pautado por uma diversificação de cenários e práticas sexuais mas apenas no interior 
da relação conjugal; (iii) reportório sexual alargado intra e extra-casal que remete para 
uma maior intercambialidade de práticas, cenários e parceiros. 
 Apesar da maior diversidade sexual, concluímos que a adoção ou não de 
determinadas práticas sexuais continua a ser alvo de uma filtragem de atitudes e 
comportamentos que são reguladas por valores - religiosos e tradicionais - e por 
representações sexuais de género que se encontram enraizadas na sociedade portuguesa. 
A par disto, as reviravoltas e acontecimentos que vão ocorrendo, ao longo do percurso da 
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vida a dois, também acabam por afetar a regularidade sexual dos casais transportando 
consigo a (re)estruturação da vida sexual do casal, devido a vários motivos: (i) por efeito 
da gravidez que, se nos casos da gravidez de risco não permitiu o coito genital, em outras 
as representações em torno da mulher grávida levaram à abstinência sexual; (ii) por razões 
psicológicas e emocionais, ligadas ao stress e ansiedade; (iii) por motivos relacionados 
com os papéis profissionais. Desta feita, os papéis e situações sociais (conjugal, parental 
e profissional) parecem condicionar os modos de vivenciar o sexo conjugal. Foi, portanto, 
visível que as representações e comportamentos perante a relação amorosa e as práticas 
sexuais orientam-nos para uma nova configuração dos modos de viver o sexo conjugal: 
assiste-se a um alargamento de práticas sexuais, privilegiam-se os valores da 
reciprocidade, do envolvimento e do prazer mútuo e nos discursos (e práticas) inserem-
se ideais mais igualitários entre os géneros. Pese embora, a persistência de desigualdades 
de género e os discursos não revelarem somente um conjunto de disposições para adotar 
práticas sexuais orientadas exclusivamente para a mudança social ou para a reprodução 
social, assinalamos a tendência de atitudes e comportamentos orientados para a mudança 
ao nível das representações da sexualidade e das práticas sexuais.  
Como em qualquer percurso de investigação, este pautou-se por vários avanços e 
recuos, momentos de certezas e de incertezas e, até, de desorientações. Apesar disto, entre 
os percalços do caminho, ia crescendo a cada dia a certeza de se querer ir mais longe e o 
desejo de se conhecer ainda mais um fenómeno resguardado de vários olhares e que nos 
é tão próximo. Desde logo, uma das principais dificuldades foi encontrar casais 
heterossexuais que estivessem dispostos a partilhar as suas experiências sexuais, pelo que 
nos deparámos com várias recusas, sobretudo no concelho de Viana do Castelo. Tal 
situação é, só por si, demonstradora de que a vida sexual dos casais continua a estar 
envolta num grande tabu e secretismo, o que nos fez temer a não finalização do estudo. 
Não obstante, este problema foi sendo ultrapassado com a acumulação de sucessivos 
contactos e através de um rede de solidariedades socioprofissionais criada na fase inicial 
do estudo que nos ajudou na identificação de possíveis casais interessados em colaborar. 
  Ultrapassado este desafio, estávamos conscientes de que muito haveria a 
descobrir sobre este mundo e que muitos outros desafios iriam surgir. Na medida em que 
a interação em situação de entrevista acabava por criar espaço para a comunicação e 
partilha de algumas experiências, percebemos, logo na primeira entrevista, que manter 
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uma certa distância face aos entrevistados e ao seu discurso não seria possível. Assim, a 
nossa preocupação passou por ter atenção às possíveis interferências e ao envolvimento 
pessoal. Isto exigiu da entrevistadora o recurso a estratégias que passaram pela devolução 
das questões aos entrevistados ou pelo desvio do assunto, de forma a preservar a sua 
trajetória, os seus valores e as suas próprias opiniões, para não enviesar as respostas. De 
igual modo, a natureza privada e íntima do objeto exigiu à investigadora ajustamentos em 
cada uma das entrevistas, com vista a garantir o bem-estar do entrevistado e dosear o 
sentimento de invasão de privacidade. Aqui, importa destacar que ter-se dado a 
possibilidade aos entrevistados de serem eles a escolher os locais e horários para a 
realização das entrevistas, parece ter sido um fator determinante para o conforto e à 
vontade dos entrevistados na confidência das suas vivências sexuais.  
A decisão metodológica de se realizar entrevistas de caráter individual aos 
membros do casal parece ter funcionado como um trunfo na investigação. Para além de 
permitir conhecer as visões masculina, feminina e do casal sobre o significado que as 
relações sexuais têm na sua relação conjugal, foi possível observar como os casais 
interagiam nos momentos de transição de uma entrevista para a outra, dado que as 
entrevistas foram realizadas uma depois da outra. Outro trunfo na investigação parece ter 
sido o sexo da entrevistadora, na medida em que alguns dos entrevistados confidenciaram 
que se sentiram muito confortáveis a falar sobre determinados assuntos das suas vidas 
privadas com uma mulher.  
 A chegada a um destino deixa-nos com vontade de partir novamente. Conscientes 
de que há e haverá sempre novos rumos de reflexão futuros para a investigação 
sociológica, apontamos um outro destino possível: o estudo sobre a relação, complexa e 
dialética, entre a sexualidade e a comunicação na vida em comum. Porque se a 
sexualidade pode ser uma forma de comunicação conjugal e se comunicar pode ser um 
meio de melhorar o entendimento sexual, até que ponto as representações daquilo que 
pode ou não ser verbalizado - expectativas sociais - condicionam uma vivência conjugal 
e sexual livre de interditos sociais e morais? 
E eis que este caminho termina, com a esperança de que o nosso contributo não 
se confine às academias, porque acreditamos que a compreensão da riqueza da 
diversidade das práticas sexuais permite uma maior aceitação do Outro e das formas como 
cada um estabelece o diálogo mudo dos corpos.  
 117 
Referências bibliográficas 
ABOIM, Sofia (2011) - Vidas conjugais: do institucionalismo ao elogio da 
relação. In ALMEIDA, Ana Nunes de, org. - História da vida privada em Portugal: os 
nossos dias. Lisboa: Círculo de Leitores. ISBN 978-989-644-150-0. p. 80-111. 
ABOIM, Sofia (2010) - Homossexualidade e bissexualidade: práticas, atracção 
e orientação sexual. In FERREIRA, Pedro Moura; CABRAL, Manuel Villaverde, org. 
(2010) - Sexualidades em Portugal: comportamentos e riscos. Lisboa: Bizâncio. ISBN 
978-972-53-0461-7. Cap.4. p. 147-200. 
ABOIM, Sofia (2005) - As Orientações Normativas da Conjugalidade. In WALL, 
Karin, org. - Famílias em Portugal: percursos, interacções, redes sociais. Lisboa: 
Imprensa de Ciências Sociais. ISBN 972-671-161-4. p. 169-229. 
ALMEIDA, Ana Nunes de, coord. (2004) - Fecundidade e contracepção - 
percursos de saúde reprodutiva das mulheres portuguesas. Lisboa: Instituto de Ciências 
Sociais. ISBN 972-671-126-6. 
ALMEIDA, Ana Nunes de; SOBRAL, José Manuel; FERRÃO, João (1997) - 
Destinos cruzados: estruturas e processos da homogamia. Análise Social [em linha]. Vol. 
XXXII. N.º 143-144. p. 875-898. [Consult. 19 abril 2016]. Disponível em: 
<http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1221842153R6eXD4fd1Nk57BP1.pdf>.ISSN 
2182-2999. 
ALMEIDA, João Ferreira de (1992) - Trabalhar em Sociologia, ensinar 
sociologia. Sociologia - Problemas e Práticas [em linha]. N.º 12. p. 187-199. [Consult. 
16 janeiro 2016]. Disponível em: <http://sociologiapp.iscte.pt/pdfs/28/294.pdf>. ISSN 
0873-6529. 
AMÂNCIO, Lígia (2007) - Género e divisão do trabalho doméstico: o caso 
português em perspectiva. In WALL, Karin; AMÂNCIO, Lígia, org. - Família e Género 
em Portugal e na Europa. Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais. ISBN 978-972-671-203-
9. p. 181-209. 
ARAÚJO, Emília Rodrigues (2005) - Understanding the PhD as a Phase in Time. 
Time & Society [em linha]. Vol. 14. N.º2/3. p. 191-211. [Consult. 30 janeiro 2016]. 
Disponível em: <http://tas.sagepub.com/content/14/2-3/191.full.pdf+html>. ISNN 1461-
7463. 
BAUMAN, Zigmunt (2004) - Amor Líquido: sobre a fragilidade dos laços 
 118 
humanos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar. ISBN 978-85-7110-795-3. 
BEASLEY, Chris; BROOK, Heather; HOLMES, Mary (2012) - Heterosexuality 
in Theory and Practice. New York: Routledge. ISBN 978-0-4158-9009-0. 
BECK, Ulrich; BECK-GERNSHEIM, Elisabeth (1995) - The Normal Chaos of 
Love. Cambridge: Polity Press. ISBN 0-7456-1071-4. 
BECK, Ulrich (1992) - Risk Society: Towards a New Modernity. London: Sage 
Publications. ISBN 0-8039-8346-8. 
BECKER, Howard S. (1994) - Métodos de Pesquisa em Ciências Sociais. 2.ª ed. 
São Paulo: Editora Hucitec. ISBN 85-271-0222-6. 
BECKER, Howard S. (s/d) - Making it up as you go along: How I Wrote Art 
Worlds. Howie's home page [em linha]. [Consult. 17 julho 2016]. Disponível em: 
<http://home.earthlink.net/~hsbecker/articles/writingaw.html>. 
BERGER, Peter; KELLNER, Hansfried (1964) - Marriage and the Construction 
of Reality: An Exercise in the Microsociology of Knowledge. Diogenes [em linha]. Vol. 
12. N.º 46. p. 1-24. [Consult. 10 novembro 2015]. Disponível em: 
<http://dio.sagepub.com/content/12/46/1.extract>. ISSN 1467-7695. 
BERTAUX, Daniel (1997) - Les récits de vie: Perspective ethnosociologique. 
Paris: Editions Nathan. ISBN 2-09-190446-5. 
BLUMER, Herbert (1969) - Symbolic Interactionism: perspective and method. 
Berkeley: University of California Press. ISBN 9780-520-05676-3. 
BOURDIEU, Pierre (2008) - Espaço Social e Espaço Simbólico. In Razões 
práticas: Sobre a teoria da ação. 9.ª ed. Campinas, SP: Papirus Editora. ISBN 85-308-
0393-0. Cap. 1. p. 13-28. 
BOURDIEU, Pierre (2002a) - Esboço de uma teoria da prática: precedido de três 
estudos da etnologia Cabila. Oeiras: Celta Editora. ISBN 972-774-142-8. 
BOURDIEU, Pierre (2002b) - A Dominação Masculina. 2ª ed. Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil. ISBN 85-286-0705-4 
BOURDIEU, Pierre (1994) - Razões práticas: Sobre a teoria da acção. Paris: 
Éditiones du Seuil. ISBN 2-02-023105-0. 
BOZON, Michel (2004) - Sociologia da Sexualidade. Rio de Janeiro: Editora 
FGV. ISBN: 85-225-0486-5. 
 119 
BOZON, Michel (2003) - Sexualidade e Conjugalidade: A redefinição das 
relações de género na França contemporânea. Cad. Pagu [em linha]. Nº. 20. p. 131-156. 
[Consult. 10 dezembro 2015]. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1590/S0104-
83332003000100005>.ISSN 1809-4449.   
BOZON, Michel (2001a) - Orientations intimes et constructions de soi: pluralite 
et divergences dans les expressions de la sexualite. Sociétés Contemporaines [em linha]. 
N.º 41/42. p. 11-40. [Consult. 29 junho 2016]. Disponível em: 
<http://www.cairn.info/revue-societes-contemporaines-2001-1-page-11.htm>. ISSN 
1150-1944. 
BOZON, Michel (2001b) - Sexuality, Gender and the Couple: a sociohistorical 
perspective. Annual Review of Sex Research [em linha]. Vol.12. N.º1. p. 1-32. [Consult. 
03 maio 2016]. Disponível bem: 
<http://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1080/10532528.2001.10559792>. ISSN 1053-
2528. 
BOZON, Michel (1992)-Radiographie du coup de foudre. Sciences Humaines. 
N.º20. p.32-35. ISNN  0996-6994. 
BRANDÃO, Ana Maria (2010) - “E se tu fosses um rapaz?”: Homo-erotismo 
feminino e construção social da identidade. Porto: Afrontamento. ISBN 978-972-36-
1147-2. 
BRANDÃO, Ana Maria (2007) -“E se tu fosses um rapaz?”: Homo-erotismo 
feminino e construção social da identidade. Braga: Universidade do Minho. Tese de 
doutoramento em sociologia. 
BREWER, Joan Scherer (1985-2001) - The Kinsey Interview Kit [em linha]. 
Bloomington, Indiana: Kinsey Institute for Research in Sex, Gender, and Reproduction. 
[Consult. 19 abril 2016]. Disponível em: 
<http://history.msu.edu/iss355/files/2015/06/Kinsey_Interview_Kit.pdf>.  
BURGESS, Ernest W.; LOCKE, Harvey J. (1945) - The Family: From Institution 
to Companionship. New York:  American Book Company.  
BURY, Michael (1991) - The sociology of chronic illness: a review of research 
and prospects. Sociology of Health & Illness [em linha]. Vol.13. N.º 4. p. 451–468. 




CARVALHO, Cláudia Constante (1999) - Identidade e intimidade: Um percurso 
histórico dos conceitos psicológicos. Análise Psicológica [em linha]. Vol. 4. N.º XVII. p. 
727-741. [Consult. 10 fevereiro 2016]. Disponível em: 
<http://www.scielo.mec.pt/pdf/aps/v17n4/v17n4a09.pdf>. ISSN 1646-6020. 
DELPHY, Christine; LEONARD, Diana (1992). Familiar Exploitation: A New 
Analysis of Marriage in Contemporary Western Societies. Cambridge: Polity Press. ISBN 
978-074-560-985-0. 
DENZIN, Norman K.; LINCOLN, Yvonna S. (1994) - Handbook of qualitative 
research. California: Sage. ISBN 0-8039-4679-1. 
DENZIN, Norman K. (1989)-Interpretative Biography. Newbury Park: Sage. 
ISBN 0-8039-3359-2. 
DIAS, Isabel (2002) - Representações e práticas de violência doméstica em 
famílias de diferentes meios socioprofissionais. Porto: Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto. Tese de doutoramento em sociologia. 
Dicionário da língua portuguesa (2012). Porto: Porto Editora. ISBN 978-972-0-
01705-5. 
DUARTE, Teresa (2009) - A possibilidade da investigação a 3: reflexões sobre a 
triangulação (metodológica). CIES-US [em linha]. N.º 60. p.1-24. [Consult. 09 dezembro 
2015]. Disponível em: <http://cies.iscte-iul.pt/destaques/documents/CIES-
WP60_Duarte_003.pdf>. ISSN 1647-0893. 
FERNANDES, António Teixeira (1998) - Alguns desafios teórico-metodológicos. 
In ESTEVES, António; AZEVEDO, José, org.-Metodologias qualitativas para as 
ciências sociais. Porto: ISFLUP. ISBN 972-97763-0-X. p. 9-28. 
FERNANDES, António Teixeira (1996) - O conhecimento científico-social: 
elementos para a análise do seu processo em Portugal. Sociologia - Problemas e Práticas 
[em linha]. N.º 20, p. 9-41. [Consult. 16 janeiro 2016]. Disponível em: 
<http://sociologiapp.iscte.pt/pdfs/20/198.pdf>. ISSN 0873-6529. 
FERNANDES, Eugénia M.; ALMEIDA, Leandro S. (2001) - Métodos e técnicas 
de avaliação: contributos para a prática e investigação psicológicas. Braga: Centro de 
Estudos em Educação e Psicologia da Universidade do Minho. ISBN 972-8098-98-7. 
FERRAROTTI, Franco (1983) - Histoire et Histories de Vie: La méthode 
 121 
biographique dans les sciences sociales.2.ª ed. Paris: Librairie des Méridiens. ISBN 2-
86563-057-9. 
FERREIRA, Pedro Moura; CABRAL, Manuel Villaverde, org. (2010)- 
Sexualidades em Portugal: comportamentos e riscos. Lisboa: Bizâncio. ISBN 978-972-
53-0461-7. 
FERREIRA, Pedro Moura (2010a) - A actividade sexual: frequência, regularidade 
e inactividade. In FERREIRA, Pedro Moura; CABRAL, Manuel Villaverde, org. - 
Sexualidades em Portugal: comportamentos e riscos. Lisboa: Bizâncio. ISBN 978-972-
53-0461-7. Cap.1. p. 19-54. 
FERREIRA, Pedro Moura (2010b) - Parceiros, relacionamentos e trajectórias 
sexuais. In FERREIRA, Pedro Moura; CABRAL, Manuel Villaverde, org. - Sexualidades 
em Portugal: comportamentos e riscos. Lisboa: Bizâncio. ISBN 978-972-53-0461-7. 
Cap.2. p. 55-104. 
FERREIRA, Pedro Moura (2010c) - Práticas sexuais, auto-erotismo e actividade 
com parceiro. In FERREIRA, Pedro Moura; CABRAL, Manuel Villaverde, org.- 
Sexualidades em Portugal: comportamentos e riscos. Lisboa: Bizâncio. ISBN 978-972-
53-0461-7. Cap.3. p. 105-146. 
FERREIRA, Pedro Moura (2010d) - Contextos da iniciação sexual: idade, 
relacionamentos e geração. In FERREIRA, Pedro Moura; CABRAL, Manuel Villaverde, 
org. - Sexualidades em Portugal: comportamentos e riscos. Lisboa: Bizâncio. ISBN 978-
972-53-0461-7. Cap.6. p. 231-288. 
FERREIRA,Vítor Sérgio (2013) - Resgates sociológicos do corpo: Esboço de um 
percurso conceptual. Análise social [em linha]. N.º 208. p. 494-528. [Consult. 10 outubro 
2015]. Disponível em: <http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/AS_208_a01.pdf>. 
ISSN 2182-2999. 
FIGUEIREDO, Eurico (2012) - Os valores da geração universitária dos 
primórdios dos anos 60: família e relação entre sexos. In PINTO, Artur, coord. - 100 Dias 
que Abalaram o Regime. A Crise Académica de 1962. Lisboa: Tinta da China. ISBN 978-
989-671-117-7. p. 59-67. 
FOUCAULT, Michel (1999) - História da Sexualidade: A vontade de saber. 
13.ªed. Rio de Janeiro: Edições Graal. ISBN 972-708-240-8. 
GAGNON, John H. (2006) - Uma interpretação do desejo: ensaios sobre o estudo 
 122 
da sexualidade. Rio de Janeiro: Garamond. ISBN 85-7617-091-4. 
GAGNON, John H.; SIMON, William (1977) - Sexual Conduct: The social 
sources of human sexuality. Chicago: Aldine Publishing Company. ISBN 0-202-30261-
X.  
GAMEIRO, Octávio José Correia (1998) - Do Acto à Identidade: Orientação 
Sexual e estruturação social. Lisboa: Instituto de Ciências Sociais. Dissertação de 
mestrado em Ciências Sociais.  
GELLES, Richard J. (1995) - Contemporary Families: a sociological view. 
Thousand Oaks, California: Sage Publications. ISBN 0-8039-5821-8. 
GHIGLIONE, Rodolphe; MATALON, Benjamin (1992) - O inquérito: Teoria e 
prática. Oeiras: Celta Editora. ISBN 972-8027-01-X.  
GIDDENS, Anthony (1997) - Modernidade e identidade pessoal. 2.ª ed. Oeiras: 
Celta Editora. ISBN 972-8027-73-7. 
GIDDENS, Anthony (1992) - A Transformação da Intimidade: sexualidade, amor 
e erotismo nas sociedades modernas. 2ª reimp. São Paulo: Editora UNESP. ISBN 85-
7139-037-1. 
GOFFMAN, Erving (1974) - Frame Analysis: An essay on the organization of 
experience. New York: Harper & Row. ISBN 0-930350-91-X 
GOMES, Francisco Allen (1985) - A experiência do sexólogo. Planeamento 
Familiar. N.º 27. p. 3-5. 
GREENWOOD, Ernest (1965) - Métodos de investigação empírica em 
Sociologia. Análise Social [em linha]. Vol. III. N.º 11. p. 313-345. [Consult. 06 fevereiro 
2016]. Disponível em: 
<http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1224164262K2lAE9wd1Ui39AM8.pdf>. 
ISSN 2182-2999. 
GROSSI, Miriam Pillar (2004) - Masculinidades: Uma revisão 
teórica. Antropologia em Primeira Mão [em linha]. p. 4-37. [Consult. 17 fevereiro 2016]. 
Disponível em: <http://miriamgrossi.paginas.ufsc.br/files/2012/03/Visualizar3.pdf>. 
ISSN 1677-7174. 
GUERRA, Isabel Carvalho (2006) - Pesquisa qualitativa e análise de conteúdo: 
Sentidos e formas de uso. Estoril: Principia. ISBN 972-8818-66-1. 
HEILBORN, Maria Luiza [et al.] (2006) - O aprendizado da sexualidade: 
 123 
reprodução e trajetórias sociais de jovens brasileiros. Rio de Janeiro: Editora FioCruz. 
ISBN 85-7617-098-1. 
HEILBORN, Maria Luiza (1993) - Vivendo a dois: arranjos conjugais em 
comparação. Revista Brasileira de Estudos de População [em linha]. Vol. 10. N.º 1/2. p. 
13-24. [Consult. 10 maio 2016]. Disponível em: 
<https://www.rebep.org.br/revista/article/view/489/pdf_464>. ISSN 1980-5519.  
HENWOOD, Karen; NICHOLSON, Paula (1995) - Qualitative Research in 
Psychology. Psychologist. Vol. 8. N.º3. p 109-129. ISSN 0952-8229. 
HERZLICH, Claudine (1991) - A problemática da representação social e sua 
utilidade no campo da doença. PHYSIS-Revista de Saúde Coletiva [em linha]. Vol. 1. N.º 
2. p. 23–36. [Consult. 10 novembro 2015]. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/physis/v1n2/02.pdf>. ISSN 0103-7331.  
HOLLAND, Janet [et al.] (1998) - The Male in the Head: Young People, 
Heterosexuality and Power. London: The Tufnell Press. ISBN 978-1-872767-47-5. 
INE (2014) - Estatísticas Demográficas - 2014. Lisboa: Instituto Nacional de 
Estatística. ISBN 978-989-25-0312-7. 
JACKSON, Stevi (2008) - Ordinary Sex. Sexualities [em linha]. Vol. 1. N.º 1/2. 
p. 33-37. [Consult. 10 novembro 2015]. Disponível em: 
<http://sex.sagepub.com/content/11/1-2/33.extract>. ISNN 1363-4607. 
JACKSON, Stevi.; SCOTT, Sue (1997) - Gut Reactions to Matters of the Heart: 
Reflections on Rationality, Irrationality and Sexuality. The Sociological Review [em 
linha].Vol. 45. N.º4. p. 551-575. [Consul. 15 fevereiro 2016]. Disponível em: 
<http://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/1467-954X.00077/abstract>. ISNN 1467-
954X. 
 JAMIESON, Lynn (2005) - Boundaries of intimacy. In MCKIE, Linda; 
CUNNINGHAM-BURLEY, Sarah, ed. - Families in Society: Boundaries and 
Relationships. Bristol: Policy Press. ISBN 1-86134-643-3. Cap. 11. p. 189-206. 
JAMIESON, Lynn (1999) - Intimacy transformed? A critical look at the “pure 
relationship”. Sociology [em linha]. Vol.33. N.º3. p.477-494. [Consult. 15 fevereiro 
2016]. Disponível em: <http://soc.sagepub.com/content/33/3/477.full.pdf>. ISSN 1469-
8684. 
JODELET, Denise (1993) - Représentations sociales: un domaine en expansion. 
 124 
In JODELET, Denise, org.-Les représentations sociales. Paris: Presses Universitaires de 
France. ISBN 2-13-045615-4. 
KAUFMANN, Jean-Claude (2003) - Sociologie du couple. 4.ª ed. Paris: Presses 
Universitaires de France. ISBN 2-13-053656-5. 
LEI n.º 7/2001 de 11 de maio - procede à definição e regulamentação jurídica da 
União de Facto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 23/2010, de 30 de agosto 08 
e pela Lei n.º 2/2016, de 29 de fevereiro [em linha]. [Consult. 13 de Abril]. Disponível 
em <http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=901&tabela=leis>.  
MACHADO, Tânia Cristina dos Santos (2012) -“Que arranjem um homem”: 
Representações de médicos e juízes acerca da maternidade lésbica medicamente 
assistida. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Dissertação de mestrado 
em Sociologia. 
MACIEL, Diana (2008) - Viver em amor...ou sentir-se sufocado? Diferenças de 
classe social. CIES e-Working Paper [em linha]. N.º 41. p. 1-39. [Consult. 05 novembro 
2015]. Disponível em: <https://repositorio.iscte-iul.pt/bitstream/10071/717/1/CIES-
WP41_Maciel_.pdf>. ISNN 1647-0893. 
MAIA, Marta (2010) - Práticas de risco no contexto das relações homossexuais. 
In FERREIRA, Pedro Moura; CABRAL, Manuel Villaverde, org. - Sexualidades em 
Portugal: comportamentos e riscos. Lisboa: Bizâncio. ISBN 978-972-53-0461-7. Cap.9. 
p. 387-416. 
MARQUES, Ana Cristina Henriques (2005) - Do primeiro beijo ao primeiro 
filho-o roteiro sexual para uma maternidade na adolescência. Lisboa: ISCTE. 
Dissertação de mestrado em Família e Sociedade.  
MOREIRA, Helena; AMARAL, Anabela; CANAVARRO, Maria Cristina (2009) 
- Adaptação do Personal Assessment of Intimacy in Relationships Scale (PAIR) para a 
população Portuguesa: Estudo das suas características psicométricas. Revista 
Psychologica [em linha]. N.º 50. p. 353-373. [Consult. 17 fevereiro 2016]. Disponível 
em: <http://iduc.uc.pt/index.php/psychologica/article/view/984>. ISSN 1647-8606. 
MORGAN, David (1996). Family Connections: An Introduction to Family 
Studies. Cambridge: Polity Press. ISBN 978-0-7456-1078-8. 
NEVES, Dulce Morgado de Brito (2013) - Intimidade e Vida Sexual: Mudanças 
e Continuidades numa Perspectiva de Género e Geração. Lisboa: ISCTE-IUL. Tese de 
 125 
doutoramento em Sociologia [em linha]. [Consult. 26 junho 2016]. Disponível em: 
<https://repositorio.iscte-iul.pt/handle/10071/7408>. 
PAIS, José Machado (1998) - Vida Amorosa e Sexual (Resultados de um 
Inquérito). In PAIS, José Machado, org. - Gerações e Valores na Sociedade Portuguesa 
Contemporânea. Lisboa: Instituto de Ciências Sociais/Secretaria de Estado da Juventude. 
ISBN 972-96629-2-4. p. 407-465 
PAIS, José Machado (1985) - Família, sexualidade e religião. Análise Social. Vol. 
XXI.  N.º 86. p. 345-389. [Consult. 05 novembro 2014]. Disponível em: 
<http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1223477957E1iPI9na5Ey69GD6.pdf> ISSN 
0003-2573. 
PINTO, José Madureira (2007) - Indagação científica, aprendizagens escolares, 
reflexividade social. Porto:Afrontamento.  ISBN 978-972-36-0909-7. 
PINTO, Pedro; NOGUEIRA, Maria da Conceição; OLIVEIRA,  João Manuel de  
(2010) - Debates feministas sobre pornografia heteronormativa: estéticas e ideologias da 
sexualização. Psicologia: Reflexão e Crítica [em linha]. Vol. 23. N.º2. p.374-383. 
[Consult. 05 novembro 2014]. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-79722010000200020> 
ISSN 0102-7972. 
PLUMMER, Ken (1982) - Symbolic Interactionism and Sexual Conduct: an 
emergent perspective. In BRAKE, Mike, org. - Human sexual relations: towards a 
redefinition of sexual politics. Nova Iorque: Pantheon Books. ISBN 0-394-71109-2. p. 
223-241.  
POLICARPO, Verónica Mafalda Nunes de Melo (2011) - Indivíduo e 
Sexualidade: a construção social da experiência sexual. Lisboa: Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade de Lisboa. Tese de doutoramento em Ciências Sociais 
(especialidade Sociologia Geral). [Consult. 26 junho 2016]. Disponível em: 
<http://repositorio.ul.pt/handle/10451/4197>. 
PONSE, Barbara (1978) - Identities in the Lesbian World: The social construction 
of self. Westport: Greenwood Press. 978-083-719-889-7. 




PUNCH, Maurice (1994) - Politics and Ethics on Qualitative Research. In 
DENZIN, Norman K.; LINCOLN, Yvonna S. - Handbook of qualitative research. 
Londres: SAGE. ISBN 0-8039-4679-1. 
QUIVY, Raymond; CAMPENHOUDT, LucVan  (1992) - Manual de 
Investigação em Ciências Sociais. Lisboa: Gradiva. ISBN 978-972-662-275-8. 
ROUSSEL, Louis (1980) - Mariages et divorces. Contribution à une analyse 
systématique des modèles matrimoniaux. Population [em linha]. Vol.35. N.º 6. p. 1025-
1040. [Consult. 10 novembro 2015]. Disponível em: 
<http://www.persee.fr/doc/pop_0032-4663_1980_num_35_6_18269>. ISSN 1957-7966. 
SEIDMAN, Steven; FISCHER, Nancy; MEEKS, Chet, ed. (2006) - Handbook of 
the New Sexuality Studies. Londres: Routledge. ISBN 0-415-38648-9. 
SINGLY, François de (2001) - Livres Juntos: o individualismo na vida comum. 
Lisboa: Dom Quixote. ISBN 972-20-1978-3.  
SINGLY, François de (1982) - La gestión social de los silêncios. Reis: Revista 
española de investigaciones sociológicas [em linha]. N.º 17. p. 112-136. [Consult. 26 
novembro 2015]. Disponível em: <http://www.reis.cis.es/REIS/PDF/REIS_017_07.pdf>. 
ISSN 0210-5233. 
SNAPE, Dawn; SPENCER, Liz (2003) - The foundations of qualitative research. 
In RITCHIE, Jane; LEWIS, Jane, org.-Qualitative Research Practice: A Guide for Social 
Students and Researchers. Londres: SAGE. ISBN 0-7619-7109-2. p. 1-23.  
STRAUSS, Anselm; CORBIN, Juliet M. (1990) - Basics of Qualitative 
Research:  grounded theory procedures and techniques. Newbury Park: SAGE. ISBN 0-
8039-3251-0.  
TAYLOR, Steven J.; BOGDAN, Robert (1984) - Introduction to qualitative 
research methods: The search for meanings. 2.ª ed. New York: Wiley-Interscience 
Publication. ISBN 0-471-88947-4.  
THOMSON, Rachel; SCOTT, Sue (1991) - Learning about Sex: Young Women 
and the Social Construction of Sexual Identity. London: Tufnell Press. ISNN 978-1-
872767-70-3. 
TORRES, Anália [et al.] (2005) - Homens e Mulheres: Entre Família e Trabalho. 
2.ª ed. Lisboa: CITE. ISBN 972-704-237-6 
 127 
TORRES, Anália (2004) - Amor e Ciências Sociais. Travessias: revista da 
Associação de Ciências Sociais e Humanas em Língua Portuguesa [em linha]. Vol. 4/5. 
p. 15-45. [Consult. 30 janeiro 2016]. Disponível em: 
<http://www.analiatorres.com/pdf/Amor_%20e_%20ciencias_sociais.pdf>. 
TORRES, Anália (2002) - Casamento: conversa a duas vozes e em três 
andamentos. Análise Social [em linha]. Vol. 37. N.º XXXVII. p. 569-602. [Consult. 30 
janeiro 2016]. Disponível em: < 
http://analisesocial.ics.ul.pt/documentos/1218733072F9uQX5hx1Ry60HQ5.pdf>. ISSN 
0003-2573.   
TORRES, Anália (1996) - Divórcio em Portugal, ditos e interditos. Oeiras: Celta 
Editora. ISBN 972-8027-58-3.  
TORRES, Anália (1987) - Amores e desamores - para uma análise sociológica das 
relações afectivas. Sociologia, Problemas e Práticas [em linha]. N.º 3. p. 21-33. [Consult. 
1 outubro 2015]. Disponível em: <http://sociologiapp.iscte-
iul.pt/fichaartigo.jsp?pkid=409>. ISSN 2182-7907.  
TROIDEN, Richard (1988) - Gay and Lesbian: a sociological analysis. New 
York: General Hall. ISBN 978-093-039-079-2. 
VALA, Jorge (1993) - Representações sociais. Para uma psicologia social do 
senso comum. In VALA, Jorge; MONTEIRO, M., org.-Psicologia Social. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian. ISBN 978-972-310-845-3.  
VASCONCELOS, Pedro (1997) - Práticas e discursos da conjugalidade e de 
sexualidade dos jovens Portugueses. In CABRAL, Manuel Villaverde; PAIS, José 
Machado, coord. - Jovens Portugueses de hoje. Oeiras: Celta Editora. ISBN 978-972-
774-004-8. 
VILAR, Duarte (2010) - Desempenho sexual - satisfação e problemas. In 
FERREIRA, Pedro Moura; CABRAL, Manuel Villaverde, org. - Sexualidades em 
Portugal: comportamentos e riscos. Lisboa: Bizâncio. ISBN 978-972-53-0461-7. Cap.5. 
p. 201-230.  
WEBER, Max (1999) - Metodologia das ciências sociais. 3.ª ed. São Paulo: 
Cortez. ISBN: 85-249-0470-4.   
WEEKS, Jeffrey (1995) - Sexuality. London: Routledge. ISBN 0-415-03954-1. 
 128 
WIGHT, Daniel (1996) - Beyond the Predatory Male: The Diversity of Young 
Glaswegian Men’s Discourses to Describe Heterosexual Relationships. In ADKINS, 
Lisa; MERCHANT, Vicki, ed. - Sexualizing the Social: Power and the Organization of 
Sexuality. London: Macmillan. ISBN 978-1-349-24549-9. Cap. 7. p.145-170. 
WITTIG, Monique (1982) - The category of sex. In LEONARD, Diana; ADKINS, 
Lisa, org.– Sex in question: French materialist feminism. London: Taylor & Francis. 
ISBN 0-7484- 0294-2.  
YIN, Robert K. (2009) - Case study research: Design and methods. 4.ª ed. 










Anexo 1 - Guião de entrevista a casais heterossexuais  
Apresentação: A entrevista insere-se no âmbito de uma dissertação que está a ser 
realizada no Mestrado em Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 
a qual versa sobre as “Representações da sexualidade e as práticas sexuais de casais 
heterossexuais”. Tem como objetivos principais conhecer os significados atribuídos pelo 
casal à sexualidade, refletir acerca da adoção de determinado reportório sexual pelo casal 
e captar as representações existentes acerca da sexualidade e do género.  
A entrevista é anónima e confidencial e os dados serão exclusivamente usados para efeitos 
académicos. Agradecemos, desde já, a sua colaboração. 
 
Protocolo de entrevista: Pedido de consentimento informado; informar que os princípios 
éticos serão respeitados, salvaguardando a autorização para a gravação da entrevista. 
- Informar da inexistência de obrigatoriedade de participação e da destruição da 
gravação no final do trabalho.  
 
Entrevista nº___ Data:__/__/__ Hora de início: _____ Hora de término: ____Local:__________ 
 
Caracterização sociodemográfica básica 
 
Casal:       Estado Civil:                                 
Idade:       Sexo: 
Tempo de coabitação:  
Filhos: Se sim, quantos? Com que idade? Vivem 
consigo? 
Nível de escolaridade: 
Condição perante o trabalho: 
Profissão: Situação na profissão: 
Local de residência: 
Confissão religiosa (praticante ou não):  





I- Breve história da vida do casal  
1. Gostaria que me falasse um pouco sobre a relação com o/a seu/sua atual parceiro/a. 
Quando se conheceram, o que o/a atraiu no outro e a experiência de partilhar a vida e 
habitação com o/a seu/sua parceiro/a. 
 
II- Representações da sexualidade e das práticas sexuais  
2. Em que consiste, para si, uma relação sexual? [explorar o significado da definição 
que optou] 
3. Para si existem espaços/territórios adequados para as práticas sexuais? Se, sim, quais?  
4. Já ouviu falar da expressão “ser bom na cama”? O que significa para si? 
5. Na sua opinião, o homem e a mulher têm um papel específico na relação sexual (existe 
algum papel/papéis dos homens e das mulheres na prática sexual)? Se sim, qual/quais? 
6. Gostaria de saber o que pensa relativamente aos seguintes temas:  
 - a existência de relações extraconjugais?  
 - a não exclusividade sexual, ou seja, a possibilidade dos membros do casal 
terem, em simultâneo e com consentimento, relações com outra pessoas. 
 - a possibilidade de ter sexo em grupo (sexo com várias pessoas em simultâneo);  
 - a possibilidade de praticar swing (troca de parceiros com outro casal);  
 - a sexualidade na velhice 
 
III- Situação atual da vida sexual entre o casal  
 
7. Qual a importância que atribui ao sexo na sua relação conjugal? 
8. Como descreveria a sua vida sexual neste momento? Ou seja, qual é o seu grau de 
satisfação relativamente à sua vida sexual atual? [Ver a satisfação que se tira da prática 
sexual e frequência] 
9. Aproximadamente com que frequência tem relações sexuais com o/a seu/sua 
parceiro/a? 
10. A regularidade tem vindo a sofrer alterações ao longo da vossa vivência em comum. 
Se sim, em que circunstâncias? [Ver como é que acontecimentos como a gravidez, 
menstruação, mudança do ciclo de vida têm (ou não) impacto na relação] 
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11. O que espera do/da seu /sua parceiro/a no ato sexual? 
12. Na sua perspetiva existe alguma relação entre sexualidade e amor? Se sim, descreva-
a. [ver se sexo é essencial para a manutenção do seu relacionamento amoroso; pode existir 
amor sem desejo sexual; ver se considera que existe uma linguagem própria do amor]. 
13. No ato sexual quem toma, habitualmente, a iniciativa? De que forma? 
14. Qual a importância que a comunicação tem na sua vida sexual? [perceber se há espaço 
na vida quotidiana para falaram da vida sexual; em que momentos; verbalizam os aspetos 
positivos ou negativos ou ambos; espaço para a negociação das diferentes visões sobre o 
sexo; de que modo isso altera o funcionamento da vossa relação]. 
15. Alguma vez teve relações sexuais com o/a seu/sua parceiro/a sem lhe apetecer? Em 
que circunstâncias?  
16. Alguma vez se sentiu preocupado/a relativamente aos seguintes aspetos:  
 (a) ansiedade em relação ao desempenho sexual; 
 (b) alcance de orgasmo; 
 (c) problemas de ereção e ejaculação (no caso dos homens);  
 (d) problemas com a excitação e desconforto (no caso das mulheres).   
(Se responder sim, pedir para falar sobre esse problema e o que o ajuda a ultrapassá-
lo)  
IV- Práticas sexuais entre o casal  
17. Gostaria agora que se pronunciasse sobre algumas práticas sexuais que eventualmente 
já experimentou com o/a seu/sua parceiro/a. Pode indicar, entre as apresentadas, as que 
já experimentou? (Relativamente às práticas sexuais, entre as seguida apresentadas, 
gostava que referisse quais são as que experimentou com o/a seu/sua parceiro/a:) 
(a) fellatio; 
(b) cunnilingus; 
(c) sexo anal;  
(d) sexo sem penetração;  
18. Vou-lhe apresentar agora uns cartões com algumas figuras sobre posições sexuais. 
Pode indicar quais foram as que já experimentou com o/a seu/sua parceiro/a atual e em 
que contexto (referir a Letra):  
- Habitualmente, em que circunstâncias experimenta novas posições sexuais com o/a 
seu/sua atual parceiro/a? 
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19. O que pensa sobre a masturbação na vida sexual? (Existe lugar para a masturbação na 
sua vida sexual? Se sim, em que momentos? [sozinho/a, com o/a parceiro/a, o/a seu/sua 
parceiro/a já a masturbou].  
20. Gostaria que me falasse um pouco sobre o que pensa das práticas de sadomasoquismo. 
O que pensa sobre atos de subjugação/dominação na relação sexual? Alguma vez praticou 
atos de subjugação/dominação sexual com o/a seu/sua parceiro/a atual? [práticas de 
sadomasoquismo].  
 Uso de novas tecnologias e consumo de objetos e serviços 
pornográficos/eróticos  
21. Alguma vez frequentou locais com o objetivo de ter certas experiências sexuais 
(motel, bares, salões eróticos, locais públicos)? [Se sim: frequência; sozinho/a ou com 
o/a parceiro/a; em que contexto; o que procurava]. 
22. Quando necessita de alguma informação de cariz sexual onde costuma procurar? 
Utiliza as novas tecnologias para fins sexuais? [Quais? Com que finalidades? Por que 
razão as utiliza? Sozinho/a ou com o/a parceiro/a?] 
23. Recorre, habitualmente, a algum tipo de material erótico/pornográfico? Se sim, de 
que tipo e com que objetivos? Como obtém esse material? (internet, sex shop…). 
24. Para si, o material erótico/ pornográfico é importante na vida sexual?  
 Fantasias e desejos  
25. Costuma revelar ao/à seu/sua parceiro/a as suas fantasias e desejos sexuais?  
26. Habitualmente consegue concretizá-los com o/a seu/sua parceiro/a atual? [questionar 
em que circunstâncias; ver significados, satisfação/prazer que retira dessas fantasias, 
sentimentos face à impossibilidade de as realizar].  
 
V- Expectativas relativamente à vida sexual futura 
27. Olhando para a globalidade da sua vida sexual com o/a seu/sua parceiro/a, existe 
alguma coisa que gostaria de alterar? 
28. Quais são as suas expectativas relativamente ao futuro da sua vida sexual?  
29. Para concluir, gostava de saber se existe alguma questão ou aspeto que gostasse de 
abordar e que considere ser importante para a sua vida sexual. 
  
Agradecimento pela disponibilidade e colaboração na pesquisa de investigação.  
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Anexo 2 - Imagens de posições sexuais  
A B C 
D E F 
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G H I 
J K L 
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 (anos que 
estão a viver 
juntos) 
Casal 1 Porto Feminino 
(Maria) 




Casal 2 Porto Feminino 
(Joana) 


























46 Mestrado 1(*) 4 
Masculino 
(António) 
45 12.ºano 2(*) 
Casal 6 Porto Feminino 
(Carla) 




Casal 7 Porto Feminino 
(Marta) 




Casal 8 Porto Feminino 
(Ana) 
29 Licenciatura 0 5 
Masculino 
(Miguel) 
40 Mestrado 1(*) 
















N = 20 
(*) Número de filhos de anterior casamento 
Nota 1: Casais ordenados por data de realização de entrevista 
Nota 2: Nomes fictícios 
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Anexo 4 - Listagem de categorias e subcategorias de análise 
A vida em comum VC1 (a decisão de partilhar habitação) 
VC2 (aprender a viver “com” - ajustamentos e 
adaptações ao outro) 
VC3 (sentimentos e atitudes na vida em 
comum) 
VC4 (a gestão dos conflitos - necessidade de 
preparar as conversas) 
VC5 (a vida em comum - articular a vida 
conjugal e a vida pessoal) 
VC6 (a criação do gosto conjugal e dos hábitos 
conjugais) 
VC7 (a importância do conhecimento do 
outro)  
VC8 (as expectativas face à vida em comum) 
VC9 (a construção do espaço conjugal) 
 
 
O início da relação 
 
I1 (o primeiro contacto visual e a atração 
física) 
I2 (os encontros - espaços e meios de 
sociabilidade) 






C1 (as caraterísticas e linguagens do casal) 
C2 (os rituais de confirmação da relação 
amorosa) 
C3 (a (re) socialização permanente do respeito 
mútuo) 
C4 (o casal - (des)conciliação entre papéis 
familiares e profissionais) 
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C5 (suportes da vida conjugal - o uso das 
novas tecnologias de informação e 
comunicação entre o casal) 
C6 (suportes da vida sexual do casal - o 
consumo de objetos e serviços 
eróticos/pornográficos) 
C7 (tipo identitário do casal-os conservadores) 





INT1 (a intimidade - propriedades e 
dimensões)  
INT2 (a centralidade da intimidade conjugal) 
INT3 (a intimidade - necessidade de partilha, 
autorrevelação, confiança e conhecimento 
privilegiado)  
INT4 (o corpo como fonte de conhecimento e 
entendimento conjugal)  
INT5 (o amor como fórmula de regulação das 





S1 (a importância da sexualidade na 
constituição e manutenção da relação 
conjugal)  
S2 (as dimensões da sexualidade) 
S3 (os significados atribuídos à sexualidade –
a sexualidade associada/dissociada ao amor) 
S4 (a visão hedonista da sexualidade) 
S5 (a visão tradicional e familista da 
sexualidade) 
S6 (as expetativas face à sexualidade -
centralidade do valor de reciprocidade) 
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S7 (as fases da sexualidade do casal)  
S8 (a sexualidade à prova das fragilidades 
conjugais) 
 
A relação sexual 
 
RS1 (definição de relação sexual)  
RS2 (a rejeição do ato sexual) 
RS3 (a abstinência sexual) 
RS4 (espaços sexuais públicos) 
RS5 (espaços sexuais privados) 
RS6 (espaços sexuais semiprivados) 
RS7 (o quarto: a zona mais privada da vida 
privada) 
RS8 (negociar o apetite sexual) 
RS9 (a iniciativa para a relação sexual) 
RS10 (estratégias para iniciar o ato sexual) 
RS11 (fatores influenciadores da regularidade 
sexual) 
RS12 (a distinção entre o «fazer amor» do 
«fazer sexo») 
RS13 (a relação sexual - ser bom na cama) 
 
Os reportórios sexuais 
 
RSS1 (o reportório sexual tradicional - sexo 
com penetração) 
RSS2 (reportório sexual alargado intracasal) 
RSS3 (reportório sexual alargado extracasal) 
 
Vida sexual atual  
VS1 (a vida sexual - o comodismo sexual) 
VS2 (a vida sexual - o desejo de mudança) 
VS3 (a vida sexual - a manutenção da 
estabilidade sexual satisfatória) 
VS4 (a vida sexual - evolução e abertura à 
inovação sexual) 
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VS5 (a vida sexual - fatores condicionadores 
da performance sexual)  
VS6 (a vida sexual - a importância da 
imaginação e fantasia sexual) 
VS7 (as formas de estimular a vida sexual -






PS1 (as práticas sexuais - representações 
sociais) 
PS2 (o sexo como parte fundamental da 
relação amorosa)  
PS3 (a imposição ou negociação de uma 
prática sexual) 
PS4 (definir as fronteiras de adesão ou 
exclusão de experiências sexuais) 
PS5 (as práticas sexuais autoeróticas) 
PS6 (as experiências sexuais com terceiros -
atitudes face à partilha sexual do cônjuge) 
 
 
Modelos normativos  
 
 
MN1 (os modelos normativos de género) 
MN2 (os modelos normativos de maternidade) 
MN3 (os modelos normativos de ser esposa) 
MN4 (os modelos normativos - restrições 
sociais e imposição da moral sexual) 
 
Ciclo de vida conjugal CVC 1 (a maternidade como fator limitador da 
relação sexual) 
CVC2 (as mudanças na vida conjugal com 
filhos) 
CVC3 (momentos críticos) 
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O género  
 
 
G1 (a identidade de género) 
G2 (o mundo feminino vs o mundo masculino) 
G3 (as diferentes necessidades emocionais e 
sexuais dos homens e das mulheres) 
G4 (os papéis sexuais - a assunção da 
igualdade de género)  




C1 (centralidade da comunicação em geral) 
C2 (papel da comunicação sexual) 
C3 (comunicação sexual verbal) 
C4 (comunicação sexual não verbal)  
C5 (papel da autorrevelação ao outro) 
C6 (necessidade de preparar as conversas) 
C7 (a comunicação virtual)  
 
O futuro F1 (futuro previsto/provável) 
F2 (futuro desejado) 
 
Memo Memo1 (a entrevista - os sentimentos gerados 
na situação de entrevista) 
Memo2 (a entrevista - os aspetos valorizados 
na vida sexual pelos entrevistados)  
